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EDITORIAL 

A D efesa Nacional 
o Estado Maior - Preparação - Concepção 

Em o nosso ultimo editor ial , delinean do as 
a ttr ibuições p r ivativas do Conunando Suprem o 
e de seus a u x ilia r es immedia tos, j á bosquejám os 
o p apel reservado ao E st a do Maior n a machi­
n aria do conjunto da Org aniza ção da Gu erra . 

H o je voltamos n ovamente a o deba t e para 
levai-o mais a dean te, no rumo que, a nós m es­
m os, nos imp uzemos. 

E co~necemos p or iter a r , de caso p ensado, 
as idtas fundam en taes a li salien tadas, n o em ­
p enho de firmar solidam en te o plinto sobre que 
r epousarão todos os conceitos e a r g umen tos que 
aqui passar em os em revista. 

R econh ecida a complexidade da tar ef a do 
Commando S upr emo d e conceber, dir ig ir e a dmi­
nistrar o or gan ismo n ecessario á execução d a 
guerr a; p os ta em eviden cia a impor tancia de 
suas f uncções multimodas de creador , instig a dor, 
director e coordenador supremo de um a p'Pare­
lham en t o gigantesco e que se des dobra em nu­
m er o bem grande de secções e em outros a inda 
v ul t uosos m ecanism os ; e bem m edidas as possi­
b ilidades humanas n o r ep a rtir e no exer cer a 
a ctividade pessoal em sear as dispar es, logo s e 
impõe a a djuncção de orgãos aux ilia r es desse 
Comma ndo Supremo, aos quaes caiba, por m eio 
d e sábia e econ om ica r epa r t ição do tra ba lho, 
o encargo d e a liviar a t a r ef a capital. 

Dentre os innumer os a u xiliares em que se 
d esdobr a a d irecção d os assumptos a ttinentes ao 
prepa r o e execução da Guerra - n eg ocios cha­
m ados própriam en te d a Guerra (Exercito) e 
n egocios n avaes ( Mai:inha ) - n enhum possue 
a r elevancia dos E s t a dos Maior es, qu e com r azão 
bas tante são qu a lificados pelos tra t adis tas e r e­
gulam entos como orgãos essenciaes do alto com­
'11Wlndo n o preparo de todos os elementos neces­
s arios á defesa n aciona l. Como a ux ilia r es im­
m edia tos d o Comma ndo na concepção e na pre­
paração d e t odas as m edidas que interessam á 
d ef esa do pa iz , deixam os E s tados Maiores de 
s er simples or gãos d~ execução p a r a se impôr 
como verda deiros instrumentos de comma ndo, 
contribuindo v antajosam ente p a r a orienta r a 
~oncepção das decisões e dos prog rammas do 

r/Ílpi ' ., 1 1p: . 
'· 

Comma ndo S u p r em o e t oma ndo par te activa na 
elaboração de todas as medidas de preparação 
qu e ema nem dessas decisões e p rogrammas. 
A ssim, "os E stados M aiores são verdadei ramen­
te orgãos de impulsão ou creadores den t r o de 
ca da ins tituiçã o. A sua influencia deve r everter 
e se exer cer tão accentua da men te sob re os esca ­
lões s uperiores, p a r a s ua vizar-lhes as tarefas e 
ao mesmo tempo determinar d ecisões adequadas 
á na t u reza technica das ques tões ··. 

Não ha , en tre os profissionaes m ili tares 
como entre os le igos, quem n ão confesse essa 
influencia p rimordia l dos Estados .Maiores sobre 
a estructura e vida do organ is mo militar da 
Nação. E se o r econhecimento dessa precedencia 
não se encon t r asse proclam a do a cada pa sso, 
f a laria por elle a carga das respom~ab ilidades 
que nos dias i nfelizes se atirará ás costas deste 
orgão muitas vezes i ncom prehendido, muita s 
vezes esquecido, muitas vezes annulado, muitas 
vezes desatten dido em seus r eclamos , muitas 
ve~es af ast a do p r opositadamente do conselho das 
deliberações magnas , muitas vezes calumnia do, 
m as que então se d esej a r á t er como o grande 
milagroso da salv ação da P at1-ia. Ah i, n as recri­
minações que con tra e lle affl uirã o, provinda s de 
todos os m eios, das queixas e mal dições dos 
comba t entes e victimas soffredoras até as eva­
s ivas e accusações d esleaes dos verdadeiros res­
ponsaveis p ela incuria, é que se encon t ram os 
melhores arg umentos comprovador es da relevan­
c ia, sem pa r , deste orgã o. 

• • 
A incompreh ensão do problem a m ilitar entre....., 

nós, t em permittido que se empreste ao Estado 
Maior fi nalidade que n ão condiz ab<-olutamente 
com as necessida des que l he impuzeram a crea­
~o, nem com . as r azões ? e j u c;to equilibrio q ue 
devem ha rmonizar a s acçoes de orgã os que gra­
vitam no m esmo can1po de cogitações. 

O des~certo de _maior monta é o que toca 
a a utoncmn a do orgao ou a s ua dependencia a 
outros orgãos s uperiores ·lo Comman do Supre­
m o. Esta questão tem sido debatida nes tn revista, 

~l 
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em circumst ancias bem oppor tunas , tanto pelas 
idéas impessoaes dos seus editoriaes, como pela 
penna autorizada de generaes que no momento 
ou posteriormente desempenharam funcções de 
r esponsabilidade no Exercito. Dentre esses tra ­
balhos são dignos de leitura e de reflexão os 
estampados nesta r evista em Setembro de 1919 
e da autoria dos ex-Chefes do E stado Maior do 
Exercito, o saudoso Marechal BENTO RIBEI­
RO e o então General SETE MBRINO DE CAR­
VALHO. 

Para esclarecer o conceito manifesta do pelo 
então Presidente da Republica, Dr. EPITACIO 
PESSOA, a proposito do relevo a dar ao E stado 
l\1aior, o Marechal BENT O RIBEI RO concedeu 
a nm dos jornaes do Rio in teressante entrevista, 
cujos topicos, de clareza, ponderação e a certo 
admiraveis, merecem e mesmo exigem que os 
repitamos como se fossem idéas de hoje. Ouça­
mos a palavra do Marechal BENTO R IBEIRO: 

" Os E stados Maiores são para as orga ni­
zações armadas o que os escr iptorios technicos 
são para os esta belecimentos industriaes. Conhe­
cedores dos recursos e dos obj ectivos a attingir 
em circumstancias diversa s , elles trabalham 
constantemente para o aperfeiçoamento do ope­
rario, da machinaria e dos productos. Compre­
hende-se facilmente que é do interesse da admi­
nistração estabelecer a responsabilidade desses 
technicos augmentar-lkes as condições de esti­
mulo, i.,,.;_pedir que elles fujattn a-0 dO?ninio da 
execução dos se1U1 projectos ou conheçattn os de­
f eitos de m edidos que indicarattn e dar -lhes li ­
berdade para r ealizarem suas concepções". 

E a proposito da acção de commando que 
alguns articulistas desejam para o E stado Ma ior, 
elle continúa: 

" Dada, porém, a nossa or ientação, o E s tado 
,1Jaior não precisa n em deve ter acção de com-
1.•ando porque isso importaria em prejudicar a 
~ua funcção principal com urna série de questões 
de \·alor muito secundaria. Os co1nmandos e as 
ir>"perrõcs é que devem estar na dependencia 
d·,·rrfri <lo E stado Maior pa1·a as questõr" de 
r11unni:a~ão e ins trucção das forças que r r11n·m" . 

" O Estado Maior pelos seus estutios espe­
ciaes, pelo contacto qtie deve manter com a 
tropa, aproveitando as idéas ou mesmo a colla ­
boração dos seus estudiosos e constatando as suas 
necessidades e seu progresso, pelo conhecimento 
dos r ecursos do paiz e dos problemas politicos 
que a nação precisa r esolver, é, quer queiram 
quer não, o orgã o que melhores condições reune 
Para prepar ar e resolver com a elevação, uni­
dade e continuidade desejaveis, a s questões que 
se Prendem á dcfrrn militar ". 

" Os go :e ,·no ~ devem interessar-se sériam en­
te pela con.>ti• uição e aperfeiçoamento dos esta­
dos maiores~ e, n esse sentido, é seu dever pri­
'fl'!º !dial traçar precisamente as fiincções que j~­
tifu;am a sua existencia, pondo a salv o das 'l.n­
cursõcs que clestr6e?n o estiitnulo de seus ?neni­
bros, annula11i a sua responsabilidade e entor­
Pecrnt o seu, progresso, ev itando as f acilidades 
~om qirn se altcra11i e pe1·turbattn os seus pro­
'acctos sem que se saiba, ao m enos , os motiv os 

eterminantee drssas modificações". 
"J~í. é t "mpo de d<Jll· a cada 111n ci s1w re11-

p onsflb1/ ' ' <Lr1e r impedir que o 1·esp ,,i to cí , o t fri-

buiçõos dependa de 1·eacção o t i seja esq11ccido 
por confi.a. nça n,a camaradage1n". . 

Sã o do mesm o nurne1·0 a s seguintes Palavras 
do então General SETEMBRIN O DE CARV A­
LHO: 

"O nosso desidera tum ser á a t tingi do qua ndo 
por um lado appa recer ern rninistl·os qu e des­
pretenciosos e preoccupados unicamente e~ bem 
servirem á Nação, r estrinjam a acçã o de sun 
intelligencia e actividade á direcção do g ra nde 
r amo qu e não r equer especial cultur a t echnica 
militar, isto é, ao r amo pura mente a dmin istra­
tivo, onde a sua capa cida de encontrará vasto 
campo para desenvolver-se e conquistar os ap­
plausos do exercito e ben em er encia da Nação ; 
por outro lado qua ndo o Chefe da Nação, ins­
pira do pelos exemplos de outros povos, r econhe­
cer quC' não póde com successo pa r a o a ppareJho 
militar, segurança para a N a çiio, confiar a 
totalidade da gestão de um estado maior unica­
mente ao depar tamento m inisteria l da gu erra·•. 

" Os interesses de um exercito r equerem 
gestão dupla: uma que affecta o seu lado moral 
e intellectual, outra ao seu lado adminis trativo ... 

" Ao Ministro incumbe um trabalho m inis­
terial adminis trativo tão grande, tão absor vente 
para si que lhe interdicta ousar pretender a o 
mesmo t empo o papel de cer ebro m ilit ar. Um 
departamento ministerial n ão p óde confu ndir 
dois principios e querer cumular a direcção si­
multanea dos dois ramos do serviço ... 

Das reflexões em t orno destas idéas resa lt n 
em primeiro logar a noção de que o E 8tado 
Maior, 01·gão essencial do Commuvndo S urYi·emo, 
está subordinado dir ectamiente <UJ Ministro da 
Gue1·ra, que de facto exer ce este Co11lhna1tdo cnt 
nonie do Presidente da R epu blica. 

Sua subordinação a o Ministro da Guerr a 
não deve ser discutida, em face da orga nização 
governamental for mulada pela Constituição, em 
que o Ministro figura como a mais elevada 
autoridade centralizador a de t odos os n egocios 
da Guerra . 

P orém, se de um la do não é p ossível outor­
gar-lhe aitton01nia, aconselha -se, de outro lado, 
que se lhe confira esphera de a t tribuições bem 
difinida e que corresponda perfeitamente á fi­
n,alidade de 01·gão prepatt·ador da def esa nacio­
nal; que se lhe gar anta o prestigio n ecessario 
ao mais imvpo1-tamte auxüill!r do alto Comma ndo, 
isto é, ao a uxili ar inmnedia to e autoriza do do 
Minis tro na parte que diz respeito p r opriam en­
te á preparação militar do Paiz; e que se lhe 
dê nessas attribuições acatamento . a su~s sug­
gestões e apoio integral a suas dehberaçoes. 

Em these, é o Commando Supremo, o Pre­
sidente da R epublica, o u nico r esponsavel por 
todo o apparelhamento militar da Nação. Porén1, 
na pratica e per a nte a bôa logica, des.sa r es­
ponsabilidade copartidpam em ? 6.ses d1fferen­
tes e ainda em via directa o Mm1stro e o E s ­
t a do Maior. Aquelle, pela norma constitu icional, 
age como representante do pens!mento . do ~xe­
cutivo de um lado pela affectaçao de d1rectivas , 
m issões e idéas geraes ao seu mais importan t e 
auxili ar - o Estado Maior, de a ccôrdo com a s 
decisões do governo; d'ou tro lado coorden a, ajusta. 
e fi scaliza t oda a confecção, dando-lhe ao m esm o 
tempo o apoio indispensavel. E s t e - o E st'lclnt 
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O s quadros de olliciaes da Armada 
Pelo Commandante MUNIZ BARRETO 

(Continuação) 

Para encerrar as considerações que t emos 
feito sobre a evolução porque o problema da 
composição dos quadros de officiaes t em passado 
11os Es tados Un idos, antes de tratar da applica­
ção de umas quantas conclusões, ao '"caso bra · 
i.ileiro ·· , vamos chegar ao ponto em que as ult i­
mas a lterações ela lei norte-americana, introdu-
7idas em 1925, puzeram termo á discussão traYa · 
c;a depois da guerra. 

O Capitain Roy Smi th, nos •· Procedings ·· 
de Junho desse anno, fez "Um resumo da situação, 
com a autoridade que lhe occorria de ter aca­
bado de tomar parte nos estudos que a admin:s­
tração naval havia feito sobre o assumpto. 

Depois de referir-se á controversia em tor­
no do melhor criterio para a compulsoria, - se 
pela edade no posto ou pelo t empo de serviço -
t· de reportar-se a um outro import:inte es tudc> 
i;eu estampando na mesma revista <:m Outubro 
de 1929, mostrou esse Official que, com as dispo­
sições então em vigor, e sendo em torno aos 22 
;,nnos a edade dos alumnos da Escola de Ana· 
polis, ao alcançarem o posto de 2° T enente, 
a media das edades com que poderiam ser a ttin· 
g:dos os postos subsequentes, sendo feito o acces­
so exclusivamente por a ntig uidade, ser ia: 33.í 
annos para o de C. T., 47.1 o de C. C. , 55.1 o 
c;e C. F., 60 de C. M. G. e 63 2 para o de Contra­
,\ Jm irantc. Como a compulsoria para este ultimo 

Maior - esclarece cam o parecer do technico 
especializado os dados do problema de modo a 
facilitar as decisões do Gove1·no; lembra a este 
t odas as providencias que delle devem emanar 
directamente para salvaguardar o apparelho da 
defesa nacional; executa, por iniciativa propria, 
todas as m edidas de prepa1·ação que indepen­
dam do excqiw,~m· do Governo; e submete á ap­
provação deste os planos e projectos, elaborados 
de accôrdo com o ponto de vista governamental, 
mas por cujo acerto, por cujo exito é o prin­
cipal i·esponsavel e de cuja execução será o 
orientador-unico. 

Aliás, não ha innovações nestas idéas, q-..1e 
todas se encontram preceituadas nas leis e re­
gulamentos. 

E' dentro de taes normas que devem ser 
1J1antidos os esforços com o fim de imprimir ao 
Cmnmando Supremo o grão de efficiencia e o 
justo equilibrio, como grande architecto e grande 
constructor do molhe immenso da defesa na­
cional. 

Em conclusão, todas as relações do Estado 
Maior devem estar subordinadas ás r egras 
abaixo : 

- Nada de autonomia, mas inteira depen­
dcncia ao Ministro, de que é o principal auxiliar; 

- Dar ao E stado Maior esphera de atlri-

f; aos 6-t anuos. wê-se o absurdo a que se che­
garia. 

E accrescenta: 

- " Assim, de\·e ser íC'ita alguma coisa para 
que os officiaes possam alcançar os postos mais 
eieYados em tempo de se familiarizarem com as 
funcçõ es correspondentes e adquirirem, em cada 
posto, a necessaria experiencia para o seguinte. 

O lapso total de serviço é de cerca de 42 
c- 11:1os (22 a 6-t) . Começa-se a reconhecer que 0 
in ters ticio mais logico, tanto para as convenien­
cias de administrações como para o tirocínio e 
a acquisição da experiencia, é o de eguaes perío­
dos para todos os postos. 

Os Segundos Tenentes já teem, por lei, o 
tempo fixo de 3 annos para promoção; mas para 
fins do espaçamento deYem ser considerados 
englobadamente com os 1°' Tenentes. Como ha 
a inda mais 5 postos, teremos 6 intervatlos de 7 
?.nnos cada qual". 

P or um processo muito interessante de dia­
g rammas comparados, fez o cotejo dos r esultados 
de accesso por intersticio fixo e constante de 7 
llllnos. 

Realizadas as promoções por esse systema 
de prazos fataes, ficaria havendo, .::m cada posto, 
na época de accesso, uma demasia ir.evitavel. Ap-
1 licar-se-ia, en tão, um processo de eliminação . 

....... 
buições bem definida e que não deva ser inva­
dida por nenhum ou~r~ orgão da a dministração; 

- Acção do Mm1stro e consequentemente 
do Governo sobre o Estado 1\iaior por meio de 
directivas geraes que indiquem o pensamento 
daquelles; 

- Liberdade ao E stado Maior no estabe­
lecimento dos planos, projectos e pareceres de­
correntes dos dictames governamentaes; 

- Espírito de collaboração por parte do 
Estado Maior, no sentido de esclarecer o Go­
verno e de provocar decisões inndiaveis; 

- Necessidade de considerai· o Eshdo 
Maior como a ultima instancia nos assumptos 
de sua attribuição, que ficarão só dependendo 
da decisão pessoal do Governo e nunca de juizos 
de orgãos ou pessoas sem qualificação para se 
sobreporem á sua abalizada opinião; 

- Prestigio ao Estado Maior para que suas 
idéas tenham sempre o ri.cnt r lllcnto indiscutível 
e immediato das cousas passadas em julgado· 

- Obrigação attribi.. id11 ao Estado l\Iaio; 
de verificar o estado de funcr ionamento dos or­
gãos que diwrn respeito á instrucção (escolas e 
tropa) e á l)assagem do estado de paz para 0 
de guerra (r epart ições ele r ecrutamento e mo-
bilização). • 
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- " O Captain Campbell, em seu artigo no 
n. 26-4, de Fevereiro de 1925, dos " Procedings" 
-continua ainda o Captain Smith-foi provavel­
mente o primeiro a propor os intersticios cguaes. 
Elle é tão logico que salta aos olhos a quem at­
tente nos varios problemas correlatos. 

O que é de admirar é que não tivesse sido 
lembrado mais cecfo esse alvitre. E lle trata, tam­
bem, do excesso, transferindo-o para a R eserva 
Naval. 

E' uma solução feliz, tanto para os officia­
es como para sua apresentação ao Congresso., . 

O alvitre das promoções por interstícios fi­
xos e eguaes era o principal característico das 
propostas Campbell e Smith, com a traosferencia 
para a Reseriva, compulsoriamente, em Joga r da 
reforma definitiva ao passo que o estudo, tambem 
muito. interessante e valioso, ão plano Taussig 
tonclma pela alteração das percentagens, au­
g;nentando-se, assim, os postos superiores, redu­
z111do-se a edade da compulsoria e passando logo 
os offíciaes á s ituação de inactividade compl eta, 
- e~c~pto os dos pos tos subalternos, que ser ia m 
dem1ttidos com um premio em dinheiro corres­
pondente ao tempo de serviço. 

Esta,·am as coisas nesse pé, quando o Go­
Yerno e o Deputado Britten apresentaram ao 
Congresso as suas propostas, v isando m odífícar 
a lei de 29 de Agosto de 1916 e outras disposições 
s~b.sequentes. Resultou afinal um projecto deíi­
t?1t1v? com as modificações que o M inisterio da 
Marinha suggerio. 

A idéa contida no primitivo projecto Brit­
ten, de fazer~se a reforma compulsoria pelo tem­
po de . ~erv1ço e não pela edade, foi r egeitada 
pelo Ministro. 

.. De um modo geral, tanto o Ministro como 
o Genera l Boord " (uma especie do nosso Con­
:elho ~o ~lmirantaclo) opinaram ainda pela in· 

1
onvenienc1a de fazer-se g rande alteração na lei 

1 e 1916 •. julgando-a ainda não executada durante 
u~n penodo sufficientemente longo para ser ra­
dicalmente transformada. 

. J?ecorreu, d'ahi, o chamado "r!~no Britten 
mocl1f1cado " . 

. A lei de 1916 estabelecia a s rrlações 1 : 4 :7: 
!4 .7~ para os diversos postos S1.:ndo 1 c A e 
14 englobadamente os C. T., Ío T . e 2" T.eoe~te. 

O plano Taussig, baseado em um estudo 
~o~pleto das . 1_?tações necessarias aos navios, 
~ 1>os, repartiç~es e estabelecimentos da Mari­

n a n_orte-Amcncana, conforme elle julgava ne­
cessanas ao serv!ço, propunha 1 : 4: 8: 18: 69. 

8 : 15~ }~.ª11º Bntten definitivo consignava 1 : 4: 

o e. . . . 
_ .tp1ta111 Smith, por sua 1Vez opinava pela 

rei ~·~:·'° 1 · 4: 8: 16 : 71. diminuindo: portanto, os 
off1c1aes subalternos e augmentando um pouco 
os e. e. 
, Isso m.ostra como na propria Marinha dos 
Es_t~dos Umdos o criterio das percentagens está 
5UJe1to a fluctuações de apreciação, e põe em re­
a~ce expressivo como é complexa a questão, que 
n_ao pode ser resolvida entre nós por uma copia 
s1mple~a1~nte do que se adopta em outros paizes, 

11eP-1, multo m enos, con siderando essas perccnta-

gens como um fim, ma s s implesm ente um meio 
de representa ção symbolíca de quadros deterp1i-
1!ados quantitativamente pelas n ecessidades de­
correntes dos t ypos de navios exis ten tes, das re­
partições, es tabelecimento s e serviços accessorios 
considerados essencialmente va ri:weis d e um paiz 
a outro. 

O seg undo ponto importan te no :projecto 
cm apreço é o dos inte r s tícios. Foi afinal v ence· 
dora a idéa dos interv arlos fixos e eguaes para 
todos os posto s, tomado s os de 20 Tenente e l º 
Tenente em conjuncto. 

A ssim, com a edade m edia de 22 a n nos ini­
ciando o 2'> Tenente a sua carre ira no officialato, 
e deixando-a como Contra-Almirante, aos IH, elle 
t erá passado 3 annos como 2° Tenen te, 4 como 
1 ~ Tenente, e d 'ahi por deante 7 annos em cada 
posto, chegando a Contra-A lmirante aos 57 de 
edade. 

O s 2°• Tenent es e os 1°" T enent es n ão ap· 
provados nos exames de promoção - que foram 
m a ntidos pa ra todos os pos tos - ser ão re forma­
dos com uma somma, pag a d e uma só v ez, cor­
:espondente a um a nno d e serviço para aquelles 
e a um anno e meio para es tes. 

O Capitão Tenente com 14 annos de offícia.­
lato - contados d'esde a s ua sabida da E scola 
Nar-1al - não poderá ser promovido, sendo refor­
mado com uma somma crrespondente a dois 
annos de vencimentos. 

O Capitão de Corveta que depois de 7 annos 
de posto não for promovido, ficará egua lmente 
nessas condições, recebendo o pr emio de dois 
a nnos de vencimentos. 

D'ahi para c ima os Capi tães de Fragata e 
d e Mar e Guerra não promovidos com 7 annos de 
posto, serão reform ados, com os vencime ntos 
mensaes da reforma. E ssa s r eformas, e n tretanto, 
n'ão excederão a 10 por cento do effectivo de 
cada posto, e os que forem conservados por isso 
na act:.r a poderão ser, novamente, submet tid'os 
ao julgamento da Comm issão de Promoções na 
i-poca seguinte, para as vagas que se derem no 
interregno. 

As promoções exclusivamente por antigui­
dade foram mantidas para os 2"" Tenentes e 1°• 
Tenentes. Aos demai s serão só m ente pelo crite­
rio do merecimen1o, q ue ficou assim extensi,·o 
aos Capitães Tenentes para Capi tães de Con ·eta. 

A preoccupação essencial foi, como se vê, 
tornar mais normal e mais rapida a corre n te de 
accesso em todos os postos, evitando-se a per ­
manencia demasiada em a lgu n s postos, e a d e­
mora por demais rapida em outros. 

Taes foram o s principaes disp<;>sitivos da lei 
de 1916, cuja a lteração pode se affirmar qu <: ~~,\ 
preconizada por um forte movimento de opm1ao 
da Marinha Norte-America na, e q ue só não se 
tornou mais exten sa porque a administ;ação i:aval 
não julg ava aincfa opportuno dar maior la t itude 
a essas modificações. 

O Brasil é um só. Não pode haver interes­
ses regionaes que se sobreponham aos d a na· 
cionalidade . 
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o R . 1 • s. G. 1930 
Pelo Cel. BERTHOLDO KLINGER 

1. 

Ha dez annos passados escrevi, em qua) ro 
numeros consecutwos des ta revista, ns. 81 a 84, 
" O QUE TRAZ DE NOVO O R. I. S. G. 1920". 
Foi para mim um trabalho informativo natural­
mente facil, dado que, adjunto da 3n Sec. do E 
::\I. E., tivéra a incumbencia de elabora r o pro­
jc:cto dessa 2• edição do nosso R. I. S. G. 

Lamentando que não queira agora, com 
iguaes tí tulos e facilidades, algum dos distinctos 
officiaes que collaboraram no projecto da recen­
te reedição alterada proporcionar aos camaradas 
identica informaçºão synoptica, e crente de que, 
JJão obstante a inferioridade, não deixará de ser 
t:til , emprehendo tal trabalho. 

A. - EXAME PERFUNCTORIO 

I. - Na antiga denominação, "REGULA­
MENTO P A RA INSTRUCÇÃO E SERVI ÇOS 
GERAES NOS CORPOS DE TROPA DO 
EXERCITO", foi substituido o "Para Instru­
cção" por " I NTERNO ". Semelhante alteração 
r-ermittiu não affectar a designação abrewiad·a: 
R. I. S. G. Era uma a lteração que se im­
punha desde que, com a actuação da M . 
:M. F . , s urgira o R. L. Q. T., no qual se es­
pecializaram , ampliaram e remodelaram as dispo­
sições propriamente attinentes á in strucção dos 
quadros e da tropa. Não· se supponha, porém, 
que com isso o novo H.. I. S. G. não encerre a 
minima referencia ao assum pto instrucção: nellc 
se conservam, como era natural, disposições que 
entendem com a in strucção sob certos aspectos, 
ta lvez de ordem administrativa, de que o R. I . \.:l . 
T. não cogita; bem poderá este fazei-e> em futu­
r a edição e, então, permittir desappareça total­
mente do dominio do R. I. S. G. o assumpto ins­
trucção. 

2. - Faz falta um relatorio prenminar, a 
exemplo do que se observa em out ros regulamen­
tos, mesmo nossos, em que se désse a · conhecer 
de antemão e em synthese quaes as J.inhas mes­
tras da norva construcção. 

3. - A edição anterior, isto é, o R. I. S. ti 
1920, distribuía a materia unicamente em quatn.> 
títulos, com,prehendendo ao todo dez capítulos, de 
r:umeração seguida; a actual. isto é, o R. I. S. G. 
1930, faz a dis tribuição em um "Pr eambulo" e 
seis ti tu los e traz um "Annexo ··, constituido por 
m inuciosiss imo memento de r elatorio annual de 
c ~nt. de cor po ; o numero de capitu los attinge a 
c1ncoenta, numerados separadamente em cada 
uma das sete partes do texto. 

4. - Quanto á composição, nenhum dos ª!1-
tigos titulos deixou de ser a lterado: uns mais, 
out ros menos, receberam desenvolvimentos ou 
accrescimos, soffre ram alterações ou suppressões, 
cederam ou ganharam materia. 

5. - Alem dessas impctrtantes novridiades 
assignaladas nas d'uas observações precedentes.. 
que dizem respeito ao aspecto quantitativo, isto 
é, á massa da materia versada, seu arranjo e ar­
ticulação, e que só ellas bastariam para dar fei­
Ção propria, inconfundivel, ao novo R. 1. S. G. 
e consagrar o progresso effectiwamente por ellc 
realizado, muitas outras no\·idades n elle se en­
contram, de aspecto qualitativo. De toda as no­
vidades, de qualquer das especies, a mais rele­
\'ante, a nosso ver, é a relativa á administração 
e que consiste, 10 no desdobramento elas funcções 
do antigo fiscal, repartindo-as entre um sub-cmt. 
e um fiscal-adminstrativo, 2º na remo.dela­
ção da discriminação dos serviços de intenden­
cia, conforme já foi adoptada em outros regula­
mentos recentes, sobresahindo o ab'jlndono do 
malsuccedido ensaio da solução do da1\"icula rio 
unico do thesouro r egimental para voltar á velha 
prudencia da trindade depositaria indi\·isi\·el. 

B. - CONFRONTO GLOBAL POR TITU LOS 
E CAPITULOS 

I. a)_ - O antigo Titulo I., que por signal 
não trazia designação, comprehendia no seu 
'·Capitulo I " as epigraphes ··Considerações ge­
raes ", ··Do compromisso, da Bandeira e do H ym­
oo" e •·Recepção dos ofiici.tes ··, no ··Capitulo 
JI "', em onze epigraphes, as ciisposições generi· 
cas sobre instrucção dos quadros e da tropa, so­
bre férias, concursos de instrucção e de pro­
moção, escola e bibliotheca regimentaes, e 
no ··Capitulo III " todas as minudencias so­
bre o objecto da instrucção nas differentes 
armas e no sem·iço de saúde e de veteri­
uaria. O novo R. 1. S. G.: fez a amputação 
de tudo quanto entendia com as disposições so­
bre instrucção tornadas caducas, mas imprecisa­
m ente revogadas, desde que surgira o R I. Q. 
T.; a restante ma teria foi pa ra o '· Preambulo ··, 
para o " Titulo I - CERD!ONI AL"', para 0 º'Ti­
tu lo IV. - RECOMPEKSAS ., e para o "Titulo 
V. - PRESCRIPÇôES DffERS.'\S ''. 

b - - O nQ\To "Preambulo" traz como ma­
teria 110\'a o seu "Capitulo - OBJECTO GER-\L 
DO R. 1. S. G." . Seu "Capitulo II - DO EXER­
CITO. s·ua missão e constiuição, commando e 
administração geraes " e o ·'Capitulo III -
PRINCIPJOS ~ERAES DE SUBORDIK\ Ç\O"' 
encerram materia do antigo titulo I. 

c) - E' nova e evidentemente boa a idéa do 
agrupamento das materfo, que constituem o novo 
'· Titulo I - CERJ?lfON'IAL"; e particu1armente 
são, noviJ.arlc: "C; pi tu lo III - Do tratamento., 
"Capitulo VIII - Das medalhas'' e "Capitul~ 
XII - Da correspondencia " . Os outros nôve ca­
pitulas encerram mattria que se achaYa nos an­
tigos titulo~ I e III; são elles: "Cpt. I - Da 
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Bande ira ., , Cµ t. II - Dos hy mnos e ca nções··. 
.. Cpt. IV - Do compromi sso de officiaes e aspi­
rantes " , "Cpt. V - Do compromisso dos recru­
ta s ", Cpt. VI - D as apresentações" . " Cpt . VII 
- Recepção e despedida de officiaes " , "Cpt. I X 
- Dos feriados " , "Cap. X - F estas m ilitare s"', 
"Cpt. XI - Da fes ta da Bandeira ". 
. A . inspecção dessa nomenclatura suggere 
iogo a impressão de que fa lta a lg uma coisa sobre 
~ cerimo~ ia de desincorp ora ção dos cont igentes 
ae r_e serv1stas e de que o capitulo X'I bem podia 
:er mcorporado ao X. O primeiro des t es r eparos 
(' accentuado pela circum stancia de que o Cap. 
l X determina seja con siderado feriado " o rua em 
que for licenciada a primeira turma dos conscri­
ptos do anno " : seria, para llelo ao cap. de r ece­
pção . e despedida dos officiaes, um capitulo onde 
caberr~ o a ssumpto do cap. V: " Da incorporação 
,. dcsmcorporação dos cont ingentes". 

d) - A mater ia do antigo titulo I que foi 
J•ara o norvo ti tulo IV é a rela tiva ás f éria s e a 
que foi para o novo t it ulo V é a refer ente á in s­
trucção. Voltaremos a est es pontos. 

2. a) - O antigo Titulo 11 , " D AS A TT RI­
BCI ÇOES E DEVERES INHERENT ES A 
CADA POSTO E FUNCÇÃO " , devidamente re­
J?1odelado, subentende-se, passou a constituir. 
com a mesma desig na ção, o nooo tit ulo II. 
. b) - E m vez do a ntigo capitulo un ico, que 

t a1ha o n. IV, t emos agora seis, a saber: "Capi­
tulo I - Regímen to", " Cpt . II - D o pessoal das 
t:ansmissões", "Cpt. III - Do fiscal adminis t ra ­
tivo "• " Cpt. I V - D os officiaes e g raduado:: 
contadores cm geral", "Cpt. V - Batalhão in . 
corp~rado ", " Cpt. VI Companh ia incorpo­
rada'. 

c) - E' nesses capít ulos III e IV que se en­
rnntra a novidade que já assig nalei como sendo. 
~ meu ver, a mais importatlte de todo o novo 
{. _I. S. G. ; cor relata da a lteração trazid'a pelo 
ca~1tu lo I II encontra -se no capitulo I a de uma 
~;1 1graphc "Do sub-commnadaute" , a r tigos 66 e 

. d) - Outra s novidades, n os outros quatro 
r apitul?s, t ra tam de alterações que cntrem ente;; 
sobre\'lcram no pessoal organico do E xercito. 
, 3 « ) - O antigo Titulo Ili, " D OS S ERVI-JOS GERAES ", deu materia para o n ovo titulo 
<: 1~ual numero e nome, mas t ambem para o 

1' º \'(l "Titulo IV - "PRE SCRI PÇOES D IVE1t· 
~.\S ". 

r h ) - Em \'Cz cios ant igos qua tro capitulo ~ . 
iumer~r l os V a V III, tem agora o ti tulo I II cin­
~r capitulo:: . a saber: "Capitulo I - Serviço in­
s~r·'.\~ .. "~. regim ento", "Cap. II - Serviço d '! 
I\l.f · . C~t. III - Serviço v eterinar io" , "Cpt.. 
d .. . ~crv1ço de guarn ição" e Cpt. \' - D os 

l:" t«camentos " 

11 0
, .

0 
e) -:- Ale~1 da r emodelaçã o geral que o 

s capitulo I t raz cm relação ao antigo, n ell e 
',e elncontra materia nova sob as seguin tes epi-
grap 1es · " D 1 d' . - . ai . · o quar tc e 1spos1çao mterna do 5 

f . º Jª mcntos " . "Revista do ma terial " "Da s of-1c1na " E . . • · 
de .. R :spcc1almen te sob a cp1g ra phc g lohal 
• li r·· 11,.,. ' cv

1
"ta s '' es tá uma ncwa concate nação. 

h 4 "" ' "J1( o 1 Xr ta 0 PC>soa, o material e ·os animaes. 
• ' • -<i ª fa lta rle uma cpig raphe, por exemplo, 

·· Gencra i:~ades .. , para o assumpto inicial do ca­
pitulo, artig o s 128 a 132. 

d) - O a ntig o capit ulo VII foi d es locado, 
pa rte para o n ovo " T itulo V - PRESCRI­
PÇôES D I VERSAS" (P a rte de doente), pam 
para o novo "Titulo V I - REGU L AMENTO 
DISCIPLI N AR " (Parte, ped ido de r econ sidera 
ção. queix a). 

e) - O ant igo capitulo VIII (Das festa> 
m ilitares, e tc.) foi para o novo " Titulo 1 - CE· 
k IMONIAL ". 

4. a) - O antig o T itulo IV. " R E GULA­
MENT O D ISCIPLINAR PARA O EXERCI­
TO " , passou a con s t ituir com o m esmo nome o 
Titulo VI, sendo que dos dois unicos antigos ca 
pitulos, um d elles, o I X, se desdobrou em oito. 
o outro, que e ra o X, n ão soffreu desdobra men· 
to, m as m udou para n. X I e t r az um circum stan­
ciado for mular io (Con selho de d isc ip lina) ; a lem 
d isso, o ncr,ro t itu lo e nriqu eceu-se d'e dois capi· 
tu los. 

b) - O s onze capi t ulos do n ovo tit ulo \'! 
são: " Capitulo I - Das t ransg r essões discipli-
11a res " , Cpt. II - Das cir cumsta n cias que influ­
em no julgam ento das transgressões" , " Cpt . III 
Das penas disciplina r es ", " Gpt . IV - Da com· 
pet encia para applicaçã o das penas disciplina res ". 
" Cpa. V - Dos lim ites de compete ncia das au· 
toridades, "Cpt. V I - R eg ra s a serem observa· 
das na ap,p licaçã.o 

1
d'as penas discipli~ares .. , 

" Cpt . VII - D a natureza e execução da s pena s 
disciplimares " , "Cpt. V III - Aggravaç~o, at· 
tenuação, r elevação e a nnullação das penas dis­
ciplinares" , " Cpt . I X - Par t e. Ped ido de re­
cons ideração. Queixa " , " Cpt . X - Da r ehabili· 
tação das praças ex cluídas por incapacidade mo· 
ra l " e " Cpt . X I - Conselho de d isciplin a " . 

c) - A lem da novidad e de incluir n esse ti­
tulo o assum pto do capitulo IX ,· que r ea lmente 
11er sa materia carac t e rist icamente d isc i.pl inar e 
que no antigo R. I. S . G., se achaya . no~tro 
titulo (III) , é de ass ignalar a m aten a mte1 ra­
m entc norva do capitulo X. 

d) - Quan to a porm enores, as p r incipaes 
11ovidades do T itulo VI são : m a ior d iscrim inação 
das t ransgressões (em 87 ns. em vez dos 38 ~a 
2n ed.) ; suppressão do rebaixam ento temporano 
para sgt. ; diminuição da pe na maxima que po · 
clem im pôr os cmt. de btl. e de eia. a detenção na 
residencia, m odalidade m uito u.til e qu e es ta\·a 
m er ecendo dila tação do pra zo maxim o, foi sup­
primida; e suppr imido foi o r ecurso da re.pr escn · 
t ação, que exis t ia até em dois g r aos. (antigo art. 
401, ultima proposição) . 

6. - O novo Titulo IV, " RECOMPE~ · 
S AS ", comprehende do is capítulos, u m com esse 
mesmo n ome e outro "das féria s" . E s te capitu· 
lo II é um desenvolvim en to e revisão de m a tenJ 
comprchcndida no a n t igo ti t ulo I. O ca p itulo J 
assim delimita a r espectiva mater ia, em seu ar· 
tigo 266: " As recompensas m ilita r es são: pro­
moção; a s va ntagens inherentc s á inact iiviclade. 
trans it e>ria ou d e fi n itiva; a s medalh as d e bon• 
i-Cr viços, de campanha e outras ; o a syla m ento ; 
o lou\'or ve rbal, publico ou pa r t icular; o louvo1· 
c ~cri pto . id.; as di spensa ~ t cm porarias do ser -



viço , parciaes ou totaes ; as dispensas de revista 
< cie pernoite. 

6 a) O novo Titulo V, "PRESCRI· 
PÇOES DIVERSAS", comprehende onze ca:>:­
mlos . a saber: "Capitulo I - Da.s partes <le 
doente e da incapacidade physica das praças " . 
"Cp t. II -- Do transito", •· Cpt. III - Dos cir­
culos ··, "Cpt. I V - Da b ibliotheca", "Cpt. V -
Da es1.:ola regimental'', "Cpt. V I - Ordem de 
soh reu,•iso, de prontidão e de mar cha", •· Cpt. 
VII - Recrutamento de graduados em geral, 
'Praças especialís tas, art ifices, empregados '', 
.. Cpt. VIII - Casino dos off., casino dcs sgt., 
cantinas" "Cpt. IX - Substituições temporari­
a~ ... "Cpt. X U nidades de instrucção" e ·'Cpt. 
X f - Reg ulam entos". 

b) - Encerram ma teria nova os caoi tulos 
l 11, YI. VIII, X e XI. Nos capitulos I V, V, 
\ ' II e X e ncontra- se a materia de certo m".ldo 
amphibia, isto é. que tanto tem direito de exis ­
t e:ncia num regulamento interno e de serviço;; 
gcraes como num regulamento de instrucção 
e RISG e RIQT.). 

c) - As novidades mais notaveis desse t:· 
t u lo são: o ensino dos analphabetos incumbe a 
profosores civis, a pedir aos governos dos Est::t · 
cios e do D. F.; as substituições temporarias sã 1 

localizadas no escalão em que occor ram as au· 
scncias. Quanto á primeira, é a?enas uma g ene . 
ralização do judicioso p rocesso cuja ini~aitiva 
tt11•e ha uns quinze annos o fa lleddo ge.ieral 
BARBEDO, em S. P AULO. Da segunda não s~ 
pôde affirmar que seja uma solução perfeita para 
o velho conflicto en tre o chronico mat d:!>s inte­
rinidades e a procedencia elos postos e da antigui­
dade : se, por um lado, o alto in teresse da conti· 
nuidacle elos commandos quer que se restrinjam 
as repercussões das substuições de command,, 
nos diversos escalões, por ou tro lado, a indesrcs-
11e;ta\·e l p r ecedencia de posto e de antiguidad~ 
de,·eria arrastar a precedencia para as vantagens 
pecuniaria s decorrentes das substituições. Entre­
t anto, o R. I. S. G. 1930 cortou a questão " t out 
<.:ourt" ignorando completamente este segundo 
::specto. 

B . - OBSERVAÇÕES P OR MENOR 

Do Preambuto. 1. - O § unico do art. 13 
( · · · a lodo militar é licito advertir ac suborcli· 
'nado .. . ) parece deslocado, parece assumpto 
pa ra o T it ulo V I. " REGL. 'DISCIPL." E' cer­
t amente impossivel defin ir uma bitola para a 
'· pequenez" da irregularidade preceituada nesse 
~ como permittindo que esta não seja cousidera­
cla "falta disciplinar". Qualquer irHgularidad\.!. 
ininima que seja, não pód.: deixar ele ~er acção 
ou o missão das que consti tuem e crivo da~ 
'"Lra nsgressões" construido pelo art. 337. Incon · 
testavelmente existe a questão tratada no dis ­
posit:.vo em apreço, mas a soluçãc cncont raria 
naturalmente seu luga r no Titulo VI. capi~ulos 
I H . VI e VII ; isto é. seria mais cabido accrc~· 
C ( ntar nos 5 ns. do art. 340 a " c:.dvcrtencia" ·· 
tratar clclla n pronnsitn das "Regras a serem 
o bservadas ua applicaçãn das penas rlisc:plina-

31:! 

res ". bem como no capitulo "Xatureza e exe· 
1.:ução das penas disciplinares .,. 

Como, a julgar pela demora da presente 
reedição, por muitos annos teremos o R. I. S. G. 
1930 tal qual elle está, convem ainda reparar 
noutra imperfeição do topico em apreço. E' de 
índole grammatical : a proposição final quer di­
:·er que a advertencia del'l·e ser feita sempre em 
t rmos brandos, bem como sempre que possi,·cl 
em reserr1a. Outrosim, como se deprehende da$ 
considerações supra, não vemos porque não se 
ha de considerar pena disc iplinar (mesma propo 
sição, in fine) a adver tencia: méra questão de 
•·natureza ou amplitude" (art. 340) . 

2. - No ar t. 15 a e.."pressão "a Yida d0 
r!uartel " deve ser substituida por outra. mais am­
pla, mais fiel, a menos que se pretenda generali 
z::ir a accepção do termo "quartel ,. ao ponto de. 
:.branger a todos os meios que o art. 1°, em sua 
:?• proposição, enumera para estabelecer a esphe­
ra de applicação do R. L S. G. 

3. - Teria cabido no fim do art. 16 a cita­
ção do R. Cont. 

Do T itulo I. 4. - O § 1° do art. 18. rela­
t:\'O ao hastear e ao arriar da Bandeira, conser 
vou duas antigas imperfeições. Cma dellas é a 
relativa ás tradicionaes c:<:pressões •· nascer do 
sol" e "por do sol'', que são imprecisas, contra-
1 tas a preceitos do R. S. C. e, princip:!.:mente. 
i1:aptas para r igorosa execução; talvez CC·nYie~se 
es tudar como se procede a bordo dos na,·ios de 
r:1:erra, onde diariamente a Bandeira é hasteada e 
a ~riada , com solem nidade, e, no caso de se ado· 
: tar a co1wenien te alteração será indispensa,·el 
conjugal-a com a da hora da 1" e da 3ª sah·a d 
arti lharia dos d ias de tres. 

A outra imperfeição allud!da é de não tra­
tar separadamente dos casos cm que o hastea­
mento tenha lugar por ordem do go,•erno. mo · 
tivo de luto nacional ou 0utro : salvo se a ordet 
ch egar á noite, não se ha de esperar pelo na~ce. 
do sol. 

5. - O art. :!5 •"ersa o tratamento. \·crba\ o 
e ~cripta, direc•ro "l.l r:ão. entre superiores e su 
l·ordinados. E' '.:.:::damentalmente uma questã 
ele convenção, portanto qualquer que seja esta, 
uma v ez regulamentada, póde ~en·i r. ).fas não 
republicano e democratico. que não haja rccipro 
cidade de deft:r:ncia. igualdade de tratamento, 
que ~e não observem, num exercito nacic·nal, 0 
mes mos usos do meio civil. 

Entre mili tan s do mesmo posto devcr-sc-i 
dispensar qualquer formula de in vcx:nção. dize 
~implesmente o posto e o nome, o u até só 0 
nom e, conforme o gráo de r elações pessoacs, 
1.0 discurso empregar "o S r.", "•>·ocê" ou "tu .. 
tamhem pelo mesmo critcrio, D e superior par, 
subordinado, ou vice•versa, dever-se-ia tãn >0meu 
te invocar pelo PO!>Lo - como aliás o pn>prio R.r 
S. G. estabelece para J corrc.'spondenc1a tc.'legra 
phica. ar t. 63, n. 3 - 0u então, cm qualquer caso 
rxigir o rn1preg< do "meu" . ou ck accordo co1 

o u!'u nacional, melhor. o "'eu". que é corru 
•ntda ,1,, .. Sr .. . tal <1ual :><.111 ·lla incl"nsickrad. 
importação da francez •·mon" é :ihre-. iatura d 
r. ntil •· ~f onsicur": no discur,o, o suhordinadl 
falnmlo n~1 ' ttperir·r 1:mprt.:~1r'a .. 0 Sr . .. e 0 s11 
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perior. analogamente ao que succede no meio 
civil , empregaria, a seu criterio, essa mesma 
iorma, ou o '· vocé", •ou mesmo o ·' tu". 

Creando, tão acertadamente, um capitulo 
sobre este assumpto, por que não esclarecer 
sobre o uso do "V. Exc. " "S. Exc . .. , " S. S. " ? 

6. F oi conservada 110 art. 36 a disposição 
taxativa sobr(; a formula inicial de apresentação 
ao superior, a sen·iço . .!\ão ha razão para que o 
militar já seguramente conhecido do superior a 
quem se apresente em tal s ituação comece por 
declina r o seu posto e nome ; basta que, pedida 
a licença para a representação, diga o motivo 
desta. 

7. - Xo art. 37, referente á s designações 
para ser•.-iço não ordinar io, de ver-se-ia t er cor ta­
do cerce o vetusto rabicho chinez das apresenta­
ções por semelhantes motivos. Elias só devem 
ter lugar quando nisso possa haver alg uma utili­
dade; isto é, desde que a respectiva ordem co n­
tenha os indi spensavei~ esclarecimentos sobre 
tempo, lugar e natu-eza de 5erviço, pa ra que 
aprese ntação prér•ia ? E ' cumprir a o rdem. E . 
para que, sobreruao, identica peregrinação em 
<:>rdcm inver~a quando terminado o seviço? E ssa 
~c rm inaçãn t em oue chegar ao ccnhecimento do 
superior interessado. pelo ins trumento da com­
municaçã o desse resultado. 

S. -· No art. 40 convinha mais francamente 
i< stimular o uso, tão bcllo e tão pratico, da apre­
sentação mutua, sem intermediario, entre mili · 
tares postos em orcsença e que se não conheçam. 
A redacção está obscura, não dá um pe rfeito 
:> 1ustamento, entre as condicionaes "recipro­
camente, "de. mesmo posto'' e ·•nos demais. 
casos ... Certo, o que se qu <!r dizer é que em igual-

, d_adc de postos 0 acto da apresentação deve ser 
1 sunultan t'o e se houvt' r differença d e pos tos deve 
·.otnar a iniciativa o menos g raduado. O recurso 

' <rf'Vc ~er ta mLcm usado, por inicia tiva de qua l­
r1uc r. qua ndo já tenham sido apresentadas mas, 
como é tão commum , não se lembrem do nom e. 

?.- - Pelo art. 51 parece, á primeira leitur:i. 
Que rica r 1:d uzido a 48 horas, no maximo, o prazo 
\l~ ra ent rega de cargas. Sabemos que algures a s­
~1 111 foi inter.prctado, com naitural alarm... dos 
cmt. de eia. Com c ffeito, isso seria irrc·alizavcl 
lia generalidade dos casos. Felizmente, r elendo 
~0111 attcnção, ver ifica-se que esse prazo se r e­
lcre aos dctentor :!s de objectos avulsos ; l"\Uanto 
no~ de " cargas .. , qu e occupam "deposites", 

0 
~ 

un1co d.o m esmo a rt., completado pelo art. 65, 
n. 30, a lmca b , encerra a bo!ução razoavel: O cmt. 
do corpo só exclúc os officiaes transferidos qur 
fore~ r~spon ~a\'C: i s por carga deixando-os addi­
de>s . a te sc1i-; Slll'Cessorcs participarem ha.vel-a 
recebido ". 

. Accrescc que esse art. 51. pelo seu têor, 
f icou totalmente deslocado, soh a cpigraphe "As­
piran te a o fficia l do serviço " ; seu lug ar com­
petente é sob a epig ra phe imm edia ta mente se­
guinte, '·D espedida de o ffici acs ". 

10. - X o art. 52 fi ca sancionado o louvavel 
habito que já se estabelecera em muitos corpo~ 
cie dar cxprrs~ão ú re inante cortezia e boa cama­
r<..dagem p~r m· io de formalidad es por occasião 
do afas t a n. entn de offi ciacs. Era realmente um 

abyssinismo que ellas só se realizassem ao sol 
1:a scente. 

11. - Em correlaçã o com este assumpto. 
sempre lembrando a pa r do official a pra ça, oc­
corre-me lançar a pergunta se não ser ia tambcm 
util , fratern a l, cogitar em um capit ulo d~ " R e · 
cepção e despedida das praças"'. Na ep1graph.e 
que tratasse da d esp edida cabei;1a o . es tabe leci­
mento de uma formula de •· com prom isso do re­
serv is ta " , em qu e solenne m ente se r ecor.das7e .º 
cio r ecru ta e succintamen te se fr isa sse o s1g111-
ficado e os deveres da s ituação de r e senra. O 
proprio e spírito do R. I. S . G. im plica es sas fo~: 
mal idades de despedida, pois no § 1 º do a rt. ::i~ 
ma nda con siderar entre os fe r iados de cada corpo 
o dia em que fô r licenc iada a primeira turma. dos 
conscriptos do anno, assim consagra ndo u m h•1do 
uso q ue j á em alg uns corpos havia. (ver na pa r t e 
B. o n. 1, le tra CJ . 

12. - No § 20 desse a rt. 55 o pen samento 
iião es tá traduzido com p recisão. S eria tolher de ­
masiado o comma ndo do corpo, exigir que para 
.. qua lquer outra solennidade '', que não .ª . dos fe ­
riados prescriptos n o § l º, elle peça previa a uto · 
ri zação ao commando superioa-. A questão pare­
ce que nasce em saber o q~e se d eva entender 
por solennidade. Se o acto acar reta a con s~ ­
quencia de feria r o dia então es t á compre hendi­
iye) a exigencia r eferida; mas s i se trata de um~ 
breve cerimonia , dessas t~n tas que u m c~t. n­
g ilante, educador, es timulador , t e m occas1a_o dee' 
promover , com sole nnidade, é diminuil-o mUJ ~o, 
: a zel-o polichine llo e nºão cm t ., querer que nao o 
real~?:e sem beneplacito d e seu superior,. . . . 

Só ha vantagens em in cen t iva r 1n1c1a t1vas 
ius tificadas. 
· D esgraçado do Exercito em que os c h e ies 
.... ejam desconsideraçã.o ou incüsci1~lina nas rn~­
ciativas dessa especie, nas r ealizações sem soli­
hcitação prévia de seu a ssen t ime n t?. N ada lucra 
chefe nenhum cm diminuir a autoridade d e seus 
subordinados, c m sobrecarregar a sua d e p rero · 
g ativas inuteis · ao contrario pois que os s ubor -, , .. ... 
d inados não deixam de o ser ; e, for çosamen.<.:, 
quanto mais póde 0 s ubordinado, m a is ,,..ale o su­
perior. S obretudo, é inutil, é co ntraproducen te 
~emelhante peia. Si 0 superio r ~e in teressa pelos 
ciifferentes corpos que comma nda, e lle ha d e 
rs tar e m contacto com e lles, ha de semp re t er 
sciencia de sua vida e os cmts. d os m esm ?S· 
~en11pre que f ô r possi~el, não deixarão d.e desciar 
a honra e o realce de sua presença .. Si •. por em . 
n ão ha esse interesse, - hypothese mfehz.mente 
n·ão raro realizada então a fre q1:1 enc1a da.s 
communicaçõcs dessa especie ou pedido de li­
cença até aborrece 0 chefe indiffe rente. 

13. - No art. 57 h a um defei to d7 com1:osi­
ção : as duas pro posições fina es saluram _ m~e­
g rantcs da alinea b, ela qual en t r etai: to sao 1~~­
t eiramcute independentes. Elia s deveriam cons i­
t uir um !\, ou outro art. ou s implesmente comple-
tar o art. 56. . 

14. - O art. 60 parece deslocado, p~is'. ~o 
mínim o. t extua lmente examinada a cons t1tmçao 
do Titulo I e a discriminação aa~ suas materia~ 
de ver- se-ia co1icluir q ue " o rancho elas praças e 
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As vias de communicacões e a defesa nac~onal 
J 

A importancia dos tra nsportes e consequen­
temente ~as vias de coll1.!ll'lunicação na guerra, 
<1ue se vmha accentuando durante as lutas do 
seculo fi ndo e no inicio do actual, ficou inteira­
mente consagr a da na Grande Conflagração de 
1914-1918. E ahi, em particular, foi tão impres­
sionante a influencia das estradas de ferro sobre 
o desenrolar da campanha e decisões dos com­
mandos que um autor bast ante abalizado j á 
affirmou: " A v ia ferrea é o orgão de tra nsp<:>rte 
por excellencia; seu grande r endimento lhe per­
mitte ser poder oso aux iliar da estrategia, o que 
dá Joga r a que se dig a com razão serem as 
guerras modernas, v erdadeiras guerras de es­
tiradas de f er"f'o". 

Se esta verdade se tornou frizante no thea­
tro de operações r ela tivamen te pouco extenso 
na França , como bem accentua A. Marchand em 
seus livros, m a ior a inda a sua evidencia no 
caso da Allemanha, agindo sobr e varios thea­
t ros de oper ações em s ituações oppostas e des­
locando constantemente em suas ma nobras es­
trategicas grandes massa:; de tropas em dist an­
~ias bem sérias. 

Transla dando taes conclusões para a Ame­
rica do Sul, verifica-se que aqui, dadas as gran­
des extensões de territorio e o afastamento 
entre os nucleos vitaes dos differentes paizes e 
dos seus provaveis campos de luta, as estradas 
de f erro constituem nas ope?·ações de gue1'ra wm 
f acto1· de successo igual ou ?1talior d-O qiie a or­
ganização milif;(Jlr propriannente dita. Desde os 
primeiros passos da mobilização, a via ferrea se 
impõe como o principal elemento de execução e 
de seu rendimento dependerá a situação de su­
periorida de ou inferioridade entre os li t igeantes, 
logo no inicio das hostilidades. Dahi por deante, 
durant e a concentração ou durante as oper ações 
principaes, o r endimento das estradas de ferro 
constituirá ainda o verdadeiro f iel da bala nça 
do successo. 

E a a ttençã o que neste assumpto se deve 
prestar ás estradas de ferro torna-se maior 
quando se obser va que a organização militar 
póde ser melhorada bruscamente, quasi impro-

visada em tempo curto, ao passo que não se 
improvisa uma estrada de ferro. A não ser 
alguns melhoramentos que se accrescentam ás 
linhas ex istentes, todas a s vias ferreas que in­
ter essam qu-er aos transportes in iciaes de co­
ber tura mobilização ou concentr ação, quer os 
de rela~ão enti·e os Exerci.tos e o P aiz, quer 
a inda ás manobras estrateg1cas no decu rso das 
operações, dev:m exis_tir desde ~ tempo de paz 
de modo quas1 que mtegral. Sao palavr as de 
um dos nossos professores francezes : 

" Será possivel em ca so de guer ra melhorar 
as vias ferreas, por meio de m edidas apropria­
das· mas ser á inteiramente impossi;-el modifica r 
a r êde f erroviaria nacional existente. P or esta 
ser ão condicionadas todas as possibilidades de 
t r ansporte e ver ü icareis f acilmen te que as con­
dições e a duração do ~~vimento das grandes 
unidades, de seu aprov1s1onamento e de seu 
r eabastecimen to em direcção ao thea t ro de ope­
rações serão bastante differ entes, conforme se 
disponham de uma só linha, de duas, de t res ou 
mais linhas de transportes e que dahi r esultar á 
profunda r eper cussão sobre o plano e direcção 
das operações , .. 

* * 
O p r oblema ferrovia rio brasileir o tem mere­

l!ido a a t tenção de gr ande numero de engenhei­
ros e politicos, dando loga r a projectos minucio­
sos e bem fundamentados. P odemos citar de me­
mor ia os trabalhos de P aulo de F ront in, 
José Luiz Bapt ista, Pandiá Caloger as, etc., onde 
encon tr amos con tribuição valiosa pa r a a exe­
cução do problema. 

Porém é inter essante notar, e é esse o nosso 
principa l objectivo aqui,. que nesses trabalhos 
são cuidadosamente esm iuçados os po11tos de 
vista technico, economico e politico do problema 
e deL"a-se em completo esquecimento o aspecto 
que inter essa clirectamente á defesa nacional. 
Tudo nos f az cr er que a esses t ecbnicos não 
occorreu a possibilidade de empr ego das estradas 
em caso de guerra e que aos seus ouvidos n unca 
chegaram as a dvertencias e os recla mos dos 
orgãos militar es encar regados de taes as::;umptos. 
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melhorado" só no dia da festa da Bandeira, poi ~ 
que só no capitulo a esta dedicado é que apparece 
tal de terminação. O lugar competente seria no 
Titulo III. " SERVIÇOS GERAES ", capitulo I. 
"Serviço interno do Regim ento", epig raph e " Do 
rancho". O art. 166 ahi situado, trata cabalmente 
do a ssumpto. Basta, pois, eli01inar o art. 60. 

15. - O art. 64, que enumera e define "a 
correspondencia official em uso no serviço in­
terno dos corpos" , começa, cobrindo-se contra a 
possível a llegaçã o de ommissõcs, com a resalva" 
alem da anter iormen te mencionada ", que porem 

11ão r ealiza esse obj ectivo. Desde o ar t. 61, com 
o qual começa o capitulo. não se encontra men­
c,ão de nenhuma especie de inst rumento de cor­
respondcncia. Co1wiria dar aqui a relação com· 

pl eta ; pelo menos figurar iam então ainda: cfii­
cio, portaria, mcmoranclum, pedido, guia. 

Conviria tambem defin ir neste qpitulo .J 

t ermo "documento"· do qual desde a pr esença da 
M. 111. F. tant o se abusa; en tão tah·ez enxergas ­
~ em melhor os " implicantes" que não compre­
hendem por que este R. I. S. G. chama a ·· pan e · 
de ~strumen~o, o " r equerimen to ·· t!e pe'Wª• e 
apphca a desig nação documento á ·· indic:'lção" 
á "prosposta " e á "consulta" . 

(Cont inúa) 

.... ----------~ 
" A Defesa Nacional" não ê orgão de um 

g rupo de officiaes mas deseja e deve ser 0 orgão 
11utorizado da classe, de todo o Exercito . 



Ed u.cação 
ANTHROPOMETRIA 

(Aulas , do Centro Militar de Educação Physica - curso 
de lnstructores e Monitores) 

Pelo 1º 'ren. LAURENTINO LOPES BON OR!NO 

PRI MEIRA AULA 

APR.ECIACÃO SOBR.E O VALOR PHYSICO 
- DO INDIVIDUO 

Ko estudo que óra vamos emprehender, r e­
portar-nos-emos aos sabios ensinamentos da 
trindade illustre de luminares da educação phy­
sica: - George Demény, J ules Amar e Maurice 
Boigey. 

O individuo é dotado de força muscula r e 
de força de resistencia; é capaz d <: produzir ~ma 
grande somma de trabalho; é erecto e ílex1vcl 
~ bom marchador, bom corredor, bom saltador; 
trepa, nada e rema, é habil em toda a especie 
de sports; deve-se procurar saber a razão dessa~ 
~ptidões em sua estructura, em duas funcções 
c rganicas, em sua maneira de trabalhar. 

Pode-se caracterisar cada indwiduo por uma 
serie de mensurações e provas diversas que nos 
permittirão apreciar seu valor physico e o con­
trole dos resultados obtidos. será facilmente 
t-xercido, g raças aos exames realisados periodica­
mente. 

As pro vas que estabelecem o valor physico 
devem s er as mais completa~ pc,ss '..vcis para que 
se tenha uma idéa bem a pproximada da fó rma, 
da constituição, do poder energ ico e do r endi­
mento de trabalho do individuo. 

Demétty divide essas provas em tres series 
assim chamo.oas : 

1• - Valor somatico ou d e estructura. 
2• - V alor physiologico. 
3" - Valor m ecanico. 

VALOR SOMATICO OU DE ESTRUCTU R A 

Para a determinação do va1or somatico as 
m edidas são tomadas em r epouso e compr e­
hendem: 

10 - M edida da altura to ta l ; Zo - med ida 
da altura normal; 30 - altura d o tronco. 4º -
envergadura; s· - "10 lume do corpo; 6° peso: 
7-0 - relação entre a ltura e o tronco, 8º - r e­
lação entre o peso e a altura; 9° - r elação entre 
a capacidade respiratoria e o peso; f0° - com­
primento dos segmentos; 11° - perím etro doJ 
membros ; t2o - medidas do tronco; 13º - typo 

------------·-------------------------------------------------~-------------------·------------------------------· 
Cabe aqui urna ligeira resalva quanto aos es­
criptos de Pandiá Calogeras, em que se percebe 
certa sciencia do lado que aqui nos interessa , 
q uando aponta os melhoramentos e novos traça­
dos a serem emprehendidos e quando indica o 
aproveitamento das formações ferroviarias do 
Exercito nos trabalhos de construccão de linhas. 

Os orgãos competentes do E x.,r cito têm 
p rocurado combater semelhante estado de des­
conhecimento do papel que as e:>tr adas de ferro 
desempenham no funccionamen t . da defesa do 
F a iz, mas o desprezo que se continúa a votar 

pelas medidas inadiaveis e destinadas a satis­
fuzer essas necesidades militares , exige que se 
emprehenda a educação dos technicos e dos po­
líticos nesse sentido. 

Um ligeiro golpe de vista sobre a nossa 
rêde f erroviaria deixa perceber immediatamen­
t e que as nossas. estradas foram construidas e 
têm sido modificadas sem que se procure atten­
der D P., igencias militares. Queremos cre r que 
essa falha provenha mais do desconhecimento 
d o assumpto já apontado do que da má vonta de 
dos const ructores. 

E' bem verdade que as empresas, na defesa 
d e seus i n teresses, se escudam em razões eco­
nomicas particulares para adiar melhoramentos 
que os t echnicos militares têm geitosamente 
aconselhado, mas é de esperar que, quando corn­
prehencler em o a lcance dessas providencias para 
a defesa do paiz, serão as primeiras a tomar a 
iniciativa dos emprehendimentos salutares. 

Nesse sentido ha dois grandes trabalhos a 
realizar. 

Um é tornar obrigatorias e frequentes a s 
relações entre as Empresas F erroviarias , a I n s­
pectoria Federal de E stradas de Ferro e o E s­
tado M aior do Exercito, de modo a obter-se pelo 
conhecimento mutuo a unidade de vistas e a 
confia nça indispensaveis á bôa realiz~ção das 
medidas desejadas. D esse modo far-se-ia e edu­
cação dos technicos civis no sentido das neces­
s idades militares e dar-se-ia cunho concreto ás 
cogitações dos militares pelo conhecimento real 
do rendimento das estra das de ferro a serem 
utilisadas na guerra. De tal esca.mbo de idéas 
lucrariamos nós do Exercito trazendo para o 
nosso lado um bloco excellente de brasileiros, 
patriotas praticas, vigo·rosos e empr~h~ndedores, 
como o são os nossos engenheiras c1v1s. 

Outro é crear uma legislação que impeça a 
construcção ou melhoramentos nas vias f erreas 
sem que sejam attendidas as indica ções do E s­
tado Maior. 

Na Europa essas cousas estão feitas de tal 
modo que as estradas de ferro parecem ser ver­
dadeiras ramificações do Exercito, mesmo em 
tempo de paz. Em alguns paizes da America do 
Sul já se caminha para essa situação, por m eio 
de leis que dão ao E stado Maior da. Exercito 
ingerencia quasi directa n a organiza çã o dos 
programmas ferro e rodovia r ios. 

E' inadiavel r ea liznr com von ta de a me!ma 
or ien tnção. 
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:norpholog ico; 14° - indices çliversos (consti­
tuição). 

Emfim todas as medidas que nos possam 
forn ecer element os para determinar o mais com­
pletam ente possivel es t e valor. 

VALOR PHYSIOLOGICO 
Os elem entos fornecidos pelo exame das 

d!•• ers~s fun cções organicas, nos dão o valor phy­
s1olog1co . Obser vamos a ssim : 1º - capaci­
dade vita l; 2° - ry thmo r espira torio · 3° - am­
plitude dos m ovim entos r espiratorios; 4° - vo­
lume de ar que passa pelos pulmões em um tem­
po dado; 5º - r ythmo ca rd iaco ; 60 - for ma do 
coração; 7o - tonacid"a de dos musculos ; So -
curva da fadiga; 9c> - t emperatura do corpo; 1Qo 
- mensurações da força m uscula r; 110 - apnéa 
voluntaria ; 120 superfície e volume do corpo hu­
mano e os exames que nos permittam :waliar no 
m_ais a lt o g rau a capacidade da s funcções orga­
nicas. 

VALOR MECANICO 
E st e valor é determinado por meio de pro­

vas praticas, indiv iduaes, .realisadas em tempo 
r estricto. 

Uma rap~da consulta aos d iversos m ethodos 
de educação physica, cons ta tamos que não es­
capou á a rgu cia de verdadeiros p edagogos e 
physiologistas, a necessidade de conhecer t anto 
quan to poss ível o capital for ça-saude dos in s­
t ruendos Ling, A moros, D emény, H ebert, e mui­
tos outros, p reoccuparam-se com a determinação 
do valor physico do individuo, uns encararam a 
ques tão mais sob o aspecto phys iologico; outros . 
p elo lado m eca nico, haja visto H ebert . 

O nosso regulamento de educação physica 
prescreve sete provas que serão r ea li sadas em 
dois d ias. O r egula mento francês da m esma forma 
cs tabcle a r ealisação de provas n o mesmo perio­
rl o de tem po de accordo, entreta nto , com o cyclo 
a que pertence o indiv iduo - o regulamento que 
ora vamos estudai: (me thodo foancês) cogita' 
para o cyclo superior a reahsa ção de oito pro­
vas con sagrando o primeiro dia ás provas im­
pares e o segundo d ia ás provas pares, na o r · 
dcm que se segue: 

. 1 º - Corrida de velocidade; Zo - cor r ida de 
res1s t encia; 3° - salto em altu ra com impulso; 
4° salto cm largura com impulso · 50 - trepar · 
60 ' , 

- lan çar; 7° levantar ; 8° flex iona mentos exe-
cutados sobre uma barra; alem dessas o ind ivi­
duo e submett iclo á uma pr()fl{a de na tação. 

• • • 
ALTURA 

Altu ra é o desenvolvimento ver tical do cor­
po ; é t omada estando o individuo de pé e a penas 
com calção; m éd e-se por m eio da toeza anthropo­
metrica. O observado colloca -se em posição nor­
mal, com os calcanha res unidos , os pés formando 
um angulo de 60º, a nuca, o dorso, a s na degas e 
os calcanhar es encost a dos á has te ...,.ert ical da 
t oeza. P ara m edil-o faz-se deslosar o braço t rans­
versal do apparelho a te que o m esmo toque leve­
men te a cabeça do observado, (vertex) tendo-se 
o cuidado de ma nter esse braço transver sal em 

perfeit o parallelismo com o estra do da t oeza. A 
haste vert ical que é graduada (m m) indicará im­
mediatamen te a a ltura do ind:r; iduo. 

A al tura var ia com a d is t ensão da columna 
vertebral e com a aber t ura dos pés. 

Distinguimos: 

{ 

é tomada da par te superior 
(a ) altura normal. da cabeça (vert ex) á plan-

ta dos pés. 

(b) altura do busto. posterior das nadegas. l 
é tomada , estando o indiv i­

duo sentado, da par t e su­
perior da cab eça á face 

(c) 

(Godin manda tomar a 
altura do garfo do stern<> 
á symphise) 

{ 

é tomada com o braço ele­
vado ver t icalmente, o dor­
so da mão encostado ao 

altura total. ·· · rectangulo g raduado e a 
partir da ponta do ded<> 
m edio á planta dos pés. 

A alt ura do adulto em méd:a é de 1650 mm. 
no en tanto ella varia segundo a s raças e as re­
g iões ci o g lobo. 

S eu limite infer ior é de 1250 mm. e o supe­
rior de 1990 mm. 

Em F rança a a ltura media é de 16-16 m m. 
No Bras il a inda n'ão foi de terminada a altura 
media, assumpto, aliás . importante ; tal11;ez com 
um pouco de bôa vontade seria um problema 
relativamente facil de soluccio:;ar. não deixando 
entret<'.nto de ser trabalhoso. P ara tal ser ia ne­
cessario levanta r a es tatís t ica da altt: ·a media 
de 50 individuos de cada sexo e de cada r·dade. o. 
partir de O aos 60 annos em cada e~tado do nra­
si l e a seguir a media de alturas SC'b re as medias 
j{1 encontradas. 

A alt ura da mulher é em geral de 100 a 110• 
mm. inferior á altura do hom em. 

Convem nota r que o genero de ,·ida e as. 
condições do meio, modificam o 1Valor da altura,. 
por exemplo: os operarias são g eralmente mais. 
baixos que os outros elementos das populações 
que os cercam ; os t rabalhadores de u sinas e fa­
bricas s5o tambem de menor es tatura do que os 
qu e vivem a o ar livre ; num mesmo paiz e numa 
mesma cidade os pobres são em geral menores 
que os ricos. O que acabam.os d_e asseverar, for 
observado por alguns phy~10log1stas nos ar ra ­
baldes de P ar is. 

D eve-se a l\fac-Auli ffe, Marie e \ ·ariot in · 
numeras e interessantes obseiwações sobre esse· 
assumpto ; citaremos a seguint e : que a s mulhe­
res abastadas são ma is altas 40 mm .. approxi111a ­
damente, que á s mulheres pobres. E ssa diifcren­
ca manifes ta-se desde a mfancia tornando-se­
mais accentuada a part ir dos 13 annos. 

No decurso dos annos a altura entre os do is. 
sexos au,zmenta differentemente. Os meninos ao 
nascer t êm 499 mm. e as meninas 492 mm. 

A diffcrcnça accentua-se com os annos até 
o~ 12, não ultrapassando de 20 a· 30~ mm. Aos 18: 
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annos a mulher termina seu crescimento e o ho­
mem continua até os 25 e 30 annos. 

Que telet physiologis ta belga, es tabeleceu 
um quadro relativo ás variações da altura entre 
os 6 e os 60 annos, para cada sexo, é justamente 
o quadro que existe no novo regulamento fran­
cês. Xota-se nesse quadro a partir dos 50 annos 
a altura soffre reducção · é a diminuição senil 
que attinge 25 mm. no ' homem e 27 mm na 
mulher aos 60 annos de edade. As pessoas de 
grande altura são as que mais :>e ressentem ao 
attingir a velhice, tornando-se curvas e abatidas. 

.-\lem dessa natural evoluQão constatou-se 
que as pressões werticaes, o carr egamento d e 
fardos, pesos'. etc., diminue ligeiramente a altura; 
a perma nenc1a de pé quando é repetida conduz 
ao mesmo resultado, em consequencia d a acçã o 
da gra,·idade; contrariamente, a posição deitada 
ou sentada, a immobilidade forçada no leito, 
exageram o desenvolvimento vertical do corpo. 

A educação physica produz augmen to de 
estatura ; as observações feitas nos individuas 
<!ue a praticam nos dão prova. 

Os ~i!itares notadamente, pela frequencia 
d?s exerc1c1os, apresentam accentuadas tenden­
c1as pa ra o augmento de sua altura. 

SEGL;DA AULA DE AXTHROPO~IETRL.\ 

TROKCO 

.\ a ltura do tronco é tomada esl\;lndo 0 ob­
servado sen~ado sobre um tamboret-e de 40 cms. 
de ~ltur~, s1 for o caso da medida estar collada 
ou 111 scnpta a uma _parede ou muro; no caso da 
toeza anthropometnca, o examinando se assen . 
tará sobre o estrado com as pernas estendidas . 
~ nuca. o d~rso e a região coccygeana, collado~ 
a haste vertical. A medida é tomada do mesmo 
m odo que no caso da altura, isto é, faz-se d esli­
zar o braço transversa! da toe·'a até q 

1 ~ ue o mes-
mo t~qu~ eve1~ente a par te superior da cabeça 
do cxam111ando , a haste melli'met d d · . . ra a a toeza 
t eg-1strara a respectiva altura. 

O desenvolvimento do tronco tem 
grande importancia na ..,.ida do · di .d um.a 

li - J . d 111 VI UO P O IS nc e e, tao a 01a os além do eixo do cor . 
a ! · 1 ·10 que e 

c~ umn?d vert1ca , os principaes orgão · da ero-
nom1:i, ~~ e dos mais importantes phenom - .. 
phys1olog1cos. enoJ 

Xo hc mem o ~ronco é mais deseruvolvido que 
na mulher, em rasao do seu poder mus 1 · • ·c.1 cu ar pos-
suir uma act1N1 ade respiratoria mais intensa e 
profunda, emquanto que na mulher ha · 
g J d 1 . . uma ass1 

na a a prec om111anc1a das funcções digestivas. 
Pdelo exa 1:nc. ~o tronco podemos deduzi r 0 

grau e con t1t u1ç;LO do individuio · ass im do li • • quan-
c e se aw·1.:st·nta pouco desenvolvido ind"c 

fraquez.a geral. de constituição; sendo ~lle, 
1

a~ 
c?ntrario massrço, desproporcionado, enorme, é 
s1gnal de um estado plethorico que não deixa de 
ser inconveniente. Varios medicas notaram que 
nesses dois caso s, os indivíduos não attingern 
uma edade :wançada, frequ entemente são victi 
mados seja por infecção pulmonar, seja por do­
doenças do coracão. A longevidade parece ser 0 
apanagio rlo~ hn1;1 ' !lS cujo tronco é bem propor­
cional. 

COEFFICIENTE THOR.ACICO 

Cha ma-se coefficie n te tharacico a relação 
exis tente ent re a altura do tronco e a a ltu ra do 
individuo. Seja : Ct = T ronco 

Altura 
Quando o tronco apresenta um desenvolvi­

m en to n ormal e as proP.orções do cor po são har­
m onicas, o co effic ien te thora cico oscilta entre 
0,5378 para as pequenas es t aturas e 0,5275 para 
as grandes. S i comparamos d:Wer sas pessoas 
tendo a mes ma altura, no tarem os que o t ronco 
, aria entre s i de ta manho; cite é com pletamente 
independente dos membros. 

Mano uvrier denominou m acrosk elas os in­
divíduos que teem pernas comlpridas e tronco 
cur to e barachyskelos os que têm o busto maior 
que os m embros inferiores. 

Xo exercito t em-s e o habito de de terminar 
<. en t rada em forma por altura a fim de h om ogc­
n eisa r as unidades em conseque ncia dàs m a rchas 
a pé. Ko conjuncto essa disposição é util, entre­
tanto, p elo que acabamos de v êr , a refaçã o entre 
o tronco e os membr os inferior es nos m ostra 
que entre indivíduos da m esma a ltura, muita~ 
Yezes differe o comprimento d e :suas pernas. Ka 
jlratica, em consequencia das differenças m inimas 
do coefficiente thoracico dos ind1viduos, n ão se 
d eve levar em conta, pa ra classifi ca i-os por ai· 
tura. 

Sobre o ponto de vi sta sportivo n ão é ta nto 
a altura que deve importar pa ra a orientação do 
trenador, mas, o comprimento respectivo dos m em­
br os inferiores, mormente entre os corredores d e 
,·elocid ad e e o s especialis tas que saltam em al­
tura. E s te é um processo pratico pelo qual po­
deremos encaminhar os nossos a spirantes ao 
athletismo. 

ENVER.GADUR.A 

Entende-se por enve rg adura o com prim ento 
dos braços estendidos. Elta é tomada sobre um 
r ectangulo in scripto em uma parede o qua l deve 
ser centime trado ou na propria toeza anthropo­
metrica . com o auxil io de uma regua graduada, 
transversa l e m ovei na haste da toeza. O observa­
do é coltocado de braços estend idos sobre o ~ppa­
r elho ou r ectangulo graduado, s i fôr o caso, t ende 
o especial cuidado de fazer co m que o s braços 
fiqu em no prolongamento das espaduas. 

A envergadura é igual á somma do compri­
mento. dos braços mais o diametro bi-acromial. 

Nos indivíduos n ormaes, a envergadura d eve 
execeder á altura de 4 cms. mais ou m enos. 

A medida da envergadura carece de impor­
tanci~ na especialisação dos athletas visto c"QiTio 
const1tue a base par a encaminhar os individuas 
conforme sua aptidão physiologica. (lançadores 
de peso, dardo, disco, box etc). 

PESO 
A; medid.a do peso, na determinação do valo• 

somatico do 111d:..,.iduo é sem duvida uma das im­
portantes, principalmente quando se 'trata de 
rleterminar o seu grau de robustez. 

Pesar exactamente o cor po humano, é uma 
operação difficil. 
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Re servistas de categoria 
(Uma idéa sobre velho thema) 

Pelo 1° Ten . J. B. RANGEL 

O trabalho fructuoso dos Centros de Instrucção 
Militar. 

Entr e os formadores dos nossos resen ·is tas 
da 2• categoria . desde os Collegios Militares até 
ás Forças Auxil iar es, sobreleva m, p elos fructos 
que têm produzido, os Centros de Instrucção Mi­
li tar: T iros de Guer ra e E scola s de Ins trucçã o 
M ilitar. E m meio á descrença geral, á falta de 
meios ma teriaes e á insuffic iencia de ins t ructo­
res ; luct ando contra os • seus det ractores , mui tos 
fazen do par t e do propr io Exerci to; a r rast ando 
com a an t ipathia g era l e as v ezes com a indif· 
ferença inexplica vel de certa s auctoridadcs, for­
uecem elles á naçã-o - com ins ignificante des­
pesa - for t e contig en te annual de defen sores. 

Sem ala rde, a s mod estas Linhas de T iro, 
espalhadas pelo paiz, concorrend'o com a grande 
escola que é o Exercito Activo, vêm entregando 
á nação, no fim de cada anno, a lg uns milhares 
de reservis tas de In fanta r ia por preço extraor· 
dinariamente commodo. 

A arma previlegiada. 

Aqui começa a nossa extranhesa: a .Infa n­
taria a caminho de fazer sua mobilisação com 
c.lementos instruidos, em qua nto que suas irmãs, 
conta ndo só com os minguad'os contingentes de 
i ª cat cg-or ia , es tarão longe de acompanhar a irm ã 
pr ivileg iada. 

Se é cer to que a Infa nta ria carece de maior 
numero de r eserv istas para dura r , não é m enos 
' erdade qu e as ou tra s armas gast am mais t empo 
em prepara i-os e da hi n ão deixarem ta l trabalho 
pa ra o momento m esmo em que t er ão que em­
pregai-os. 

Guardem -se relações entre as necessidades 
das differcntes a rmas. Não se cancellem as ne­
cessidades de a lgum as por erro, esquecim ento ou 
commod id~de - a t é o mom ento da dura lição. 

Queixas da Infantaria. 

Apesar de t ã o bem aqu inhoada, a Infantaria 
formú la sentidas queixa s : la menta n ão receber 
reservis tas de 211 ca tegoria senã o volteadores, o 
que julga in sufficien te ler.rando em conta o grand e 
numero de armas au tom aticas de sua dot açã o 
actual; con sidera in comple ta a inst rucção dos 
Yolteadores que n'ã o p ossuem noção nitida da 
disciplina m ili ta r e que só theo r icamen te conh e· 
cem os trabalhos de campa nha. 

E' poss ível que taes queixas seja m proce· 
áentes - se ass im fôr, não lhe neguemos a 
razão. 

Uma solução. 

Apr oveitar as Cia s, E sqs. e Bia s. a ctualmente 
sem effectivo das diver sas unidades do Exerci to 
Acú•o, fazei-as r eceber, nas condições em que o 

iazem os T iros de Guerra, os candidatos a reser­
Yistas, dar-lhes ins trucção quotidiana num periodo 
de 6 mezes, nocturna nos dias de trabalho, durante 
c.er ta pa rte da jornada nos dom ing '?s e fer ia dos 
_ e fornecer- lhes a caderneta de r eser vista da 2.ª 
categoria - conforme o aproveitamen to e fre­
quencia (mediante juizo de uma commissão do 
propr io corpo, presedida pe~o sub-commanda n te) . 

R t:gimen para os matriculados - seme.lhan­
te ao dc·s act uaes T iros de Guer ra. Os matricula ­
dos pagarão uma pequena - inscrip~ão e. 1;1ma 
taxa mensal des t inada a compensar ª. msuff1c1en­
cia das massas de illuminação, exped1_ente. mate­
r ia l de limpeza e ferragem, que t erao despesas 
majoradas. 

Os corpos fornecerão fardamento aos ho-
mens inscr iptos, mediante indemnisação e pelo 
preço do custo. . 

Van tagens : a ) formação de res ~rv1sta s de 
t cdas as a rmas e, den tro dellas, das . diversa s es­
pecialidades combatentes; b) fornecimento de 2 
turmas annualmente ; c) melhor enqua~r~~ento, 
:nst rucção mais bem m inist rada por otf1c1aes _e 
.;argentos e, por consequencia,. homens ma; ~ 
c.ptos que 05 fornecidos pelos T ir os d~ Guerra , 
à ) proporcionarem taes elementos enseio d~ t ra -
1.ialho aos of ficiaes classificados nas sub-umdades 
sem effectivo ; e) possibi lidade de a lguns t:aba ­
lhos em commum com a tropa par.nanen.~. 0 

que a ccarreta lucro para ambas as partes, pr~nc:­
paJmente nos per íodos de Bt~. ~r . . e R. ! f) _fma -
mente, mais contacto de ma!s mhma h1gaça~ d.e 
t<:es elementos com o Ex~rc1to o que h<:s ara. 
pelo ambiente, t er mais mteresse pelos a ssum• 
ptos da defesa nacional. 

De sua exequibilidade immedista. 

l º) Pessoal: Officiaes - os exis~entes e 
.f. d sub-unidades sem effect:wo. Sa. r-class1 1ca os na s d d I 

1 fanta ria _ os do Qua ro e ns-
gentos - na n d . nas outras a rmas -
tructores e os aggrega os ' . . . _. 

d ectua hnente exist en t es e no\ º" "' os aggrega os 
preciso. . 

Cabos _ d ispensave1 s. 
Zo) Mater ial: Armam ento e Equip~men-

.1.stente nos depositos das sub-umdades 
to - o ex ·d 1 
::.em effectivo, si for o caso; forn eci o . p_e o corpo, 
ouando possitVel, ou a inda pela r epartiça o _ com p.e­
t ente. Arreiamento, Armam ento , 9-u e nao se3a 
passivei fornecer á s novas s~b-un1dades -:- por 
empres t imo das outras sub-umdades. ~Iatenal de 
Acampam ento, F er ramenta , et c., como os prece· 
ô en tes. . 

30) A nimaes : - por empres t1mo, como o 
ar reia mento, sem prejuízo para a inst r ucção da 
sub-unidade act wa - questão de harmonia de 
programmas e r evesamento de ins trucção. 

4º) Quarteis : - bastarão as dependen cias, 
arrecadação e deposit o:. <las sub-unidades sem 
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o papel do Official de Estado Maior 
(De varias fontes) 

E s te papel consis te em ( I. G. u. franceza 
S) : 

- auxiliar o cheíe no exerci cio do com-
mando; 

preparar os elementos de suas decisões; 
- assegurar a sua r ealização; 
- acompanhar-lhes a execução. 

O Estado Maior, como os seu s r epresen · 
.antes, é um orgão impessoal. sem autMidade 
propr ia sobre as tropas e serviços; em um o. 
grande unidade, os orgãos de execuç.ão res~on­
saveis são os commandante1 da~ grandes umda · 
des subordinadas, o> commandantes de ã rmas t! 

os chefes d e serviços. 
O Estado M aior só intervem nas dec1· 

~ões do Chefe de modo indirecto, fornecendo-lhe 
<:ertas informações precisas, taes como sobre a 
si t uação do inimigo, a n a tureza dos m eios a em­
pregar, sua situação e possibilidades, e t c., porém , 
não t em que emnur parecer ou apresentar sug­
gestões. Por outro lado, cabe ao Estado Maior 
11oti[icar a decisão do Chefe por meio ae uma 
ordem que adapta esta decisão ou quadro geral 
á situação particular de cada elemento, cooraena 
a acção de todos para o objectwo a at tingir, 
precisa certas disposições espec1aes, ou, em ou­
tras palavras, põe em acção es ta decisão. 

O E stado Maior não commanda e se limita a 
auxiliar o commando 

!\ão é tambem um orgão d e execução por­
qu e não t em elementos subordinados e elle mes­
mo só é subordinado ao chefe junto de quem 
funccio na. T a l é a theoria. 

V ejamos a pratica. O Chefe e o E stado 
Jl..faior, vivendo em contacto constante, reagem 
naturalmente um sobre o outro. Sobretuao, u 
Chefe do E s tado Maior que nos termos da I. G 
U. '."é o auxi liar ii:nmedia to de seu gen eral , 0 
confidente de suas 111tenções " deven-do merecer 
e possuir a sua confiança," t em occasião de 
muita s vezes dar a sua opinião e agir, em cena 
proporção, sobre a decisão do Chefe : "Aprescu · 

e ffccti ,·o existentes nos quar t eis actuaes e apro­
v cia mcn to de campos de instrucção e gymnastica 
ela unidade. 

De sua applicação. 

:\ solução será applicavel em todas as to­
e, :rlad º S onde t enha parada uma unidade do 
Exercito, podendo, nos g ra ndes centros populo­
sos, funccionarem d iversas dessas escolas de ins­
trucçã o con forme as necessidades e com a ex­
t incção dos actuaes Tiros de Guerra. 

Os tiros de Guerra e E scolas de I nstrucção 
Mili ta r cont inuarão a exis tir nas localidades 
ond e não tenham parada corpos do Exercito, uma 
' ez qu e n ão possam ser servidos pelos corpo i; 
m·1is proximos. A s E scolas de In s trucção Militar 
sulisis tirão, mesmo n as local idades ond e tenham 

t ando os elementos da decisão, o Chefe do Esta· 
do Maior tem o dever de externar ao CP..efe os 
i:;areceres e propos tas oriundas d e minucioso cu· 
nhecimento da situação··. 

U1sse o Capitão de Fragata Castex (Revuc 
Militaire juillet 1921) : .. Os r egulamentos alie· 
mães da m esma epoca admi t tiam que o chefe tia 
:.ecção de operações poderia ser coruvida do a a ar 
a sua opinião fundam entada. Como essas opmi· 
n iões ou propos tas não agem sós mas r esultam 
geralmente de um trabalho em commum d e ou· 
t ros officiaes do E. M., vê-se claramente que a 
in flueucia des tes tem a faculdade de fazer-s.:: 
sen tir, pelo menos indirecta.mentc, mesmo quan· 
do não entram em r elações pessoas com o 
Chefe ". 

I sto n ã o impede que este ultimo consen·c 
t odo o seu poder de decisão, a sua responsabili· 
e.Jade e como diria von MOLTKE : "o m erito su· 
perior da decisão " · porém, o Estado Maior ter:i 
t ido inegavel inn'uencia, tanto maior quanto 
maio res forem a confiança de um lado e o dt:· 
YOtament o do o ut ro, is to é, em uma palavra. 
quando houver int ima col!aboração entre o com· 
mando e os 'que o cercam. 

mw ....... ... ,......,~ ... .., 

"i\f ergulhados n um mar de papeladas, hy· 
p notisados pela s infindas minucias d e uma ad· 
ministração complicada, elles (os comma ndantes 
de navios russos) concentravam todas. as suas 
preoccupações no trabalho de burocracia e, aos 
poucos, chegaram a pôr de lado e mesmo des· 
presa r a s mais urgentes questões militares. 
..... . ..... .. . . . . ... . . . .. . . . ... ... .. .. • • 

N unca se occupar;am dos altos problemas dt' 
cs trat egia, de tactica , de di recção d e esquadra,., 
mesmo por que não o poderiam fazer quando o; 
chefes não o faziam . Nunca pen saram na batalha 
t essas questões, as unicas que devia m in teressar 
os m arinheiros, eram para elles imp~rtunas ". (Cap. 
de Fragata G. Laurent - In troduct10n aux étudc> 
tlc s trateg ie) . 

...... ... .... .... ... ...... 

parada corpc s do Exercito. para os es t abeleci· 
m cntos de en sino de reg ímen internrtto. 

Um exemplo: no R io de Janeir o : l º na l' 
Bia. do 10 G. A. P., que serveria a S. Christovã0 
e ao cen tro da cidade; 20 na 3" B ia. do 1 º. G. A. 
M th.. ser vindo aos suburbios até Madureira : 3' 
no 2° E sq. do 150 R. C. ! ., serr;indo á outra par· 
t e dos suburbios até B a ngú; 4º na 3° Bia. do 2 
R. A. M. serviria á zona Campo-Grande Santa· 
Cru z ; Sº no 3• Cia. (6° ou 9ª) do 3º R. 1., qu<' 
i;u<leria ser effectivo em proveito das outras - e; 

q u e serveria á zona das praias mai s dist a ntes do 
cen tro da cidade; e outros centros mais, se hou­
' esse mist ér. 

Sem pen et rarmos em seus meandro!., ahi 
fica a idéa exposta á consideração dos patriota; 
qu e se v êm baten do, sem em b uços, pela melhor 
f ormacão de nossas r eserwas. 
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~ef texões so~re o or~onizotõo memo~ico e etticoz do defeso nocional 
Pelo Capitão J. B . M AGALHÃES 

Dezemb1·0 de 1929 

I 

" Quand dans la conduite d'une 
campagne la fermet é, la loyauté et la 
confiance font défaut, on n'arrive ja­
mais à rien de bon". 

Von der Goltz - Gambetta et ses 
A rmées, 1877. 

"N'oublions pas que nous sommes 
ceux a qui, dans la nation, incombe la 
m ission de pr evoir le cas ou des hom­
m es de mauvaise volon té menaceraient 
l'honneur, et l'independance de notre 
pays, et obligeraient celu i-ci à se de­
fendre" . . . 

" Mais en a t tendant l'avénement des 
temps nouveaux annoncés, nous nous 
gar derons de suivre jusqu'au bout ces 
Apôtres de la P a ix, qui, ent r ainés par 
l'ardeur de leur s convictions, se plai­
sent à j usqu'a contester ou nier notr e 
u tilité : Ce ser ont precisement ces hom­
m es qui, a u jour du danger, jugeront 
!e p lus séver ement les lacunes de l'or ­
ganisation militaire et denonceront ce 
qu'i ls appelleront les defaillences du 
ha ut commandement". - Lt. Cel. Ch. 
Menu - Application de !'Industrie" -
1929. 

Dos phenomenos que inter essam á defesa 
nacional, uma bôa constituição do Alto Com­
mando tem incon testavelmente uma impor tancia 
preponder an te. 

No complexo dos actos da prepa r ação par a 
a guer ra e no complexo dos actos da conducta 
da guerra, toda efficacia gira em torno do 
Alto Com:mamdo. Um governo que restringisse 
toda sua acção em assegurar uma constituição 
normal ao Alto Commando, ter ia em synthese 
cumprido seu dever em f ace das necessidades da 
def esa nacional : - t eria assim assegurado os 
meios delle manter -se constantemente instruído 
e exe1·citado ,· e t eria assegul'ado os meios delle 
poder produzir o maior r endimento, em caso de 
crise, ist o é, no exercicio de sua acção, na even­
t ualida de de uma guerra . 

Assim concebendo, pratica1nente, a questão, 
r esulta logo a vantagem de t er -se uma direcPriz 
definida e constante pa ra os trabalhos, visando 
a prepar ação da g uerra e cria-se um elemento 
de coordenação indispensavel á economia dos 
esfor ços de toda or dem que são precisos dis­
pender para atting ir um resultado sat isf atorio. 

Nos paizes já organizados em vista da g uer­
r a, nem sempr e uma questão de tal importan­
cia appar ece em f óco, como nos paizes de or­
ganização deficiente, embryonaria, ou de valor 
praticamente nullo. E' que naquelles paiz~s o 
r ecru tamento do Alto Commando e sua instn1c­
ção são cousas asseguradas, e indiscu tidas, pas-

sadas em julgado, voltando-se as attenções, 
apenas par a os aperfeiçoamentos do apparelha­
mento bellico que o Alto Commando terá de em­
pregar . 

Naquelles outros, porém, onde tudo está por 
fazer e onde é preciso cuidar da or ganizaç.ã o da 
defesa nacional, montando-a em todas as suas 
peças, e criando as peças, m esmo as mais ele­
mentares, a consideração da im por tancia do A lto 
Commwmdo, precisa ser constantemente focaliza­
da. Não procedendo assim, elles corr erão o r isco 
de despenderem suas econ01nias e suas energias 
de toda ordem para apenas criarem uma illusão 
de defesa nacional extremamente perigosa; ma is 
perigosa mesmo que a consciencia de sua inca­
pacidade de defesa. Neste ultimo caso sua po­
lítica ser á natur almente p rudente, e poderá 
manter o estado de paz, por período assás p ro­
longado, embora com certos sacrificios ás vezes 
verda deiramente penosos. No caso contrar io, dan­
do a illusão de for ça, apenas excitar á em seus 
adver sar ios provaveis a von tade de se armarem 
e aggravar á desse modo as difficuldades do pro­
blem a. 

Mesmo que cheguem taes nações a orga­
n izar effectivos consider aveis, a criar em uma 
industria militar , a desenvolverem sufficiente­
mente seu systema de communicações, tudo isso 
não fará senão dar maior amipli tude ao desastre 
si os elementos de direcção est iverem, por suas 
qualidades intrinsecM ou por deficiencia de sua 
prevaração theorica. e pratica, aquem de suas 
missões, em caso de guerra. 

Ora, um tal phenomeno tem-se dado muita" 
vezes na historia da humanidade, o qual não é 
senão em ultima analyse, a r esultante da igno­
r ancia das noções mais simple: e o despreso 
consequente dos pontos essencíaes ; do esqueci­
men to das condições elementares, compromett en­
do irremediavelmente, os r esultados que se pro­
cu~am por meios outros, mais complexos, e sem­
pre confusos, com esforços muitas vezes f :.ui­
ga ntes. 

• • • 
Para pôr em relevo a importan~ia ~~s con­

siderações que a ntecedem e para JUst1f1çar a 
ídéa de que a s cogitaçõcs . cm to1'1io da ?rn<mi=a­
ção de nossa de/ esa nacional devem visar con­
tinuam ente a formação de um Alto Comma ndo 
capaz, E A BEM DIZER só I~SO, ou, para contc>m­
por izar com aquelles que nao ª1?1am_ as synt heses 
muito profundas, que a orgaruzaçao desse Alto 
Commando deve ser pr eponderante em t c:>das a s 
nossas cogitações de ordem militar , vamos r ecor­
r er á historia que, S" 'lão <lemonstra os pheno­
menos rle ordem social e huma na , serve ao m enos 
para constatar sua existencia ... 

São duas guerras bem conhecidas as de 1870 
e de l!ll4 da Allemanha contra a F rança. 

Em ambas , em ca r r eira vertiginos:l a F ran­
ça foi inva dida; numa fo i der rotada, nout r'l, 
victor iosa afina 1. 
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Em 1870 a França dispunha de effectivos 
consideraveis e de uma prosperida de economica 
e industrial invejaveis. Além disso possuía em 
seu armamento de infantaria notavel superiori­
dade sobre o adversaria. Mas sua instrucção mi­
litar era deficiente e o Alto Commando aquem 
de sua missão. Seus exercitas renderam-se em 
massa. De nada lhes valeu a superioridade ma­
t erial. 

Paris investida, Gambetta tenta um supre­
mo esforço. Em semanas, o grande homem orga­
niza nas províncias 800 . 000 homens, organiza­
os, isto é, equipá-os, dã-lhes meios de combater. 

Esforço inutil: - faltou o Alto Commando 
capaz de u tilizar esses elementos, esta prova 
inconteste das admiraveis e inesgotaveis ener­
gias da França. A desordem e as hesitações na 
conducta das operações, o desfalleci.mento dos 
generaes e o seu desentendimento com o proprio 
governo apenas obtivera m a derrota . A paz f ez­
se, contendo em embryão esta outra guerra de 
1914. 

Tem os agora um caso inver so. A Allem anha, 
unificada e prospera, é militarmente formidavel. 
Effectivos maximos, industria sem pa r, material 
excellente, instrucção à la, page . .. 

Em França começam-se apenas a colher os 
frutos da reconquist a das lições da historia , até 
ha pouco esquecidas. O E xercito, salvo em ar­
tilharia leve (o 75) nada t em que se possa 
a vant aj ar á completa organização allemã ... Mas 
o Alto Coonmando, já formado na escola de que 
F och f ez-se o maximo expoente, existe! Sabe 0 
que é a guerra, sabe conduzir a guerra e sabe 
conjura r a crise, dominar o perigo, criar a ba, 
talha do Marne ... E ssa batalha teve em con­
sequ encia para a Allemanha , a sorte que lhe 
deu o A lto Com:mando Allemão, mostrando-se 
hes itante, desfallecente, fragil no momento da 
supr ema crise, defeitos de seu r ecru tamento 
mais ou menos aulico ; teve par a a França ~ 
sorte que lhe deu o Alto CO'trvmando F1·wncez 
mostra ndo-se conscien~e. da guerra, t enaz e /ir: 
me: e atten~o aos mm1mos desfallecimentos de 
seu a dver sar10. 

* • • 
E' claro que hoje, depois de 1914-1918 nota­

damente, não basta apenas Alto Comniando _ 
toiit co.urt. - para assegurar a defesa nacional, 
sendo md1~pensayi:1 que elle disponha no mini­
~º d~ mews mininws para poder organizar a 
victor1a . . E sses m_eios minimos são r elativos ao 
a dversar10 a considerar e r epresentam elementos 
~e tod~ ordem,. desde homens instruídos, até 
m dust r1as orgamzadas, i·ecursos economicos fi­
nanceiros, etc. Mas é facto que o touro não ~abe 
ti rar partido das forças que possue e que 0 
homem, mais fragil, o domina . . . • 

Em· taes condições a preoccupação em for­
mar um Alto Comnnando na altura de sua mis­
são, das necessidades, deve ser preponderante 
para que as força s nacionaes possam ser con­
venientemente aproveitadas e conduzidas em caso 
de guerra e possam sei· economica e convenien­
temente preparadas. 

A que condições obedecer? 
Sua bôa formação g ira em t orno de um 

eixo: - um systema de selecção (lei de pro-

m oções ) con tinua e r igorosa do pessoal , visan­
do sob1·etudo aproveitar as qualidades de intel­
ligencia e de riielhor caracter (faculdades de con­
cepção e de expressão de um la-do ; faculdade de 
a cçã o de outro) ; e repousa sobre a base f irnie de 
uma instrucção continua,, sempre em evolução, 
sempre em aperfeiçoamento, sem pre em dia com 
os progressos gerlies do espirito e da industr ia 
huma nos. 

Sua plena efficacia só póde ser atting ida 
quando a Nação possue os m eios para que esse 
comnna.ndo se exer cite no t erreno, lida ndo directa­
m ente com o homem e com o riiaterial, para bem 
com penetrar-se de suas virtudes e seus defeitos 
e bem a prender, pela propria experiencia , a 
delles tirar o melhor partido. Mas isto implica 
em despesa n ão pequ ena. Qua ndo os m eios fal­
lecem, é forçoso contentar-se com r esul tados 
menores, appellando para os f erteis r ecur sos da 
pedagogia m oder na, m as é m otivo pa ra r edobra r 
de attenção, multiplicar os cuidados , a p urar 
ma is ainda os escrupulos honestos e justificado~ 
na constituição e na prepar ação dos postos mais 
elevados da hierarchia . 

A formação do Alto Comnnando é len t a , pro­
gressiva e continuamente susceptivel de ser me­
lhorada, pois inter essa essencialmente a s facul­
dades de pensar e agir. E' uma questão de 
ins trttcção e de educação - limit es a est e aper­
f eiçoamento não existem, a não ser em a quelles 
mesmos fixados a o desenvolv imento das capaci­
dades humanas. 

Mas seja como fôr, precise é cons ide1·a r a 
impossibilidade de improvisar os chefes e isso 
muito mais hoje que hontem, pois a guerra é 
em nossa época muito m a is complexa, muito 
mais technica e muito ma is ger a l. Hoj e, nã o o 
esqueça mos nunca , ella põe em a cção com n 
maxima intensida de, desde o inicio, todas as 
energ ias nacionaes. E o chef e deve ser capaz de 
poder jogar com todas essas forças ... Foch não 
agia com os ing lezes e americanos, do mesmo 
modo que com i talia nos e fran cezes ... 

* 
E ntre nós a questão com eçou a ser séria­

mente encarada , isto é, praticamente encarada 
desde a s providencia s de Ma llet, a que se t em 
varias vezes referido esta revista, continua das 
p ela acção da M. M. F . sobre a insb·uc~ão dos 
quadros, e a gora com algumas medidas novas, 
visando a s promoções, introduzidas p ela ultima 
lei de ensino. 

Evidentemente taes f act os mostram um pro­
gresso sensivel no esta do de "incomprehen.oão 
das classes armadas" de que fala Calogeras, e 
em que vimos vivendo, porém muito longe ainda 
do ponto a que devemos a s·pirar attingir, mor­
mente no que se refere á formação dos quadros 
que devem conduzir a s oper a ções de guerra e 
orientar a, prep<111'ctção. Mas dadas as condiçõ~ 
geraes actuaes do paiz, não é possível obter, com 
os proprios .recursos internos, uma m elhora mtii­
to sensivel a tal respeito, nestes tempos mais 
p1·oximos , salvo no qu e se refere á s regras de 
selecção por uma urgente reforma da lei de 
promoções, visto não ser possível obter-se um 
appar elhamento •material corresponden t e ãs ne­
cessidades. 
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A applicação dos r egulamentos e a pratica 
<la doutrina de giie1Ta que nos ensinou a M. M. 
F., para que tenham um desenvolvimento ca paz 
de inspirar confiança, exigem despesas orçam en­
tarias e despesas ext ra orçamentarias de vulto 
a q4e apenas poderemos satisfazer, havendo bôa 
vonta de, mui to incomplet amente emquanto nosso 
equilibr io economico não f ôr obtido de modo sa­
tisfatorio. 

Quer isto dizer que os progressos conside­
raveis obtidos pela acção da M. M. F. estarão 
condemna dos a estacionar onde se acham actual­
mente, si não adoptarmos derivados capazes de 
supprir as deficiencias do momento actual, pelo 
m enos em pa rte e visando evitar a estagnação. 

Si é incontestavel que o nível de nossa in­
st r ucção guerreira elevou-se na ultima decada 
de modo confortador , tambem é incontestavel 
que nã o nos poder emos contentar com essa sim­
ples consideração desde que t em os consciencia 
de que muito m ais se póde a inda fazer pela con­
solidação de nossos conhecimentos, pela ampli­
ficação e mais perfeita assimilação das noções 
fu ndamentaes da g uerra, que j á hoje conhece­
mos. 

Não h avendo, porém, como obter no mo­
mento actual .lesses pr ogressos no paiz, salvo no 
que se r efere a certas praticas ?"egula71'ienta-res 
susceptiveis de melho1'ia e a adopção de certas 
medida s de organização, r esta-nos o r ecurso de 
r ecorrer ao estra11geiro amigo . .. 

• * * 
A remessa systematica de officiaes á Fran­

ça, moldada conforme um prograrnm a n itido e 
precisamente definido, afigura-se-nos, notada.­
mente agora após o que ficou dito, com o um acto 
complementar ãquelle que chamou a.o Brasil uma 
M. M. F . N ão nos illudamos porém ; a ef ficacia 
de um tal r ecurso só será assegura da si houver 
syste71'iatização em t al pratica, systema tização 
que comprehende essencialm ente : 

a ) a idéa do aproveitamento, do destino, do 
partido a tirar dos oficiaes uma vez de reg resso 
á P a tria . _ 

b) um criterio de escolha (de que o aviso 
de 8 de F evereiro de 1929 offerece bases ) dos 
of ficiaes, de modo a enviar a o aperfeiçoamento, 
principa lmente aquelles que são capazes de dar 
maior r endimento. 

c) de uma distribuição logica desses offi­
ciaes por armas, estado maior e serviços pro­
porcional á s necessidades de nosso Exercito. 

Evidentemente, dados os magnüicos resul­
tados obtidos pela M. M. F. esses officiaes não 
virão encontrar em França, as m esmas sw1·pre­
sas que os tomaram no inicio dos trabalhos da 
Missão. Ahi tudo era novidade, não só a f ór­
ma da guerra, moderna, como, confessemos sem 
péjo, a propria consider ação das n ecessida,des 
da guerra. Mas e.ncontrarão pa ra aperfeiçoamen­
to e consolidação real de sua instrucção e edu­
cação militares um quadro de funccionamento 
perfeito da ma.china. da guerra, no ambiente ~e 
uma democracia latina, cuja só contemplaçao 
constitue um ensinamento valioso. Elles ver ão 
como se faz a prep(J!l'ação da guerra - em todos 
os escalões e t erão, o que é de subiclo valor, a 
idéa per feita do funcci cn:imento da hiera rchia 

militar, no seu primordial dever de instl·ufr, 
agindo em todas as phases em que se decompõem 
os methodicos programmas de instrucção. De 
outro lado, ver e viver este excellente meio de 
" la grande muette", mudo voluntario mesmo em 
inicio das maiores perturbações numa sociedade 
onde todas a s classes se agitam e r eagem sobre 
o governo, abstinente de manüestações publicas, 
não é destituído de in teresse para nós outr os 
brasileiros. Além disso, a idéa nítida da predo­
minancia do essencial sobre o secundan-io, do 
util sobr e o superfluo, do simples sobre o com­
plexo, r esaltar-lhes-ã ã vista e com isso immen · 
sarnente lucr arão sua educação militar e sua 
capacidade pratica de agir . E lles terão a inda 
aqui, o que lhes f alta no nosso paiz, um exemplo 
vivido de plena applicação do methodo de ensino 
pela concr etização das noções a ensina r, pois 
aqui á machina montada, visando uma applica­
ção a qualquer momento, não faltam peças es­
senciaes ao seu funccionamento, as quaes entre 
nós, se substituem por noticias e considerações 
abstractas, mesmo a contragosto e constrangi­
mento dos mest res. 

Verda de é que para vêr é pr eciso ter olhos, 
mas t ambem é verdade, que taes orgãos já não 
nos faltam , mercê dos ultimos progressos reali­
zados. Agora, corremos mesmo o risco de crer 
termol-os em melhor es condições que na reali­
dade os t emos, mas isso é perigo facil de con ju­
rar por uma meditação calma e bem dirigida . . . 

* • • 
O interesse na adopção de uma tal p ratica 

(envio systematico de officiaes escolhi dos ás 
escolas, regimentos, etc., da França) não é 
a penas passageiro e 1·ela tivo sómente ao nosso 
momento militar actual. E lle é mesmo de inte­
resse permanente. Nosso scculo de paz, como 
todos os seculos de paz, tende a deformar em 
nosso espírito as imagens relativas á guerra, e 
por tanto, para evitar os per igos que dahi possam 
decorrer, convém-nos um contacto permanente e 
intimo com este a dmiravel povo, pioneiro da paz, 
m as que se não descura das necessidades da 
guerra, que ama a paz, mas não teme a guerra. 

E' evidentemente por sentirem outros povos 
estas e outras verdades, que se encontram por 
t oda parte em França , officiaes de quasi todos 
os exercitos do Mundo . (mesmo daquellas 
nações que fizeram a guerra, cons ideração a 
que deve•mos pr estw· attenção ) e que frequen· 
t am sua E scola de Guerra, annttalme1ite, sem 
intenupção : off iciaes Americanos do Norte, 
Chilenos, P eruanos, Mexicanos, etc, num total de 
cer ca de uma centena. E nesses paizes as cousas 
milita r es têm evidentemente mais desenvolvi­
mento que en t re nós. Alguns delles, porém, com­
mettem. um erro g rave a que devemos fugi r, 
que precisar emos ter o cuidado de evitar. Ao 
m esmo tempo que mandam officiaes seus ~re ­
quentar a escola guerreira da França, env1am 
outros a outros pa.izes. 

Si bem que isso theoricament~ tenha algu­
mas seducções, p raticamente const itue um pre­
juízo, porque cr ia uma fonte de conflictos. Num 
Exercito, j á fonnado, de cerebro amadureddo, 
de habitos defini tivos, de t r adições so1idas, é 
admissível essa cur ios idade. Num Exercito cnmo 
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Remuniciamento da Cia. Mtr. P. 
( De uma conferencia realizada no 3· R. 1. ) pelo 1· Ten. Trajano 

Monteiro de Souza 

ACAR.R.ET AM AS METR.ALHADORAS 
PESADAS UM GRANDE DISPENDIO DE 
MUNIÇÃO. - A velocidade de tiros da Metra­
lhadora Pesada é de 400 disparos por minuto 
(art. 3º). Em seu art. 18 (o regulamento de Mtrs. 
Pes.idas) diz mais: "A metralhadora consome 
grande quantidade de munição". 

O art. 18, é portanto corrollario do 3°. 
Sem este quesito a cooperar com as condi­

ções balisticas intrinsecas á confecção da arma, 
as :Metralhadoras desempenham a ·acção capital 
que lhes pertence, quando o fogo tem sua rasão 
de ser. 

Assim sendo, o regulamento dota-as de 
munição necessaria para alimental-as, parcimocio­
!amente, em um dia de combate, de modo que pos­
sam desempenhar as diversas missões que por 
ventura lhes caibam. 

o nosso, ainda em inicio de evolução, uma tal 
pratica exerceria apenas uma acção retardado­
ra, pelos attritos produzidos pelo entre choque. 

Para certas especialidades, onde os conhe­
cimentos adquiridos não venham exercer quaes­
que1· influencias sobre as questões de doutrina 
e methodo, podem-se abrir excepções. E t al é o 
caso da arti/hwria de costa, cuja acção ligada 
á da Marinha, onde a M. N. A. orienta a in­
strucção, póde constituir uma excepçã<>. Mas 
~esmo nesse_ caso, preciso será não perder de 
vista que nao ha defesa nacional efficiente e 
economica . sem ~midade ~ que tudo quanto se 
faz para instru:w e educar nossos homens em 
vista da eventu alidade de uma guerra dev~ t er 
por objectivo antes de tudo accelerar ~ evolução 
e simplificar o problema. 

* * 
Isto posto, que numero de officiaes enviar 

á F r a nça? 
Tal questão requer evidentemente um es­

tudo para a qual faltam-nos dados, mas sem 
haver procedido a uma analyse convenientemen­
te detalhada, e não esquecendo a necessidade de 
serm os no momento parcimoniosos, suppomos 
poder admittir-se que mediante accôrdo com o 
governo francez, deveriamos remetter annual­
mcnte ás escolas do Exercito Francez, 2 officiaes 
para a Escola Superior de Guerra; 8 a 10 para 
a!< escolas de infantaria; 4 para as de cavalla­
ria; 8 para as de artilharia; 4 para as de 
aviação e 2 para as de engenharia. E sses nu­
m eros n ão são indicados senão a titulo de exem­
plo., mas elles devem comprehender, tanto quanto 
possível, uma porcentagem de officiaes superio­
res, aquelles que se acham mais proximo do ge­
neralato. A solução depende natura lmente da 
idéa de aproveitamento a dar aos officiaes em 
seu regresso, como dissemos antes, e da acquies­
cencia do governo francez. Taes officiaes fariam 
na França, principalmente os cursos respectivos 

Por Cia. tal mumçao, que é conduz;ida Ct:l 

cargue'.ros, perfaz o numero de 43.200 tiros; por 
i.ecção 10.800 tiros. 

Dessa forma verifica-se que a mumçao para 
uma secção serviria á 6 Fuzis M. L evando-se em 
ronta o pessoal que os serve, nota-se que as Me­
tralhadoras Pesadas têm um numero d'e homens 
para a respectiva condução em combate, que, :.e 
•orna ainda mais r eduzido pela necessidade <le 
transportarem armam ento pesado e o mat erial 
que necessitam. 

A dis tribuição desta munição é em cofres, 
contendo carregadores (cada cofre t em 10 carre­
gadores de 30 ti ros cada um ) num. total de 30[1 
t:ros, com o peso appr oximado de 11 k ilos e 500 
g rammas cada um. 

Em marcha o material é conduzido a dorso 
de muar. Cargueiros em numero de 3 conduzem 

e depois delles, pelo menos um anno de in~trucção 
em estagio nos corpos de tropa, estabelecimentos, 
etc. · 

Além desses visando o estudo das questões 
de est ado maior ' e tactica das armas, deveria o 
quadro de missionan·iol' in.c; true'i;,dos ser completa­
do com os especialistas, e os dos serviços: e_du­
cação pbysica, obse1·vadores de aeronautica, 
saude, intendencia, etc. 

Si bem que não se possa obriga: propria­
mente um of ficial a servir fóra do paiz, podem­
se inst ituir regras que fujam ao _car;=tcter de 
méra voluntwriedade, cuja significaçao e sempre 
imprecisa, e que a ssegurem antes de tudo o 
niaior interesse do E xercito. Mas n este caso será 
preciso fazer-se um estudo, para o ql_la} n ão fal­
lect'm m eios ao governo, das condiçoes m ate­
riaes da vida no estrangeiro, de m odo qu e o 
vir m elhorar aqui sua instrucção, não seja só­
mente accessivel aos solteiros ou aos ricos, o 
que priva o Exercito de obter essa melhoria em 
relação a grande copia de officiaes , entre os 
quaes se en contram não pequeno numero dos 
mais naturalmente indicados por seu valor. 

* >!< * 
Importando porém evidentemente, em a u-

gmento de despesas, u~a tal providen_cia, aliás 
despesas insignificantes em face da cifra total 
do <>rçamento da guerra, as verbas n~cessari8:s 
poderiam ser obtidas mediante econonuas possi­
veis em outros itens do orçamento, embora fosse 
até preciso, por exemplo, reduzir os e f f ectivos 
de certas unidades. Os prejuízos dahi resultan­
tes seriam compensados fortemente ... 

Finalmente, em complemento natural, vem 
a n ecessidade de ?nedidas para o contrôle do 
trabalho militar desses officiaes no estrangeiro. 
E sse contrôle póde ser, afigura-se-nos , facil­
mente exercido pelo proprio addido militar 
informando-se a respeito da p1·oductividade de: 
cada um, e procedendo conforme as directrizes 
que Ih• fomm fixa dao p•lo governo. 1 
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seis cofres cada um, de modo que por secção ha 
6 cargueiros com trinta e seis (36) e por Cia. 24 
cargueiros com 144 cofres. 

Todavia, não é ainda a munição que a Cia. 
pode dispor, pois ha, nas 4 viaturas munição, em 
cunhetes, 92.160 tiros, (tudo de accordo com os 
regulamentos). 

&ssa munição dos cargueiros deve natural­
m ente ser conduzida para um logar determinado 
e num espaço de t empo necessario. 

Não seria mistér essa prodigalidade em mu­
nição, embora solicitada pela arma pa ra o de· 
sempenho de suas attribuições, se não fos se pos· 
sível manter constantemente na posição de tiro 
os 4 cofr es de que falia o art. 123 do R. Mtr. P . 

E a inda é mister, a lém d·a munição. dispo· 
rem as peças de oleo, estopa e agua, material 
esse imprescindivel ao bom funccionamento da 
ar ma. 

E é ao Cmt. da Cia. que cabe velar por tudo 
isto com o pessoal de que dispõe. 

E'. no presente es tudo a nossa preoccupa­
ção. sem contudo afas tarmo-nos dos textos e 
espirito dos regulamentos em vigor. 

NECESSIDADE DE ABR.IGOS E CO­
BERTURAS PARA AS MUNIÇÕES, MUA· 
RES E VIATUR.AS R.ELATIVAS: Dentro der 
no sso ponto d e v ista, quando se considerou, como 
inimigos principaes das Mtrs. P., a Art. e Av., 
é obvio que todo esse material já r eferido ante· 
r iormente, mais os muares, peças de reserva, ca­
nos sobresalentes, carroças dagua e viaturas, 
devem ser dispostos de conformidade com o ter· 
r eno, em abrigos e cober tas, afim de evitar a 
acção de taes inimigos. 

Então vejamos : 

QUANTO A' MUNIÇÃ O - no seu numero 
123, o r egulam ento da arma fala num pequeno de­

posito de cartuchos na proximidade das peça~. 
E não se refere ma is a t a l assumpto, a n ão ser 
n o n. 375, enquadrados no capitulo 3' que trata 

sómente de tiro indirecto. 
Entretanto, encon tramos no V . Meccum pa­

gina 44 - "Particularidades relativas ao r emu­
niciamento das unidades de Mtrs. a determina__Ção 
de manter-se para as secções de M tr. P., á feição 
áo que se faz para as Cias. de fuzileiros e M tr. L., 
um pos to de remuniciamento a ret1guarda delles 

E m fac e então, do que diz o n. 188 na pagi­
na 90 que o com mandante da Cia. "Assegura o 
r emuniciamento de sua unidade e alimenta-a de 
pessoal e material " e do n. 18 que diz. "portanto 
todo o r endimento da a rma só será obtido se o 
remuniciamcnto fôr cuidadosamente executado '·, 
sent imo-nos com autorisação bastan te, para de­
senvolver esse problema, de modo a encontrarmos 
r;ma solução racional que possa ser bem exerci­
tada no tempo de paz para que no combate h aja 
perfeita intuição re flexa dos seus executores. 

E' evidente que em situação de es tabiliza­
ção onde se conte com uma organisação demo­
rada do terreno, essa munição toda que consti­
tue o dia de fogo da secção poderia ficar no 
abr igo caverna das posições de tiro. Comtudo, 
nem mesmo nessa conjuntura, par ece-nos rasoa· 
vel t cl-a num só abrigo, pois deixal-a-hiamos, á 
mercê dos tiros felizes do adversaria, conforme 
ficou dem onstrad o na guerra europeia, em que 

não foram poucos os abrigos nessas condições 
a voarem pelos ares. 

De modo que, se con siderarmos ser impru­
<lente t ermos essa munição, num abrigo caverna, 
não admittiremos que, em peor situação, isto é, 
a descoberto, ella fiqué reunida. 

Não é mesmo o espirita do r egulamento. 
Urge necessariamente, então, que essa mu-

11ição seja distribuída em diversas porções. alem 
do abrigo necessario que devem t er, de accordo 
com o terreno, e sobretudo do mascaramento. 

Limitar emos a nossa iniciativa a harmonisar 
as prescripções já regulamentadas. 

Assim, o deposito junto ás peças de accordo 
com o n. 123, será a primeira posição. Para a se­
gunda posição, a da secção approveitar-nos-emos 
do ensinamento do V. Mecum, formando ahi u;u 
posto r emuniciamento. 

Seguindo então, inspirados pela disposiçã-; 
d·os dois primeiros depositas e pelo principio de 
ener.gia em potencial que é o escalonamento em 
profundidade, procuraremos o estabelecimento de 
um deposito para a Cia. 

Ora o n. 375 a que já nos r eferimos, que 
t rata de um posto. muito embora diga respeito, 
tão somente, ao tiro indirecto, não nos parece 
illogico, que em qualquer situação mesmo que de 
ta l n ão se c0gite, ser de antemão organisado, 
servindo assim á distribuiçã_o das munições ne­
ccssarias ao tiro directo que, como \'imos, são em 
pequena quantidad~ 

Tal posto, diz o reg ulamento, que é por Cia . 
denomina-se posto de reparação e remunicia ­
mento, e deve ser ins tallado em um ou varios 
abrigos. Assim pois teremos mais uma posição. 
que pertencerá á Cia., prefazendo assim a 3ª em 
profundidade. E subsequentemente ver emos que 
mais uma posição será possível desde que não 
seja necessario t ransportar-se toda a mun:ção 
para esse posto de repa ração e remuniciamcnto. 

Passem os para os muares e cavallos -

O N. 107 do Art. 1° que t rata da "Ent rada 
cm posição de tiro" diz : ·•A progressão da sec­
ção realisa -se, durante o maior tempo po!'si,·cl 
com o materia l carregado nos cargueiros. Antes 
de entrar em acção o material será descarreqado 
cm uma posição de descarregamento e só d~pois 
leva,do á posição de abrigo, nas proxim idades 
dáquella. Em princípio, é ao Cmt. da S ecção que 
incumbe escolher essas duas posições e dar as 
ordens necessarias .•. " 

Estudando o presente Artigo, em operação 
:nversa á synthese que o formou, observamos a 
preoccupação que ha em poupa r-se os homens, 
e\·itando-se que conduzam material tão pesado a 
u ão ser em pequenos deslocamentos. 

Mas, é mis tér, que não se cxaggere es, e 
cuidado a pon to de approximarem-se os muares 
até, onde não possam permanecer ao abrigo dos 
taes tiros e bombas dirigidos contra as posições 
de t iro. Mesmo qu e ahi possam ficar, não é van­
tajoso, porque, como sabemos, o animal s e g ast '\ 
muito mais faci lmente do que o homem, ouv indo 
intensamente todos os estam pidos e sugeitos aos 
gazes e porventura aos sopros dos pr oject is de 
:\ rti lharia e de Av iação. 
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Ainda que tal não aconteça, isto é, que pos­
'Sam demorar nas proximidades das posições de 
tiro, sem serem att ingidos ou inquietados, res ta 
saber se ha manancial perto, e se é facil o for­
rageamento, etc. 

Se estas ultimas condições não forem sa­
tisfeitas, parece-me que interpretamos bem o 
presente princ1p10, considerando ser peferivel, 
descarregar o material b . .tm mais- á retaguarda, 
poupando os muares para que ao depois, em ca­
minhadas mais penosas, os homens sejam pou ­
pados por sua vez. Ha mais a considerar que se 
cogitamos de posições de tiro, es tamos necessa­
"T iamente na Yisinhança do inimigo, a s nossas pre­
-cauções nas progressões devem ser grandes, para 
evitarmos os seus observator ios e os o lhos da sua 
Aviação, e, a fortiori, um homem se dissimula 
mais facilmente que o muar, e mais facilmente 
se proteje contra os a rrebentamentos dos proje­
ctis de Artilharia. Assim, com o espirito do Re· 
guiamento, penso que a referida posição do Des-

• carregamento deve fica r suffici eotem ente afas­
tada para n ão incorrer nas infracções das citadas 
razões, e o n ecessariament e approximado de 
m odo que a ligação seja possível. 

Outrosim, s i a Cia., como consideramos, 
está agindo reun ida não nos parece razoavel, que, 
sendo essa posição a de r eunião de diversos ele­
m entos das Secções e ha ja uma direcção pela Cia. 
caiba ao~ Cmts. de Secções a determinação della 
conforme diz o n. 107. Tal poderá execpcional~ 
mente acontecer, quand·o a Secção tiver que agir 
isolada não só muito d istante, como tambem em 
terreno de faci l accesso aos muares. 

:'.\essa posição de D escarregamento atê m es­
m o os ofíic iaes deverão ahi deixar as suas mon­
tadas. 

Quanto aos carros dagua e viaturas. 

P elo n. 123 que trata de remuniciamento so­
mos scientes, de que as peças precisam além dos 
cofres, um sacco dagua: pelo n. 375 que dá a 
<:~nstituição do ~os to _de Rei .t. ação e Remuni­
-c1amento, nos 10g red1entcs, vemos ; um titrc 
clagua para 1.000 cartuchos. 

Ha necessidade ass im de 4~ litros de agua 
neste posto. De modo que sentimos necessidade 
na .visinhança ao P. R. R., da carroça dagua. 
Assim quer par ecer-nos que a referda carroça 
e-ode puderem ser abrigados e cobertos os mu , _ 
res, pode a hi ficar, com grande vantagem, mo;­
m ente no caso de n ão haver agua corrente· e 
que. ta l se consegue na Posição d e Descarre~a­
rnento immeeliatamente a retaguarda do P osto de 
Re11aração e Remuniciamento, conforme veremos. 
A:. viat uras ele munição poderão ficar mais afas­
tadas, pois , só em casos excepcionaes, haverá ne . 
cessidade d e concurso dellas, antes do cahir ela 
noite, quando deverão estabelecer ligação confor · 
me preceitua o R. S. C. 

Oistribufçílo do Material e Pessoal. 

Segundo o Schema, temos : ao partir da re­
~aguarda, uma posição de descarregam ento, um 
f'<1--to d ~ Reparação e R emuniciamento da Cia. 
J P. Rem. da Secção e fina lmente a posição d e 

t iro ; ao todo 4 deposito s e scalonados em largura 
e profundidade. Assim consideramos por parte : 

1° - Mtmições; 

Ha por Secção 36 cofres que poderão ser 
repar t idos, 16 no Posto de Reparação e Remu ni · 
cia mento, 12 no P. Rem. e 8 sendo 4 por peça nas 
posições de tiro. 

De modo que, quando mais afastado o abri­
go, maior num ero de munições. Assim d entro da 
Cia. teremos nas posições de tiro 4 x 8 ig ual J.;: 
cofres ; nos P. R. S. 12 x 4 que é igu a l a -IB 
cofres e no P. R. R. da Cia. 16 x 4 que é ig ual a 
M cofr es ; t udo ig ual a 144 cofres. 

As munições do P . R. R. devem por sua 
vez estar escalonadas em largu1·a, dentro de 
uma zona que seja possível a direcção de um 
Chefe, consequentemente a ligação com elle. 

2° - O materiaJ e peça de reserva. 

Não ha razão para que perma1u·çam j unto 
ás peças os canos sobresalentes. 

E' uma operação d el icada, a substituição de 
um cano, obrigando, mu itas vezes, o servente a 
descobrir-se instinctivamente afim de ob ter l 

maxima rapidez, na operação D e accordo com o 
n. 375 o armeiro, cuja fun ção é essa e so elle 
deve ficar no Posto de Reparação e Remunicia· 
m ento, onde ha assim mais vantagem que fique 
tambem o cano. Accresce mais a circumstancia 
de tal subs tituição impôr-se, quando .º primifr;o 
já es tiver muito t r abalhado (para o tiro de pou· 
taria indirec ta, tiver dado 15.000 tiros) ou se n ão. 
<!uando o inciden te d e t iro fôr tal que só ha,1 1 
essa solução. Taes incidentes são ra ros. Assim 
par ece-nos que nestas condições, é p referível qu' 
a peça de r eserva que fica no Post o de Repara· 
c:,ão e Remuniciamento ava nce quando fó r pre­
ciso de modo a sub stit~ ir a que estiver impedida 
de atirar. A llivia-se assim. n ão só o a rmazena · 
m ento nas posições de t iro como o pesso<.1 ele 
transporte desse material até lá. 

Pelas razões expostas, ficam, consideradas 
no presente estudo no Posto de Reparação e Re· 
municiamento os canos sobresalentes e as p eças 
de r eserva. 

3° - Agua, estopa, oleo, e petroleo. 

T al material imprescindivel ao bom funccio­
nam ento das peças de accordo mesmo com o R. 
Mtrs. P., deve se'r armazenado em qu an t idade 
sufficiente ás sub stituições d esse mesm o materi­
al nas posições de tiro. 

Urge portanto, sendo de uso const ante , qur 
se providencie quanto ao prompto abaste -::imen­
to. O R. Mtr. P. no n. 375 em ing rediente, a inda 
fala : 

1 li tr o de oleo pa ra 30.000 
1 litro de petroleo para 40.000 
1 litro de agua para 1.000 tiros. 
S topa ou trapos (sem qua n t idade d etermi­

nada) 
Tal material . p receitua o r egulamento, deve 

~er a adoptação do P. R. R. 
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1C: ~ · 

Recordações do Marechal De-
tain sobre a batalha de Verdun 

TR.AD. DA "ILLUSTRATION" PELO TEN. SEGADAS VIANNA 

(Cont. do n. 193) 

Os ultimas esforços do adversaria e a resposta francesa 
SUCCESSÃO DE ATAQUES INFRUTUOSOS 

NOS DOIS CAMPOS E SOBRE AS 
DUAS MARGENS • 

O choque das vontades ia ser em Verdun 
mais violento do que nunca o fôra. Os allemães 
previram que não t eriam mais indefinidamente 
a superioridade de effectivos, e queriam multi­
plicar seus golpes sobre o campo de batalha 
de Verdun, contando com o esgotamento de 
nossas divisões que se gastavam uma após 
outras, á medida de suas substituições successi­
vas. Pensavam elles, r eforçando cada vez mais 
sua artilharia, em nos esmagar sob a potencia 
do material. 

De nosso la do, preparavamo-nos p ara a res­
posta, e o general Nivelle assegurava-me sua 
collaboração cheia de ardor para esse emprehen­
dirm~nto, que elle desejava levar avante com 

Machina de carregar. 
.... . :. .. · 

A permanencia dellas no Posto de Repara­
( ão e R emuniciamento é plenamente justificada , 
pois só a hi e não a lem, é que devem ir os cunhe­
tes dos carros de muniçãa, quando for mistér o 
remuniciamento com os T. C. 1. Ahi por sua v ez 
devem ficar os cofres com os carregadores va­
sios vindos da frente, muito embora. o R. M tr. 
P esadas não determinar o logar, onde elles devem 
permanecer. 
Pessoal. 

O pessoal que serve ás peças devide-se, se­
gundo o R egulamento, em Grupo de tiro e de Re· 
municiamento. Ainda de accordo com o n. 28 o 
Grupo de tiro compõe-se: Cabos de peça, atira­
dores, 10• e 2°1 municiadores e do telemetrista . 

E sse é, por t anto, o pessoal necessario ao 
funccionam ento immediato na posição de tiro. O 
Jogar delles é junto á s peças. Quanto ao outro 
grupo que é chamado, pelo n. 28, de remunicia­
mento, é dada sua composição em : cabo condu· 
ctor, armeiro, ordenanças, remuniciadores, con­
d ucto res e dos cargueiros. 

Não ha duvida que todo o pessoal concorre 
para o remuniciamento e tambem os muares que 
facili1:am a conducção das munições nas marchas. 

Todavia, dentro do n. 18 que diz: "Portan­
to, todo rendimento da a rma só será ofitido se 
o r emuniciamento for cuidadosamente cuidado e 
executado", t endo lançado mão da iniciativa que 
esse artigo m e faculta por não h aver outro ar · 
tigo, tratado dos detalhes, de tão importante ser· 
viço, dentro ainda do espiri1:o do Art. 28, parece­
me melhor , conform ;! a distribuição do materia l. 
dis t r ibuir tamb em o pessoal. Assim no Posto cl t' 

todos os recursos de uma energia emprehende­
dora. Uma das pii.meiras instrucções que elle 
dirigiu a seus commandantes de agrupamento 
mostrava "o caminho f ecundo das attitudes 
aggressivas '', e, desde o dia 2 de maio - con­
forme as previsões estabelecidas entre nós -
elle determinava as condições geraes de ataque 
visando a retomada do forte de Douaumont. 

O agrupamento Lebrun organizaria a ope­
ração e a execução ceberia - no quadro do III 
cor po de Exercito - á divisão do general 
Mangin. 

Este procurava preparar suas tropas para 
a offensiva e esforçava-se por fazer r enascer no 
coração de seus soldados o ardor da " resposta ··. 
O tão disputado bosque de Caillette sen>ia-lhe 
para esse fim, de campo de t iro e de cam po de 
instrucção. Cada um, sob o vigoroso impulso do 
chefe, retomava a confi ança em suas armas, habi· 

1-'.emuniciamento da s Secções ficarão os seus 4 re­
municiadores , sendo 2 por peça. N o Posto de 
R eparação e Remuniamento da Cia. fica rão por 
secção, o cabo conductor, o a rmeiro e alg uns con· 
ducto~s. 

Qua nto ao cabo conductor, diz o regulamen­
to no n. 35 " dirige o grupo de r emunicia men to 
durante o comba t e. E ' o r espon savel pelos ani­
maes, arreiamento e material de transporte''. 

De m odo que nessa posição, dirig indo a ma i· 
or parte do pessoal de remuniciamento, não me 
pa r ece ha ver inflig ido o ci1:ado numero, embora, 
co nfor me o estudo anterior, os muares fiquem 
afas tados dahi, ni! o podendo por isso haver r es· 
ponsabilidades de tal ordem no combate. 

Quanto ao material de transpor t e parece ser 
um erro do typographo, pois com esse mate­
rial q ue per tence ao T. C. o refer ido cabo nã0 
pertencendo a esse T. C., nada tem a ver com 
elle. 

No que diz respeito ao armeiro e conducto­
res,_ es tamos dentro do Regulamento, em obed1· 
enc1a a o n. 375, que determina a composição do 
Posto de Reparação e Remuniciamento, simples­
mente, pensamos, que ao invez de alguns armei­
ros, com o fa la devem ser todos, de accordo com 
as fun cções que lhes cen t ralisa e con trolla todo 
serviço, ha, o seu pessoal: Sa rgen to 111aterial 
Bellico . C he fe do Po-;to e dos T. C. 1., e o cabo 
armeiro que é o auxiliar. 

Finalm ente na posição de desca rregamento, 
encontramos os 5 ordenanças, o con ductor da 
ca rroça dag ua, 2 conductorcs por secç:10 em fo• ­
ca lisação aos muares e o~ conduc tores dos nlll:i · 
r es ct .• rescn·a e os cte m:tda. 
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tua•a-se a Jámais receber um tiro sem dar dois 
em resposta, e se esforçava em se reapossar do 
terreno por meio da sapa ou da granada. A 
divisão se identificava com seu objectivo e as­
pirava a honra de reconquistar o forte. Para 
assaltal-o, desbordando-o bem largamente, ella 
receberia o apoio de uma brigada supplementar 
de infantaria, 150 peças de artilharia, das 
quaes uma dezena muito pesadas, indo até o 
calibre de 370, e muitas esquadrilhas de aviação. 
O coronel Estienne, artilheiro possuidor de 
grande experiencia, adjunto do general Mangin 
para o commando dos grupos e baterias desti­
nados ao ataque, a ssim definia a idéa que fazia 
de seu emprego: "A operação consiste em 
tomar posição e atirar com todos os recursos 
de nossa artilharia mil toneladas de obuzes por 
~ia, durante seis ou sete dias, de maneira a 
impôr nossa superioridade á artilharia adver sa 
e arruinar os meios de defesa e a moral do 
inimigo nos 60 h ectares a occupar ... " 

E sta formula nos era applicada pelos al­
lemães desde 21 de fevereiro; e, podíamos fazer 
o mesmo sem despertar grandes represalias. 
Com effeito, nossas posições continuavam a ser 
terrivelmente "marteladas", e m ais particular­
mente as da margem esquerda. 
. O kromprinz parecia querer dizer sua ul­

tima palavra desse lado, antes de dirigir o gros­
so de suas forças sobre a margem direita, 
conforme as directivas do chefe do E stado 
:\Iaior Ger al. Bombardeiava e atacava quasi sem 
parar os observatorios do Mort-Homme e da cota 
30,!. E ssas alturas se transformavam em ver­
dadeiros vulcões. No dia 3 de maio nossos 
::Yiadores as sobrevoaram, e declararam que 

b OO metros acima do sólo, a atmosphera per­
manecia obscurecida pelas espessas columnas de 
fumo provenientes da explosão dos obuzes. No 
clia 4 os allemães tomavam pé sobre as ver­
t entes norte da cota 304 e ameaçavam assim 
r o.mper .ª posiç~o de resistencia definida por 
:m nhas 1i:strucçoes de 27 de fevereiro.. . Bem 
cedo s.urg1am os reflexos provenientes dos nos­
s s, dispos tos a retomar a mínima parcella de 
t erreno perdido sobre essa posição. O tenente­
coronel Odent, commandante das unidades en­
gajadas sobre a crista, debruçado sobre 0 pa­
rapeito de uma trincheira, gritava a seus ho­
mens : "Avante amigos, é chegado o momento 
de mostra r a cor agem! " Lançando-se r esoluta­
mente para a frente, conduziu comsigo muitos 
pelotões que haviam gravado sua voz e seu 
g esto. Restabeleceu a linha na crista militar 
que dominava as vertentes norte e, sua missão 
cumprida , sumiu sob as balas inimigas. 

Entre tanta~ outras que poderia citar, quiz 
mostrar esta brilhante acção, característica do 
que vale no foC>;o, a ascendencia pessoal do chefe. 
Este, nas condições em que improvisou um con­
tra-ataque immediato, sem dispor do tempo 
n ecessario para o preparar e assegurar á sua 
t r opa o apoio da artilharia, sabia que tentava 
o impossível. Entretanto sua consciencia lhe 
dictava esse esforço e elle conseguia vel-o bem 
succedido graças ao valoroso ardor de que deu 
exemplo. A perspectiva da morte, que esperava 
sobre a propria linh·a confiada á sua guarda, 
não o ha via detido, porquanto a unica cousa 

que dominava seu espírito era a obrigação de 
restabelecer a linha de r esistencia. Que admi­
r avel sentimento, no soldado, o de manter firme 
a vontade de cumprir ainda que a custo de sua 
propria vida, uma determinação r ecebida no 
campo de batalha! 

Resultava de nossas atti tudes tanto offen­
sivas como defensivas que as divisões engajadas 
deviam permanecer em linha muito m enos tempo 
do que dantes; se queríamos conserval-as utili­
za veis para outros sectores, era preciso prever 
suas substituições frequentemente. Levei ao co­
nhecimento do general em chefe por uma carta 
de 6 de maio, o pedido de substituição de oito 
divisões nossas, previsto para a alimentação dos 
corpos de batalha de Verdun. 

Aproveitei essa occasião para mostra r a ne­
cessidade urgente de alliviar o II Exer cito: 
"Acabaremos por ficar em inferioridade se os 
Alliados não intervierem! A intervenção dos 
inglezes ao norte do Som.me é a que teria effeito 
mais immediato e mais directo . . . " Mas, como 
encarar o despertar das actividades sobre as 
outras partes da frente? Era preciso princi­
palmente evitar um retorno aos erros de 1915 
e de não recomeçar estas lutas que se prolonga­
vam indefinidamente no m esmo sector, trazendo­
nos perdas muito superiores do que aquellas que 
impunhamos ao adversario. Em consequencia, 
desmascarei completamente m eu modo de pensar 
e suggeri ao general J offre prever uma arti­
culaç.ão das forças alliadas de tal modo que se 
pudesse successivamente e sempre inopinada­
m ente, 'despencar sobre os exercitos .all~mães, 
golpes que lhes infligissem perdas sens1ve1s. sem 
nos expormos á delapidação de nossos effectivos: 
"E' preciso organizar um systema que possa r e­
sistir por muito tempo. Para isso obter, póde-se 
encarar a formação de tres ou quatro agrupa­
anentos sobre diver sos pontos de ataque a esco­
lher e em cada um desses agrupamentos, dispôr 
as unida des em profundidade de m aneira a ter 
sempre a unidade da testa prompta a inter­
vir ... " T erminei exprimindo o voto de que 
esses agrupamentos offensivos fossem realizados 
igualmente f óra do exe1·cito francez, para o qual 
Verdun constituía uma obrigação já bastante 
pesada, principalmente em razão das offensivas 
que projectavamos. 

O general J offre respondeu-me em 11 de 
maio, que os alliados não t ardariam mais em 
pronunciar um esforço de conjunto "com o fim 
de quebrar ou ao menos abala r immediatam ente 
a existencia dos povos colligados contra !1Ós ". 
No emtanto elle fazia-me sciente da n ecessidade 
absoluta em que se encontrava de fazer nossos 
exercitos pa rticiparem daquellas operações, 
mesmo sobre outras frentes que não a de Ver ­
dun, porque permanecíamos, de qualquer f órma, 
como os chefes e preparadores da colligação ... 
Por isso não se trocariam em nada as previsões 
concernentes ao papel importante que caberia 
ao grupo de exercitos do general Foch para a 
offensiva do Somme, e eu não deveria contar 
sinão com as 52 divisões do grupo de exercitos 
do centro para alimentar a 24 divisões , exclu­
sivaanente, do exercito de Verdun. 

Taes eram as condições nas quaes se ia 
desenrolar a operação visando a retomada de> 
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forte de Douaumont; condições em sununa pc>uco 
favoraveis, porque ficavamos limitados no ponto 
de vista de emprego de nossas forças, e não 
podíamos, pela falta de disponibilida des, esten­
der a frente de nossos assaltos. Via-me obrigado 
a approvar o plano do general Mangin sem lhe 
dar a extensão sonha da, sendo portanto na zona 
de fogos da margem direita que se tornava ne­
cessario reunir, para em seguida C'Onduzir 
nossas tropas ao ataque. 

Os tiros de destruição começaram no dia 17 
e con tinuaram durante cinco dias sem que ti­
vessemos conseguido dominar nitidamente o ad­
versario. No dia 20 o general Mangin terminou 
a collocação, nos legares previstos, de sua divisão 
e da brigada supplementar, posta á sua dispo­
s ição como r eser va para o ataque (1) P ara 
localizar essas unidades sobre sua base de par­
tida, o agrupamento Lebrun iniciou o preparo 
de cerca de 12 kilometr os de trincheiras e sapas, 
mas o tempo foi escasso para que pudesse apro­
fundal-as sufficientemente e todas as noites t or­
n ava-se necessario r ecom eçar esse trabalho -
de P enelope, porque os bombardeios allemães o 
de:noliam methodicamente durante o dia. As 
tropas de assalto soffreram a partir do dia 20, 
sensíveis perdas devido ao facto de não pos­
suirmos a superioridade de fogo e, alguns 
instantes antes do ataque, um obuz inimigo poz 
fora de combate os cinco officiaes que cercavam 
o general Mangin em seu observatorio na regiã o 
de Souville. 

Entretanto a divisão desembocou corajosa­
mente de suas trincheiras em 22 de maio, ás 
11 hs. 50. Sua esquerda, utilizando muitas bre­
chas a bertas nas r êdes, attingiu rapidamente a 
superestructura oeste do forte e ahi se engajou 
~m luta muito viva; sua direita chegou á torre 
de E ste, mas teve seu a rdor quebrado por me­
t.t>alhadoras intactas em posição proxima ao an­
gulo sudoeste. Na tarde e no decorrer da noite 
de 22 para 23, o combate se desenrollou na for­
tificação. Muitas de nossas unidades, que attin­
giram o pateo interior, espalharam-se no fosso 
de gola e iniciaram a progressão a granada nos 
corredores interiores, que duas companhias al­
lemãs defendiam passo a passo. Infelil'ITTlente as 
baterias adversarias varriam o terreno ao sul 
do forte por meio de um fogo intenso que inter­
dictava o accesso ás nossas reservas. Em con­
&equencia, durante a jornada de 23, dois de nos­
sos batalhões ficaram isolados sobre o objectivo 
r.onquisado. No dia 24, pela manhã, sua situa­
ção tornou-se muito inquietante, pois que, á 
tarde, elles foram destruídos ou capturados pelo 
inimigo que contra-atacou pelo Norte, por Oeste 
e por E st e da fortificação. . . A s disposições 
tomadas pelo general Ma ngin, não lhe haviam 
permittido r estabelecer a situação e, á tarde, elle 
t eve que acceitar a substituição de sua divisão 
pela do general L estoquoy. 

Apesar do r evez desta primeira tentativa, 
conservamos as ma iores esperanças no futuro, 

(1 ) A' esquerda ·a 10• ·brigada tinha por obje­
c tlvo os salientes so, e !NO. do forte, que seriam 
abordados por 2 batalhões do 129• R. I. e a cobertur a 
"- Oeste seria assegurada por 1 Btl. do 36° R. h 1A' 
d ireita a 9• brigada dirigiria 2 Btls. do 74° R. J , sobre 
I') anintlo SE. da fortificação e se cobriria a Este por 
<.tm destacamento do 274° R. J . 

pelo facto de nossas tropas haverem commettido 
um verdadeiro " tour de for ce·· occupando effe­
ctivamente o forte durante quasi dois dias. A 
condusão que se tirou desses combates foi que. 
para renovar a tentativa, deveríamos conduzir 
com mais potencia nossas acções de artilharia 
e estender mais a i;:-e:nte de ataque; áupla razão 
para que tivessemos paciencia até que a situação 
de nossas disponibilidades nos permittisse rea­
lizar esses desiderata. O gener al Nivelle fez 
que suas t ropas comprebendessem isso, em sua 
ordem do dia de 31: 

"Garagem, pois, soldados ! Que um só ins­
t ante de desfallecimento não venha compromet­
ter o r esultado de tão heroicos esforços. Vossa 
infatigavel energia bem cedo terá consumido as 1 

melhores tropas do exercito allemão. As provas 
porque passaes não terão longa duração, por­
quan to nossos possantes alliados bem cedo inter­
virão sobre outros theatros de operações. Gran­
des fadigas, grandes sacrüicios, vos foram e YOS 
serão ainda pedidos: elles são inevitaveis numa 
luta em que cada povo joga seu destino. 

Completamente convencidos da grandeza de 
nossa missão, não r ecusareis vosso concurso ã 
nação que deposita em vós todas as suas espe­
r anças. Unidos na m esma inquebrantavel. re~o­
lução, tereis a gloria de haverdes contnbu1do 
para assegur ar á patria uma paz victoriosa " . 

O REINICIO DAS ACTIVIDADE S NOS 
DIFFERENTES " FRONTS" 

O V Exercito allemão e o II Exercito fran­
cez não haviam attingido o fim de seus pade­
cimentos· elles nem m esmo chegaram ao limiar 
de suas provações quando foram englobàdos nas 
acções de conjunto que os altos-commandos pre­
paravam havia varies meze~. A luta, em legar 
de se apazigua:r, augmentana conseq~ente~en~e 
de ardor, e a "crise" de Ver dun deveria attmg1r 
seu ponto culminante na mesma occasião em que 
se r evelaria sobre os differ entes "fronts" a 
actividade combativa dos outros exercites. 

A partir dos meiados de maio, a Austria­
Hungria despertáva no commando supremo dos 
Jmperios Centraes, as mais graves inquietações. 
Ella tinh a uma grande pressa, bem inquietante 
aos olhos de seus alliados, em se encher de 
gloria por um successo que espe.r ava ser facil 
de obter, no " front" italiano. Acreditava-se 
muito superior aos seus a dversarios, sinão pelo 
numero de seu& combatente!:.. aú menos pela or­
ganização, a rmamento e instrucção de seus exer­
cites, e nutria a illusão de regular definitiva­
mente suas con tas com o inimigo secular. F:il­
kenhayn, per cebendo que uma derrocada do 
"front" oriental não se tardaria a seguir, esfor­
çava-se por demover seu alliado desse desejo, 
mas suas obtemperações não produziam éco ... 
A Austria-Hungria julgava-se no direito de sa­
cudir a tutella do commando a llemão e vencer, 
ao menos uma vez, por seus proprios meios: 
em 15 de maio, ella paszou ao ataque no sector 
comp1·ehendido entre o Adige e o Brenta e rea­
lizou uma sensível progressão ao centro, na 
região de Asiago. Ahi parou seu esforço. O 
vigor das rencções italianas, que não tardaram 
a se p1·oc1uzi r, não f ez sinfio leiritim::r ainda 



382 A DEFESA NACIONAL 

mais as apprehensões de Falkenhayn, que teve 
de autorizar a retirada de um importante refor­
ço dos exercitas da Galicia. Ao exercito francez, 
unico engajado havia tres mezes contra o grosso 
das forças inimigas, o general Cadorna vinha 
assim trazer um primeiro auxilio pela bella re­
sistencia e resposta de suas tropas! 

Broussilof, de seu lado, conforme os com­
promissos tomados pela Russia em 6 de dezembro 
de 1915 em Chantilly e em 28 de março em 
Paris, havia reconstituído suas forças no decor­
rer do inverno, e triumphando sobre as grandes 
difficuldades de organização, preparou no maior 
segredo a possante offensiva que esperavamos 
com irnpaciencia. Desencadeou-a no dia 4 de 
junho. Explorando com habilidade a desordem e 
~- hnmilhação dos Austros-HÚngaros, abriu na 
~olkynia e na Bukovinia uma immensa brecha 
~e mais d~ 50 kilornetros, através da q?al j?go.u 
f eus exerc1tos. As reservas allemães d1spomve1s 
a Leste, esforçavam-se por limitar o mal, mas, 
não eram sufficientemente numerosas para o 
conseguir, e o comrmando supremo viu-se obri-

F
do a enviar novas reservas, retiradas justa­

ente na hora critica em que esperava a en­
ada em acção dos Britannicos. 

Por que maneira poderiam ser estes detidos, 
pn ao menos retardados? Não existia outra, aos 
~lhos de Falkennhayn, senão precipitar a ruína 
f.ª França, considerada por elle, como já vimos, 
'a principal espada" da Inglaterra. 

O kromprinz recebeu ainda uma vez a ordem 

~ 
avançar sobre as "Côtes-de-Meuse ". Sem du­

da suas tropas achavam-se esgotadas em vir­
de dos sangrentos ataques contra a cota 304, 

p,ontra Mort-Hornrne e Thiaumont, mas o suc­
eesso obtido em Douaumont, de 22 a 25 de maio, 
hão teria por acaso r eerguido seu moral, exal­
!~~ado sua confiança, refeito suas aspirações á 
ictoria final? Em consequencia dessa maneira 
e ver a situação, foram augmentados os meios 
mpregados em Verdun para os assaltos pre­
·stos. 

OS COMBATES DO FORTE DE VAUX 
E SUAS CONSEQUENCIAS MORAES 

~os primeiros dias de junho, tres corpos de 
xercito lançaram-se, em consequencia contra 
.ossas posições do forte de Vaux: eram de oeste 
para leste o I C. bavaro, o X C. de reserva e 
~. XV Cor'po os quaes conheciam muito bem o 
erreno sobr'e que se vinham gastando havia 
rnitas semanas e mczes. Após um terrível bom­
ardeio, conseguiram installar-se sobre a super­
tructora do forte muitos grupos de assaltantes 
ue, um a um, entravam a atacar as varias 
hotas de resistencia. Mais favorecidos do que 
ós o havíamos sido, alguns dias antes em 
ouaumont, elles conseguiram, graç&s ao sa­
ente que nossas posições formavam nessa 
egião, cercar tres quartas partes da fortifi".:1-
ão, cujas communicações com a retaguarda nao 

~
rdaram a ser irrem~diavelmente. compromet­
das. De nosso lado, visava-se mais lutar pela 
onra do que manter o terreno em condições 
melhantes. Compenetrados dessa grande am­

tição, o commandante Raynal e seus heroicos 
ompanheiros de luta, recusavam entregar a 

praça; para reconhecer officialmente a ins igne 
qualidade de sua abnegação, o general Joffre 
lhes dirigia suas felicitações, e confiava ao 
chefe uma a lta recompensa na Legião de honra. 
Nada é mais emocionante do que sua agonia 
quando separados de nós, e não podendo ter a 
illusão de encarar a chegada de nenhum soc­
corro enviavam-nos suas ultimas noticias. 

As da manhã do dia 4, vindas por pombo 
correio: 

"Aguentamos sempre, mas soffremos um 
ataque de gazes com fumaças mui to perigosas. 
Ha urgencia de nos libertar. Fazei com que se 
restabeleça a communicação optica com Soinville 
que não responde ás nossas chamadas. . . E ste 
é o nosso ultimo pombo correio!" 

Em seguida a mensagem optica da manhã 
de 5, passda para Soinville: 

"O inimigo trabalha, na parte oeste do 
forte, com o fim de preparar uma mina para 
fazer saltar a cupola. Attirae sobr e elle rapi­
damente com artilharia ". 

Esta outra ás 8 horas : 
" Não ouvimos vossa artilharia. Somos ata­

cados por gazes e liquidos inflammaveis. Esta­
mos nos ultirnos momentos". 

Ainda esta, ao eahir da noite de 5 para 
6: 

"E' necessario que eu seja libertado esta 
~oite ~ que o reabastecimento de agua chegue 
1mmed1atamente. Attinjo ao extremo de minhas 
forças. As tropas, praças e graduados, em todas 
as circurnstancias, cumpriram seu dever até o 
fim". · 

Sómente estas poucas palavras no dia 6: 
"Trazei a vossa intervenção antes do es­

gotamento completo. . . Viva a França!" 
Emfirm, no dia 7 ás 3 hs. 30', estas ultimas 

palavras incomprehensiveis: 
"Não deixae ... " 
Em nenhuma occasião, o com.mando fran­

cez ficou surdo a esses pedidos. Quasi sem de­
mora, os contra ataques se organizavam ou se 
improvisavam, mas nenhum delles poude varar 
o circulo de fogo que cercava a fortificação 
isolando-a. 

No dia 7, quando já o commando allernão 
havia annunciado a quéda do forte, no momento 
em que o commandante Reynal e seus soldados 
tinham sido derribados pelos obuzes, suffocados 
pelos gazes, vencidos pela e:êde, o general Nivelle 
la!lçava ainda em direcção a elles a brigada 
m~xt~ . do coronel Savy "para a mais bella 
~:mssao que possa ter urna tropa franceza, a de 
1r em soccorro de companheiros d'armas que 
cumprem valentemente seu dever em circum-
stancias tragicas ". ' 

Era J?lllito tardei O forte de Vaux, captu­
rado, devia esperar melhores dias, ao lado do 
forte de Douaumont, para reentrar gloriosamen­
te nas_ linhas francezas. Mas a defesa de Ver­
dun . nao se encontrava absolutamente compro­
mettida, e o V exerctio allemão não obtinha a 
~ctoria desejada, que por sua repercussão lon­
gm.qua, desembaraçaria os Austro-Hungaros, de­
teria os Russos ou desencorajaria os Inglezes. 

d 
Etntretanto! por um momento, na França, 

uran e essa~ Jornadas tragicas do fim de maio 
e inicio de Junho, e antes que se affirmassem 
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nitidamente os successos dos generaes Cadorna 
e Broussilof , a confiança do paiz parecia abala­
da. Verdadeiramente, desde b a muito, m anti­
nhama-nos isolados em scena, e no interior, -
onde a febre dos combates não entretinha o ardor 
patriotico, - o povo mostrava-se inquieto, fati­
gado, desconfiado. A opinião publica abor recida 
de morder seu freio, começava a gemer. Dis · 
cursos e polemicas na imprensa lançavam écos, 
que produziam a semente da discordia, do des­
contentamento, do pessimismo. 

Olhava com inquietação esses indícios da 
mais grave doença de que podem ser ameaçados 
os exercitas, e o general Joffre, que via igual­
mente esse a larme, cham ava a esse r espeito a 
attenção dos poderes publicas por carta de 2 de 
junho ao ministro da guerra: " A hora parece 
mal escolhida para lançar inquietação na alma 
dos combatentes, pôr em duvida perante seus 
olhos o valor dos meios de que dispõem, abalar 
a disciplina, e diminuir a autoridade dos che­
fes. . . Era preciso expor aos h omens de todos 
os partidos, que dirigem actualmente, pela im­
prensa, a opinião publica, a necessidade de ci­
mentar por uma campanha fervorosa a confi­
ança dos soldados e do paiz". 

No dia 12, cheio de successos para nossos 
alliados, o commandante em chefe agia directa­
mente sobr e o moral das tropas pela seguinte 
ordem do dia: 

"O plano estabelecido pelos Conselhos da 
colligação estâ actualmente em plena execução. 
Soldados de Verdun, é á vossa heroica confiança 
que isso é devido; é ella que tem sido a condição 
indispensavel do successo ; é sobre ella que r e­
pousarão nossas proximas victorias; porquanto 
foi ella que criou sobre o conjunto do theatro 
da guerra européa, uma situação da qual 
amanhã sahirâ o triumpho definitivo de nossa 
causa. 

Appello para toda vossa coragem e espirito 
de sacrificio, para o vosso a rdor e amor á patria, 
afim de supportar até o final, para quebrar as 
ultim as tentativas de um adversaria que está 
actualmente na agonia". 

A mim mesmo que lhe h avia escripto na 
vespera para pedir que fixasse em uma data 

tão proxima quanto possivel a offensiva dos 
I nglezes, o general Joffre dava a conhecer que 
a acção franco-britannica se desencadearia mui 
breve, graças á r esistencia admiravel de Verdun, 
pois ajuntava as seguintes palavras : "<3onto 
com a vossa actividade e energia afim de trans­
passar para a alma d:e vossos subordinados a 
chamma da abnegação, a paixão da resistencia 
a "ou trance" e a confiança que vos anima!" 

A palavra e a attitude do chefe detinham 
assim a crise ameaçante do interior e preser­
vavam completamente o exercito. . • Eu devia 
lembrar-me disso em 1917 .•. 

Entre nossos adversarias o moral diminuia 
~ériamente. Desde o desastre dos Austriacos 
sobre a frente italiana e a avança da de Brous­
silof na Galicia, a imprensa germanica trocava 
de tom e trahia um sentimento geral de inquie­
tação, muito insolita em um paiz onde a opinião 
publica não tinha absolutamente licença de se 
manifestar. 

:\:las, facto particularmente grave, as dis­
cussões se accentuavam e se azedavam entre os 
chefes. Hindemburg e Ludendorf viam sett 
prestigio augmentar, porque só conheciam suc­
cessos sobre o "front" do Oriente e não cessa­
vam de chama r a attenção sobre as tristes con­
sequencias do emprehendimento de Verdun; 
faziam observar que, si os tivesse escutado, não 
se teria desguarnecido o Leste em proveito do 
Oeste, seja para soccorrer os Austriacos vacil­
lantes seja para ameaçar os Rumenos, que os 
succes~os russos conduziam r apidamente para a 
orbita dos alliados da França. l\ías Falkenhayn, 
batido em parte, mantinha firme a esperança 
de vencer em Verdun, eroquanto que o krom. 
prinz se esforçava por lhe mostrar a inutilidade 
desse emprehendimento. Este tentou r ecorrer á 
a lta autoridade do imperador, sem com.tudo 
conseguir fazer prevalecer seu P.onto de vista: 
"Os mezes de combate deste periodo deante de 
Verdun, escreveu elle, são con~dos entre as 
minhas mais possiveis recordaçoes de to~a a 
guerra . Eu adivinhava e sabhia 9uatl .dera a 1 s1~u::i -

- das tropas em linha e avia 1 o pa es ras 
~~soaes com muitos officiaes e. pra!as comba­
t en tes para que não vivesse na tllu~ao. Ern no 
meu intimo absolutamente contrario a q~e .ª 
offensiva f~sse proseguida, e entretanto ev1a 
executar a s ordens !., 

OS COMBATES DE THIAUMO)l"T 
E DE FLEURY 

. - · d restava ao V exer-A obrigaçao que am ª 
cito allemão, é necessari~ r econhecer que elle a 
ri hou com maestria. 

esempen 't continuava a ser alimentado 
Este. exerci o . uma vintena de diyjgÕC!' . 

de maneira a ~ossuir t' ha então em li nha 
Nosso II exercito, man m te scciore.i de -:or­
l)Utro tanto, ~-rupados b=~~ ~~brt: a mnrgem es­
pos de exercito, aAs(vri corpo) B (XV corpo) 
querda os sectores • sobre 8 ~argem direita, 
e C (XXXI corpo)•) E (VI corpo) e G (II 
sectores D (XI corpo • 
corpo)· . . . ã igualdade em numer) de 

Attmg1mos pois, combates empe-
divisões Pngajadas , ~as, v~º;x nossa art ilharia 
nhados em Douaum~n e·or a· ta l ponto que no 
r1~rmaneceu s~mpre :~::~~ J~ffre: •·Lutamos sob 
11a 11, escre~ ao g t'lharia com umn pro­
º ponto de v1sta d:. ª:t~ situ~ção não se póde 
oorção de 1 con~r~ ' ente sem perigo pa ra n 
orolongnr indefmidame " o Grande Quar-

d ossa frente. · · i:egurança e n . d la concentração de seus 
t.el General, prClll1 0 pe conomizava as munições 
meios sobre .º Som=, ceredito diario de 11. 000 
e nos r eduzia a . ffi'ci'ente para fazer face . •t'd mente msu . ti ros, m 1 ª . tis cada vez m111or, do 
ao dispendio de proJeC ' ·a· di'sso iamos sof-

. Em consequenc1 • 
adversar~o. rtanto se tornava preciso que 
frer muito, e po · do que em t udo · emos porque mais • nos res1gnass 'dez e grande successo da 
contavamos com a _rapi . 
offensiva franco-br1tan111cn. . 

Nossos soldados deram prow1s .n:- ~sns cn·-
. d ~irtudcs phu11g,osas , que cumstanc1as e • . - 1 · 

nenhwna tropa j:ímn.s praticou em tao a t? grao. 
Escreveram então esta incompar c,·cl pagina da 
"Trincheira das Bayonetas" que o commandan-
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te Bouvard tão bem descreveu em seu opusculo 
sobre A Gloria de V erdun: 

" Na noite de 10 para 11 de junho, os 1º 
e 3º batalhões do 137º Reg. de infantaria subs ti­
tuem, sobre a vertente norte da ravina de Dame, 
ao norte e a nordeste da herdade de Thiaumont, 
as tropas esgotadas ... 

"O bombardeio é de uma grande violencia, 
1!ntravando os reconhecimentos e a chegada dos 
batalhões. Durante toda a jornada de 11 elle se 
faz com obuzes de grosso calibre, sob os quaes 
o sólo é remexido como uma amassadeira de 
pão. 

As perdas são gi·andes. Na tarde de 11 não 
'Se contam mais que 70 homens por companhia 
para um effectivo de 164 na chegada em linha. 
Ha sangue por todos os lados. Proximo do posto 
de soccorro filetes vermelhos correm pelo chão. 
Sobre o sólo encontram-se cabeças e membros 
destacados ... 

Os sobreviventes sentem que está soando a 
hora do sacrifício. Como as armas, entupidas 
pela terra, não estão em estado de funccionar, 
os homens armam bayoneta para o corpo a corpo 
imminente ... 

"De meia noite ás 4 horas da manhã ... 
os dois batalhões são submettidos a concentra­
ções de artilharia. Nesse momento o sólo é for­
mado por uma espessa camada de poeira fina, 
eahida logo após as explosões, e sobre a qual 
mal nos mantemos de pé.. A fumaça é asphy­
xiante ... E' neste momento que a maioria dos 
homens da Trincheira das Bayonetas é obrigada 
a se abaixar, escondendo-se. 

"Ás 6 horas os allemães surgem, dez vezes 
mais numerosos, contra as companhias reduzidas 
a 30 homens. . . As granadas de mão acham-se 
esgotadas. . . Os francezes são submergidos ; 
quasi todos os sobreviventes são feitos prisio­
neiros. Entretanto, duas metralhadoras, que se 
1!ncontravam em estado de atirar, varrem o ter­
reno sobre o qual o inimigo não se póde manter 
€ que é por elle evacuado, deixando sómente um 
grupo na herdade de Thiaumont. 

" ... Os homens que ahi dormiam seu valo­
roso somno eterno são os Vandéanos , soldados 
admiraveis, animados de uma grande fé religio­
sa. Muitos morreram desfiando seus rosarios, 
decididos naturalmente a não ceder uma só 
pollegada do terreno que lhe fôra confiado, por­
que seus chefes lhes ha viam dito que a sorte 
de Verdun bem como a da França, exigiam 
seu sacrifício ... 

O dia 23 de junho foi uma jornada parti­
e ularmente critica. Após dois dias de prepara­
ç ão por suas baterias pesadas, que nitidamente 
dominavam as nossas, os allemães passaram ao 
ataque desde a parte oeste da villa de Douau­
mont até o sudeste do forte de Vaux. 

Nosso VI corpo e a direita do II corpo, 
duramente castigados pelas avalanches de obu­
zes e gazes, retardaram durante algumas horas 
o avanço do inimigo, mas este pouco depois se 
apossou de toda a crista que vae da villa de 
Fleury até á fortificação de Thiaumont. A si­
tuação tornava-se grave porque nossa ultima 
posição, do forte de Saint-Michel ao de Souville, 

achava-se a tacada a dista ncia muito p equena. Si 
a perdessemos, Verdun surgiria a descober to, no 
cent ro de um vasto arco de cujos bordos es­
tariam de posse do inimigo. Nossa occupação 
da margem direita tornar-se-ia nessas condições 
irremediavelmente compromettida ... 

Ora, as disponibilidades do Il exercito não 
eram sufficientes não s6 em quantidade como 
principalmente er:: qualidade, porque se coonpu­
nham de divisões muito fatigadas para resisti­
rem, sem que tivessemos receios , aos assal tos 
que prevíamos continuarem. O general Nivelle 
ao mesmo tempo que r eclamava reforços com in­
sistencia, procurava fazer vibrar todas a s cordas 
sensíveis de suas tropas, annunciando-lhes que 
seu isolamento na batalha, cessaria brevemente: 
" A hora é decisiva. . . Sentindo-se atacados por 
todos os lados, os allemães lançam sobre nossa 
frente furiosos e desesperados ataques, conta ndo 
chegar ás portas de Verdun antes de ser em 
atacados pelas fórças reunida s dos exercitos 
alliados . . . Não os deixareis passa r m eus ca­
maradas ... " 

Na tarde de 23, telephonei ao g en eral de 
Castelna u, em Chantilly, para o escla r ecer e lhe 
lembrar a importancia primordial que ligavamos 
á conservação da posição ameaçada, bem como 
para lhe mostrar que não podíamos supportar 
o golpe com " divisões de segunda ordem". Ter­
minei por estas palavras, reiterando a esse res­
peito minhas insistencias quotidianas: "E' ne­
cessario desencadear o ataque inglez". 

Obtive im.mediatamente satisfação sob1·e o 
primeiro ponto e quatro divisões frescas f oram 
collocadas á minha disposição. O gen eral Nivel­
le podia então, a partir de 24, nã o sómente en­
raizar o avanço inimigo, porém, mesmo empre­
hender u!Jlla série de contra-ataques visando 
desembaraçar nossa posição de acolhimento. S obre 
a cóta Froideterre e em torno do forte de 
Thiaumont engajavam-se rudes combates du­
rante os quaes os diver sos pontos de apoio pas­
savam alternativamente de mão em mão. Revi­
viam-se as recordações do mez de ma io, quando, 
sobre a margem esquerda, nossa s tropas des pen­
diam uma energia semelhante para manter a 
integridade da posição de resistencia da cota 304 
e do Mort-Homme. 

·-----------------------------------------------------~ 
"A "Defesa Nacional " deseja congregar 

todos os bons esforços na causa dos inter esses da 
classe e da Patria; ella não tem côres part idarias, 
1tem se bate por principios de inte ress e comesi­
nho; a sua causa é a do engrandecimento nacio­
nal. Ella vibra de enthusiasmo ao pen sar na 
marcha vertiginosa, no progresso emfim, de todos 
as nossas cousas se a vontade de todos os ho­
m ens, governada por parcella, minima que fosse, 
de patriotismo, sempre vizasse o bem geral. 

Sejamos esforçados, sejamos unidos, no tra­
balho, no sentimento, na aspiração e na elevação 
das cousas nacionaes". - ( Editoria l de Outubro 
de 1929) . 
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o TIR.O DA ARTILHARIA DE COSTA 
pelo CAPITÃO ARY SILVEIRA 

ANNEXO N. 1 

IXSTRl.1\IENTOS USADOS NO CONTROLE 
DO FOGO 

1. Indicador da Componente do Vento. 
O fim deste artificio é determinar os nu­

meros de referencia do vento, que devem ser 
usados nas pranchetas de derivas e de alcance, 
e indicar os numeros aos operadores destas 
pranchetas. 

Elle consta de um mostrador A, fig. 1, 
sobre a face do qual os numeros de referencia 
estão gravados com as linhas, horizontaes e 
verticaes, correspondentes. O disco é destinado 
a ser mantido na posição vertical por meio de 
11ma travessa M, aparafusada na parede e ligada 
á parte posterior do mostrador de tal fórma que 
o mostrador não possa se mover: assim os al­
ga rismos do mostrador estarão sempre em po-

sição correcta. 

0 

\ 

fixado na posição necessaria por meio de um 
pa rafuso-retém collocado na parte posterior do 
prato, immediatamente a t rás do index azimuth 
do vento. Fazendo pivot em um eixo, que atra­
vessa o centro do mostrador, está o braço do 
objectivo (C') com uma extensão um pouco 
maior que o raio do limbo ( B). O braço do 
objectivo é centrado na frente por meio do 
parafuso (D) que atravessa a sua extremidade 
e penetra no centro do mostrador. O braço do 
objectivo t em um parafuso-retém por meio do 
qual o braço do objectivo póde ser ~eguro e~ 
um azimuth desejado, indicado pelo mdex azr­
muthal (C). 

O ponteiro (HH') passa atravé;; d~ um or i­
ficio de um encaixe, visível na proJecçao ortho­
gonal da figura, na extremidade do braço. d? 
obj ectivo. e póde ser collocado de modo a indi­
car uma qualquer velocidade do vento de O a 
50 milhas por hora, por meio da escala do vento 

sobre o braço ào objectivo, usando-se a extre-

0 

Fig. 1 

Ao redor do mostrador está um limbo azi­
mut~al ~ovei (B), graduado e numerado no 
11ent1do d1recto de 5 em 5 grãos. Este limbo póde 
ser collocado de modo que o ponteiro do azimuth 
do vento (R), na parte inferior do mostrador, 
indique o azimuth devido. O limbo póde ser 

midade (H) do ponteiro C()lllO incex. 0<1 nume­
ros de r eferencia, que devem ser usaãoo na,, 
pranchetas de derivas e de alcance, são indica­
dos pela extremidade (H) do JlOt~teiro. O in­
strumento é destinado ~ se1· su;:penso no t ec:to 
muito proximo e acima da prar.cheta dt' 1 vun~ 
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tamento, face para as pranchetas de alcance 
e deriva, de modo que os operadores destas 
pranchetas possam ler as componentes, longitu­
dinal e transver sal, sem se levantarem de suas 
posições. 

O operador colloca o ponteiro (H) na ve­
locidade do vento, e, girando o limbo azimuthal, 
leva o azimuth do vento a o ponteiro (H) . 

Elle mantém o braço do objectivo collocado 
no azimuth approxi.mado do objectivo, conforme 
indicação do braço da peça (1), usando o in· 
dex ( C) e movendo o braço do obj ectivo de ac­
côrdo com o movimento angular do objectivo. 
Desde que o vento mude em velocidade e di­
recção, elle fará as necessarias modüicações na 
prancheta. 

a) E ste artificio tem a m esma finalidade 
que o graphico do vento das tabellas de tiro 
usadas na Artilharia de Campanha, dispensa 
porém qualquer calculo e indica, de um modo 
continuo, as componentes do vento. Elle é ope­
rado, periodicamente, quando mudar sensivel­
mente a direcção do objectivo, a velocidade ou 
direcção do vento. 

b) A origem da contagem 9os valores das 
componentes é 50, para evitar o emprego das 
palavras : direita, esquerda, niais e menos. 

2. ANEMOMETRO E ANEMóSCOPO 
O anemometro é um apparelho que serve 

para determinar a velocidade do vento, e o ane­
móscopo a sua direcção. Sendo instrumentos 
bastante conhecidos desnecessario se torna des­
crevel-os aqui. E stes instrwnentos eram empre­
gados, antes da ultima grande guerra, na de­
terminação d'o vento, em intensidade e direcção, 
na superfície, junto á bia. 

Estes valores eram tomados directamente 
para as correcções. Actualmente a noção do 
"vento-balístico", introduzida durante a guer­
ra, veiu substituir o antigo systema, que era 
baseado na erronea supposição de que o vento 
era unüorme nas diversas a ltitudes das camadas 
atmosphericas (ou que variava segundo uma lei 
determinada). 

O "vento-balistico" é enviado para a cama­
ra de levant amento, por meio de mensagens en­
viadas das E stações Meteorologicas, para uma 
série de f lechas determinadas . Este " vento­
balistico" é que será resolvido nas suas com­
ponentes, por meio do indicador de componentes 
já estudado. 

Comtudo, nos tiros ás pequenas distancias, 
póde ser empregado o proprio valor do vento 
na superfície da bateria . 

3. THERMOMETRO E BAROMETRO. 
Régua de Calculo da Atmospb era e Veloci­

dade. 
O Thermometro e o Barometro eram em­

pregados para a determinação da d~nsidade do 
ar (em numeras de referencia) na super:ficie 
junto á baterja. Para isto empregava-se a régua 
de calculo da atmosphera cujo fim era o mesmo 
que o dos actuaes abacos das novas tabellas de 
tiro. E sta régua dispõe tambem de uma outra 
parte que serve para determinar a velocidade 
inicial, produzida pela polvora a uma dada tem-

(1) Na prancheta de l evantam ento. 

peratura, tudo conform e a descripção abaixo. 
RÉGUA DE CALCULO DA ATMOSPHE­

RA E VELOCIDADE. 
Consiste de uma régua corrediça, provida 

de dois cursores independentes nas extremida­
der, oppostas da régua. 

a) A parte do extremo direito da régua 
destina-se á determinação do numero de refe­
rencia que será empregado na prancheta de 
alcance (pranchetas de co:i;recções balisticas d<> 
alcance) , correspondente ao valor da dens idade 
do ar, uma vez conhecidas as lei turas do ther­
mom etro e do barometro. A corrediça dis põe de 
uma . escala barometrica na borda super ior, e de 
w:n mdex na borda inferior. A escala barome­
trica está graduada de 28 a 30 pollegadas de 
mercurio. O braço super ior tem a escala ther­
mometrica, que é. graduada de menos 20 grãos 
a ma is 100 grãos Fahrenheit. 

O braço inferior dispõe de uma escala de 
numeras de r.eferencia da atmosphera, g r adua­
da de O a 32 tendo o numero 16 como normal. 
Si a leitura correcta do barometro fôr registra­
da em coincidencia com a leitura correcta d<> 
thermometro, o índex na borda inferior da cor­
rediça indicar á o numero correcto de referencia 
da atmosphera. (As tabellas de tiro modernas 
dispõ~m de um abaco com a mesma finalidade). 

. b J A parte da esquerda da r égua tem por 
obJecto a determinação da velocidade inicial, que 
se espera da pol:vora, em uma dada temperatura, 
quando a velocidade obtida com o m esmo lóte 
de polvora, em outra temperatura, f ôr conhecida. 
As_ escalas da velocidade estão sobre os braços, 
e sao graduadas de 2000 a 2400 pés por segundo 
sobr e o braço superior, e de 2400 a 2800 pés 
P?r _segundo sobre o braço inferior. A corrediça 
dispo; de uma escala da temper atura da polvora, 
q1;ie e graduada de O a mais 100º Fahrenheit. 
Si a temperatura correct a da polvora usada em 
um tiro prévio, fôr collocada em doincidencia 
c?m a velocida de correcta obtida neste mesmo 
tiro, a velocidade que se espera obter, pa ra uma 
outra temperatura , poderá ser lida , no mesmo 
braço em coincidencia com a temp eratura da 
polvo.ra para a qual se deseja determinar a 
velocidade. 

:Actualmente só é empregado o valor da 
d.ens1dade do ar na supeTficie da bateria nos 
tiros á s pequenas distancias. A densidade do ar 
era co~s1derada variar com a altitude, segundo 
u!lla l e~ determinada. (1) Nos tir os ás grandes 
~ISta;r;ic1as ~mpregam-se as " densidades balís­
t icas , enviadas pela s mensagens meteorologi­
cas, para f]echas determinadas. 

4 · I NSTRUMENTO DE AZIMUTH 
E ' ui_n goniometro de precisão. U ltima:mente 

P~ra mais segurança t êm s ido empregados go­
mometros a 'Periscópio. 

5. PRANCHETAS DE DERIVAS. 
(~ANHÕES E MORTEIROS ). 

Sao artificias de correcção mecanica da de­
riva em funcção da componente transversal do 

t
(p ~~ta l ei, que h av ia sido deduzida ex:perl­

m en a men...,, foi abandona.da e sub st ltuldo o seu 
emp~ego vela nocão de .. ctunsÍaade-bal ist!ca" - ad­
quirida, duran te a gu erra. - N. do T . 
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mn al s prn a~uawpm'.iOV ·sod.&~ so~NUU sop o~ 
vento, do movimen t o angular do obj ectivo e da 
derivação. J á foram feitas referencias a respei­
unico typo p ara canhões e morteiros : A DES­
CRIPÇÃO DA PRANCHETA UNIVERSAL 
DE DERIVAS SERA' PUBLICADA EM UM 
OUTRO TRABALHO. 

6. RÉGUA DE CORRECÇÃO DE DERI­
VAS PARA CANHÕES DO PEQUENO AR­
.MAMENTO. 

A prancheta de derivas (fig. 2) fornece um 
meio r~pido e preciso para a determinação da 
correcça? lateral (correcção de deriva) que deve 
ser registrada no apparelho de pontaria dos 
canhões _ de tiro rapido e, em emergencia, para 
os canhoes de grande calibre. 

Cons iste de uma peça rectangular de ma­
deira com dois sulcos. 

No sulco s uperior (a) está uma barra (b) 
que está graduada conforme mostra o córte (1 
pollegada = 1°) • 

São usadas tintas de côres differentes para 
a escala da derivação, do percurso (ou movi­
mento angular), do vento, e da correcção la­
teral. 

. ~o sulco inferior (c) ha UJl1l bloco (d) que 
d1spoe de um ponteiro (e). E stá collocado um 
index na prancheta, conforme está mostrado 
em (f) . 

OPERAÇÃO. 

Movier a barra até que a normal da escala 
de correcção lateral fique em coincidencia com 
o índex (f). 

De uma tabella de tiro deduz-se a derivação 
para o alca nce. <?ollo_car o ponteiro (e ) no zero 
da escala .de ~er1vaç.ao; mover a barra (b) até 
que a . de~·1vaç~o, obtida da tabella de tiro, fique 
em comcidencia com o ponteiro (e). 

Collocar o ponteiro (e) na normal da es­
ca_la do per curso (movimento angular do obje­
ct1 vo ), mover a barra (b) até que 0 numero 
de r eferencia do movimento angular (percur­
so) , p~ra. o te_mpo de duração do trajecto, fique 
em comcidencia ~om o ponteiro (e ) . E ste nu­
mero de refer encia é obtido pelo apontador da 
peça,. us~ndo o apparelho de pontaria e seguindo 
o , o~Jecbvo com o fio vertical da luneta teles­
copica_ (ou da. cruzeta), durante 0 t empo de 
duraçao do traJecto (1). 

Colloca r o ponteiro (e) na normal da es­
ca la do vento, mover a ba rra (b) até que o 
effei~o de . desvio do vento (obtido da tabella 
de tiro) fique em coincidencia com o ponteiro 
(e). 

Ler a escala de correcção lateral j-ql)ÇO do 
índex (f). A g raduação lida será a correcção 
la teral devi.da correspondente á derivação, per­
curso (movimento angular no tempo de duração 
do traj ecto), e vent o. 

A escala de correcção la teral da: r égua ou 
prancheta é g:_aduada exacta:P'lente igual a es­
cala de correcçao lateral do apparei'bo de visada 
da peça (pontaria directa em direcção) . 

( 1) Pôde ta mbem ser determ lna<lo pelo proprla 
Cmt. da Bla., qua ndo em o.bservato1·io a x ia l, por mela 
de um blnoculo com escala millesima l ou por meio d~ 
um eonlometro . 

'i. PRANCHETA D E REGISTRO DA 
DERIVA. 

Esta prancheta consiste de uma pedra ne­
gra plana de cerca de 2 pés qua drados. E' col­
locada na parede, no local das peças, em posição 
yisivel pelo apontador da peça. O " REGISTRA­
DOR DA DERIVA" tem um telephone dis posto 
parallelamente ao do " REGISTRADOR DO 
ALCANCE ". 

O " REGISTRADOR DA DERIVA" r egis­
tra a ultima deriva recebida, quando esta düfe­
rir da ultima r egistrada, apagando a ultima. 
O registro é feito em numeros grossos, de cerca 
de oito pollegadas de altura. 

8. TELEMETROS DE DEPRESSÃO E 
DE COINCIDENCIA. 

Os t elemetros de depressão adoptados são 
os Lewis e os Swasey. 

A descripção do telemetro LJ?~IS_ encon­
tra-se em quasi todas nossas fort1f1caçoes. 

Os telemetros de coincidencia são de typo 
especial, e são em g?ral empregados em emer­
gencia, ou para baterias do peq_ueno armamento. 
Os mais usados nos E. U. san: O Barr and 
Stroud e o Baush and Lomb. 

Foge ao plano deste trabalho um estudo 
detalhado desses instrumentos. 

9 . PRANCHETA DE LEVA.KTA.-

MENTO . . . h 
E ra empregada a p1·mc1p10 a pranc t .a 

WHISTLER HEARN, cuja descripção ~á foi 
feita. Actualmente empr egam-se typos mais. pe_r­
f eitos: A de modelo 1915 e a Cloke. A descr1pça(J 
desta u ltim a que é de em,prego completamente 
ge1·al será f eita e??i tmbalho a par te. 

10. PRANCHETA DE ALCANCE P AR A 
O GRANDE ARMAMENTO. 

A descripção da antiga p:ancheta . modelo 
1905 j á foi feita em optimo artigo · ~ do 
s . Coronel Marcolino F agunrles, sob o ti.ulo 
" NOTAS SOBRE O FIRE CONTROL ", p u­
blicado n'A Def esa Nacio'rl;al, : nesra 

9
'1lcsma r e­

vista nos artig os que p ublique! em 19M9. 
Quanto ás descri_pçõ~·s lo Modelo ~923, 1110-

difioaào, serão publ7cadas · m t , aba lho n. 
parte. 

11 P RANCH ETA DE CORRECÇÃO DO 
ALCANCE PA R A o PEQUE NO AR MA::'.IIE,'.\;-

TO. d 1 f" E:st a prancheta está mostra a pe a 1gura 3. 
DESCRIPÇÃO. 
Duas escalas fixas (g ) e (h) .'. Ul1'la e::t D:la 
1 (f) e um índex (c), um cu1sor (d) dis-

move . . ( ) 
pondo de um f10-111dex e . 

OPERAÇÃO. . . 
· 0 ommandante da bateria deternun a a cor -

- cdo a lcance e transmitte a o guarda-a!r a n-
r ecça o a· " " t' ces 0 qual move a corre iça . d~ a e que e 
index de correcção do alcanc: m 1que esta cor-

ção na escala de correcçao do alcance. (0 
~ex de correcção do alcance deve se1· mantido 
: ultima correcção do alcance, dada ao :· guar­
da-alcances" pelo commandante da bateria). O 
guarda-alcances então . de~lisa o cursor a t é que 
0 fio-index do alcance m dique o <i \can"'~ em "~ "', 
transmittido do telemet ro ; e1lc en t ã <) lê o alcanr e 
em '· f"' (indicado pelo fio-im tt:::'\ do a lcance) pn ra 
0 oper ador do a rt!f ido de transmissão mee .. ,, ;, n. 
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A Nação armas 
GENERAL NUDANT 

Tradução do l º Ten. Baptista Gonçalves 

Os utopistas, assás abundantes na epoca 
atual, rvêm no que eles chamam o desarmamen­
to integral, a mais segura garantia da paz, e para 

<1.tua!, vêm no que eles chamam o dezarmamen­
a esperança, exaltam a limitação dos ar mamen­
tos como sendo o primeiro degrau do problema 
a rezolver. Ha muitos anos que is to se en saia, 
mas é precizo convir que até o prezente · mo­
mento nenhum r esultado dicizivo se obteve, pois 
não é faci l conciliar os interesses nacionaes. 
tanto mais que cer tos dentre eles se mostram 
particularmente ativos. Os recentes debates da 

1 
3" com issão da assembléa da Sociedade das Na­
ções trouxeram uma nova prova: as proposições 
de Lord Ceei! vizavam, em suma, demonstrar 
aos continentes que a r edução dos armamentos 
terrestres tem maior importancia que a r edução 

, das forças navaes. 
Não precisa ser-se cégo para descobrir a 

monobra. 
Assim aguardan do que o laboratorio d<> 

Genebra cr ie, nitida e diciziva, uma formula nova 
e por todas adotada, é preciso que prezente­
mente vivamos com as que temos em mão, a~ 
adaptando do m elhor modo ás necessidades do 
momento. E' o mais rudimentar principio de pru­
dencia. Ora, esta adaptaç'ão necessaria não dei· 
xa, no entretanto, de levantar m uitas objeções e 
sucitar soluções que convem serem discutidas e 
descr iminadas, para atingirem precizam ente ao 
fim procurado. Dessas, discussões fez- se éco a 
"Revue des Vivants ", abrindo suas colunas para 
um "Inquerito sobre o exercito" mas cujos de­
poimentos fragmentarios, ainda nada podem fir­
mar. 

Nesses depoimentos, a questão da forma a 
dar á nossa organização, ra ramente é tratada em 
seu conj unto, e as necessidades que essa orga­
nização deve sat isfazer, são geralmen te e.squeci­
das. Sae-se dessa leitura um pouco dezonentado 
e dezolado, porque na mesma hora e e~ outro.s 
lagares existem outras t antas contestaçoes arti­
ficiosas! . •• 

O general Debeney, chefe do estado maior 
gera l do exercito, em um energ ico e documenta· 
do artigo - "Exercito nacional ou execito pro­
fi ssional" publicado da Revue des Deux 
Mondes, aborda de frente a questão, finalizando 
com a noção da nação a rmada. "A g ue rra, diz 
t:!e, não é um duelo entre dois exercitas, não se 
regula mais entre dois campiões, mas entre povos 
que põem em jogo todas as suas forças 1Vivas. 

P or conseguinte o problema não se cinje a 
se dispôr de um exercito, mas s im do exercito 
integra!, da mobilização em massa, da nação em 
armas . .. O esforço a prever e a preparar, não 
l o esforço limitado, dozado, é sim o esforço 
maximum". 

Os individuas de compreensão limitada e 
portadores de uma alma deliquecente não dei."\'.a­
r ão de vêr na concepção ela guerra iJltegra!, um 
pouco dessa deformação profiss ional que caracte­
riza a seus olhos o militar, como si o m ilitar n ão 
julgasse a guerra barbara e dezumana ! A dife­
r ença é que ele dela se recorda quando os outro~ 
a esquecem, e se prepara emquanto os demais so­
nham " . "Os modernos processos de guerra se 
exercem, ao mesmo tempo, na terra, no mar e 
nos ares. 

Sim ou não? Pode-se dwvidar, com o conti­
nuo progresso das siencias aplicadas, que as cou­
zas serão vistas piores do que o eram antes. 
S im ou não? Não existindo mais limites para o 
ataque, poderá existir para a defeza? Como re­
z is tir a uma agressão vizand'o a nação inteira. 
s inão lançando-se mão do esforço total que pode 
ela produzi r ?". 

Assim se preciza o f im a atinjir e a orga­
nização a realizar, que, no fim de contas, deve-se 
hazeiar sobre as necessidades actuaes; e até que 
:e est'beleça nqs fatos uma 1indisc11t ivel segu­
rança, a cio paiz não pode ficar a mercê de espe­
ranças filozoficas, por mais sedutoras que sejam 
elas". 

Somos os unicos a pensar assim e a querer 
que nossa força militar garanta nossas frontei­
ras? Não. Todos os continentes pen ~am cio mes­
mo modo, e. . . os insulares não têm outra opi­
nião. Si Lord Ceei! nos n ega a uti lidade de uma 
força militar, o T imes no entretanto assim não 
julga, e está de accordo. no que nos concerne, 
com a necessidade da nação armada. "O direito de 
mobil izar, para o ser viço do Estado, todos os ci · 
dadãos é considerado por todos os pa izes colll<l 
ina lienavel, e um dos principios fundamentaes da 
democracia é que cada homem valido, sem exce­
c,ão, é obrigado a defender o Estado em caso de 
necessidade". E' que, o direito da defeza prôpria. 
permanece indiscutível e intanjivel, e as propozi· 
c;ões ou acordos, decididos ou combinados e1u 
Genebra, nada poderão contra ele. As garantias 
que a Sociedade das Nações nos dá . poderão ser 
que um dia t enh am repercussões sobre nosso 
estado m ili tar , mas a t é Já um implacavel deve­
~e impõe: o da defeza em cazo de agressão. 

..... , ... 

GRUPO MANTENEDOR 
Devido a seus affazeres deixou a direc­

ção da revista o Major Heitor Bustamante. 
wwwwww._.,,..,.. ...... , .... • ....... 

Favorecer o accesso dos 
Incapazes é Incrementar a ln­
dlsclpllna pelo afrouxamento 
da hlerarchla lntellectual. que 
deve subsistir sempre em pri­
meira plana. 



A DEFESA l ACIONAL 389 

Notas SObFe EIPIOSiVOS- Destrui~ões- Minas 
Pelo Cap. BENJAMIN R. GALHARDO 

(Continuação da Zª Parte, capitulo III) 

FORNILHOS SOBRECARREGADOS E SUBCARREGADOS 

25. Seja uma carga C , sob uma linha de menor resis tencia 11, agindo 
em um terreno de coefficiente g. (fig. 22) . 

1-- - - -j - ---t 
1 1 

C' iA. r - - -....- - -
\ p / 

\ / / 

\\ ~I ~/ ~ / 

1 / / \ 
\ 1 / 
/{ID1...( 

I ,,;/, 
M r 'i/ !N 

\ V · I 

' -' - / --/\ 
Fig. 22 

Chame-se, agora, R o raio de ex plosão, r o raio do fun il, H a 1. m. r . 
d f 

. no mesmo 
e t:m ormll1o de Carga C , actuando como forni ll1o commum, 

terreno. 
A experiencia, sempre solicita, mostra que : 

R = H + o, 41 h ( 1) 

O ra, o · triang ulo A O B, fig. 22 dá: 

R 2 = 112 + r 2 (2) 
Mas, 

r 
uU n == -

h 
r =- n h (3) 

St!bs tituindo, na ig ualdade (2), r pelo valor encontrado em (3) , vem: 

R 2= 112 + n2 h2 
o u 

D o no e 

R = h\/1 +n2 

Mas, por ser 
R = H+ o, 41 h 

(1) O valor de R. no caso do fornilho commum seria: H ~- o, ..1 1 H. ;\.las :m:ssa 
especie de fornilho, H = h; então, vem: 

R = H +o, 41 h 
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hyl + 112 = H + o, 41 h 
P ortanto 

H = h(yl + 112 - o, 41) (4) 
Mas 

C 0 = g H 3 

ou . substituindo na igualdade acima H pelo valor encontrado em (4) : 

Cn =-= gh3 (yl + n~ - o, 41) 8 (4) 
formula de Dambrum, empregada para a resolução dos problemas relativos 
aos fornilhos sobrecarregados e subcarregados. 

DISCUSSÃO D A F O RMULA DE DAMBRU M 
:?ó. Se, na formula acima, se adaptar para n o valor 1, encontrar-se-á a 

Regra dos Mineiros: 

C1 = gh3 (5) 
Comparando, pois, as formulas (4) e (5) vem: 

C n.= C1 (yl + n2
- o, 411)ª (6) 

As formulas (4) e (6) são applicaveis, sómente, ao caso em que n estiver 
con1prehendido entre _0 e 3. 

Para n < ~não haverá producção de cratera, mas simplesmente o 
~ 

abahulamento do terreno. 
Para n > 3, certa porção da polvora não queimará utilmente, o fornilho 

actuará mal. 
Fóra destes Hmites, para o caso de n = o, ou do camouflet max·imwm., 

a formula se porta muito bem. 
T ABELLA B. USO DA T ABELLA 

27. Tabella dos valores de (yl + n 2 
- o, 41)ª e (yl + n 2 

- o, 41) 3 

em funcção de n. 

i::: ' i::: VALOR VALOR 
<li <li 

"O - - "O ~ - -
'"' (\/1-+ - n•-

! (\/1 + n•-
,... 

\/1 + n'-0,41 1 
(vi+ n•-o o e; 

-0,41)3 -0,41)3 'ãí -0,41} 3 > > 

1 º·ºº 1 0,59 0,21 1 
t 

li 
o.~o j 0,59 0,21 1,60 1,47 3,22 
0,20 0,61 0,23 1,70 1,56 3,80 
0,30 0,63 0,26 1,80 1,65 4,50 
0,40 0,66 0,30 1,90 1,78 5,25 
0,50 0,70 0,35 2,00 1,82 6,08 
0,60 0,75 0,43 2,10 1,91 7,00 
0,70 0,81 0,53 2,20 2,00 ,, 8,10 
0,80 0,87 0,66 2,30 2,09 9,25 
0,90 0,93 0,82 2,40 2,19 10,50 
1,00 1,00 1,00 2,50 2,28 11,86 
1,10 1,07 1,25 2,60 2,37 13,40 
1,20 l 1,15 1,52 2,70 2,47 t 15,07 
1,30 1,23 . 1,86 2,80 2,56 16,80 
1,40 1,31 ;. 2,25 2,90 2,65 18,75 
1,50 1,39 2,69 3,00 2,75 20,80 



A tabella acima é de applicação muito simples e facilita, sobre posse, 
o ca lculo dos for nilhos quaesquer. -

Elia dá os v a lores d e (y'l + n2 - o, 41 ) e (y'l + n2 - o, 41) 3
, quando 

n v aria de o a té 3, que é o v alor ntaxinmin efficaz. 
A p r imeira e a quarta columnas expõem os valores de n; a segunda, ter­

ceira , quinta e sexta, os resultados das e..xpressões apresentadas acima, sem­
pre dependentes de n .. 

A ssi:m, desde que se conheça uma dessas 3 quantidades, as outras duas 
são obtidas n a m esm a columna horizontal, na tabella . 

EXERCICIOS DE APPLICAÇAO 

1 . Calcula r a carg a de polvora Cn necessaria a que um fornilho de 
8m de 1. m . r. act úe, em u m terreno de coefficiente 1. 20, com o indice 1. 70. 

Emprega-se a formula (6) : 

Procure-se Cv carg a com a qual o fornilho trabalharia se fosse commum, 
n o meio em apreço, sob a 1. m . r. H = 8m. 

A tabella A fornece, immediatamente, o valor procurado : 

C1 = 614 Kg 

De outro la<lo, a tabella B, para n = 1, 70 dá: 

(y'l + n2 
- o, 41) ª = 3, 80 

Logo 

C n= 614 X 3, 80 = 2333,kg 2 (1) 

. 2. S ob q ue inidice actuará, em um meio de coeeficiente 1, 75, um for-
11 1lho de 1750 K g d e p olvora, collocado a gm de profundidade? 

Adopta-se a for mula: 

H=h (y'l+ n 2 -o, 41) 

T ire-se o valor da expressão en tr e parenthesis : 

H 
y'l + n 2 -o, -H = h 

O valor de h é c onhecido, é 8. P a ra yalo r de H , 1. m. r . d~ fornilh; 1~= 
1750 Kg, ag indo co m o se fô ra commum , n o terreno em questao, ª ta e 
A fornece : 

Então 

ou 

H = 10"' 

10 
yl l + n"-o, 41 = 

8 

y l + n 2 - o, 41 =1, 25 

O Yalor d e \ / 1 + n 2 - o, 41 que mais se a pproxima, tabella B. 
d e 1,25 é 1,23, a o q ua l corresponde 

n = 1,30 

O fo rnilho d e caracteristicas dadas é um f ornilho sobrPcai 1.:y:.!dtJ. 

(1) Na pra tica os resultados são arredondados. 
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EFFEITOS EXTERIORES E DE FRIABILIDADE DOS 
FORNILHOS QUAE.SQUER 

28. E stes effeitos são definidos pelas suas linhas elementa res. 
A fig. 22 vae permittir calcular a maioria das linhas elementares. 
Convém, de passagem, lembrar que a caracterização do funil é dada pe la 

relação : 
r 

n= h 
que será constantemente empregada no decorrer da determinação cio valor 
das linhas elementares. 

Raio de e.xfrlosão. O triangulo A O B, fig. 22, dá: 

ou 

Mas, 

R 2 = h2 + r2 

R = yh2 + r 2 ( 1) 

n= ..:._ ou .nh= r 
h 

Donde, fazendo a necessaria substituição ·em (1) , vem: 

R =yh2 + n 2 11 2 
ou 

R= hy l + n 2 

Raio de f riabilidade. Adapta-se a formula empír ica: 

F=RyZ 

Substituindo, porém, R pelo valor equivalente encon trado acima, r~su lta : 

F = hy l + 11
2 Xy2 

ou 

F = hy2 + 2 n 2 = hy2 (1 + n 2
) 

R aio do circulo de friabilidade: O triangulo A O I permitt e ti1 ar 0 
valor de f : 

f=yF:.l- h2 

ou, substituindo F pela expressão encontrada precedentemente, vem: 

f = y2h 2 + 211~ h ~ - h 2 

ou, fina lmente 

f=h\/1+2 n:! 

Profundidade do funil apfrarente. A experienc ia permittiu adaptar-se a 
seguinte formula: 

Mas, 

ou 

P = o, 85 (R - h) 

ª -
H = y _· · =h (1+112 - 0, 41) 

g 

s __ 

v ~ + o, 41 h = 11-y1 + n~ 
g 

Como hyl + 11
2 é o valor de R, já anteriormente determinado, substi­

tuindo-o, na expressão <la profundidade apparente, por 
3 -v ~ + o, 41 h 

g 
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ª--p =o, 85 (y (.,~ + o, 41 h - h) 

ou 
3 

P=o,85(y · - o,59h), 

" que é outra maneira de expressar o valor da profundidade apparente. 
A profundidade apparente funilar tambem póde obter-se pela formula: 

1 
P=J h (2 n-1) 

As duas formulas, empiricas, que dão a profundidade, convêm, sobre­
tudo, para os valores de n comprehendidos entre 

1 e 3 
Para n = ...2-. a see-unda dá um valor 1111/lo, para a profundidade fu nilar. 

~ 

o que, sensivelmente, se verifica na pratica. 
P ara n = 1: 

formula já conh ecida. 

OUTRO ASPECTO DA FORMULA DE DAMBRUN 

29. Subst ituindo, na form ula de Dam brun, 

pela fracção 

r esultante de 

ou 

y l + n~ 
R 
h 

R = hy l + n:!, vem 

Cn =gh 3 (~-O, 41) 3 

Cn.= g (R-o, 41 h) 3 

Construindo-se, geometricamente, 

R -o, 41 h 

encontrar-se-á o comprimento C E ( fig. 22) . Deste modo, se 

C E=R- o, 41 h, 

o raio da camara de compressão 

O E=o, 41 h 

EFFEITOS INTERIORES DE FOR NILHOS QUAESQUER 

30 . O processo experimental associado á observação e á comparação 
t êm demonstrado á saciedade que o fornilho de Carga ( 11 , isto é, forn ilho 
~m 9ue o indice n (1) é differente da unidade, produz os mesmos e/f eitos 
interiores que o fornilho commum da mesma carga e n• 

Deste modo, os raios de ruptura limite ou de bôa ruptura, que definem 
e r egião de ruptur:i., se deduzem do forni lho 

C n=g Hª 

(1) O valor maximo, efficaz, de n é 3. 
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;4 - ------ - __ .11-oc 
1 • '12 . 

Baptisando-se por l\I N o raio 
de ruptura horizontal (limite ou 
boa) e M P o de ruptura vertical 

(limite ou boa), estes dois raios 

(fig. 23) terão, para caso do for­
nilho qualquer, respectivamente, os 
valores: 

1 
1 

1 

l 
1 

1 

~ 
1 

Ôc 
Fig. 23 

3 __ 

M N = pll x y Cn e 
g 

3 __ 

MP= Pv xy 1Ón 

- g 

··~ CAMARA DE COMPRESSÃO 
. 

31. A camara de compressão, para os valores de n comprehendidos 
entre o e 3, é de volume igual a que se obtem para o fornilho commum, da 
m esma carga. 

\ 
\ 

1 

//( 

k 
Fig. 24 

I 
I 

/ 

- -.x ' 

Chamando a camara de compressão, produzida pelo forn ilho C :~ 

EM Q N D de 

V, vem: 

em que: 
V, é expresso em m 3 ; 

K, varia de 1
/ 0 (terreno argi lloso) a 1

/10 (terreno res is tente e pouco 
compressivel); 

C em Kilogrammas. 
O coeficiente t ellurico K, que depende da densidade do terreno, quando 

não é conhecido, póde deteminar-se por meio de experiencias. 

EXERCICIOS 

1 - Calcular a carga C , de polvora, para que um forni lho, t endo 11 01 

<le 1. m. r. , actúe e m u m terreno de coefic iente 2, o, sob o indice 1, 80. 
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2 - Sob que indice agirá, em um meio de coefic iente igua l a 1. 50 
um fo rnilho de 1700 Kg, de polvora, collocado a 9,mo de profundidade do 
sólo natural ? 

§ m 
t'- -- - --- -OF 
1 
1 
l o/m 
1 
1 

O Grancfe ramaL 

F ig. 25 

3 - Um forni lho commum, de polvora, 
produziu, em um terreno de coeficiente igual 
a 2, um funil de diametro igual a 12,"'. 

Uma communicação subterranea inimiga 
(galeria ordinaria), situada nesse mesmo ter­
reno, a uma distancia horizontal de 7m e a 
uma profundidade de 8"', abaixo do sólo Rlil­
tural, será attingida pela explosão? 

4 - Sejam a communicação e o forni lbo 
do desenho ao lado. 

Pede-se a carga do forni lho F para des-
truir a communicação. 

5 - Um fornil ho de 1500 kg de poh·ora está s it uado a (- 16"') abaixo 
do só lo natural. 

A q ue d istancia maxima, a prumo do centro da carga, póde achar-~_e 
uma pequena galeria para que a mesma seja fat almente destruída? Coet1-
ciente do terreno ig ua l a 2. 

Notas sobre o Commando do 
Batalhão no terreno 

Cmt. Audet 

(TRADUÇÃO) 

Preço do exemplar: 

para assignantes - 3$000 - (porte) $700 

não assignantes - 3$500 - (porte) $700 

39j 

Simões Macedo & C. 
Nótas ~'i margem de Exercicios ~ 

Tncticos - 1" Serie , 

Vinhos, Conservas e Cereaes 
11. Rua Borja Castro . 11 

(Entre Praça 15 de Novembro e 

Praça Servulo Dourado) 
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Ca!l. l\fario Tt·avassos 
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Subsíbíos para os atuabros be ·1aeser"a 
O ATAQUE 

(Notas para os a]umnos do Curso de Aperfeiçoamento de Officiaes de Reserva) 

Pelo Cap. T. A. ARARIPE 

Fim do ataque e 
acção de com­
mando. 

Elementos d ' 
ideia de mano­
bra 

Exigencias pre­
vias par a a 
execução 

Vantagens d o 
preparo prt:vio 
do ataque. 

1 - T endo a T omada do 
Contacto e o Engajamento Uie 
permittido determ inar o valor 
da verdadeira resistencia ad­
versa \! consequentemente a 
parte d4 frente sobre que será 
preci:.;o concentrar o grOJSSO d~ 
seus meios para quebrar essa 
resiS1tenc:a do inimigo, o Com­
mandant e da grande unidade 
considerada ru1dará el e organi· 
zar, preparar ou montar o ata• 
que, de accor do· com a mano­
bra que concebeu ou ~dealizou 

L - A manobra será defini · 
da pela determinação: 

a) - dos objectivos a a ttin­
gir; 

b) - dos esforços a produ· 
zir e a coordenar 

3 - Por sua vez, está. oe­
terminação vae depender: 

a) - da si tt.iação geral; 
b) - das possiveis r eacções 

do in:migo; 
e) - da missão; 
d) - das condições do ter­

reno, mai s ou menos favor a · 
veis á progressão da Infanta­
ria e á boa combinação de fo­
gos de Infantaria-Artilharia. 

4 - A potencia d.os orgãos 
de fogo e a habilidade dos 

meios de investigação exigem 
que as operações do ataque se­
jam : 

- preparadas e previstas 
minuciosamente e com cuida­
do pelo ccmmando. 

- e executadas com ordem 
e prudencia pelos executantes. 

S - O preparo do ataque 
(estudo da manobra, r eunião 
de meios, collocação do dispo­
siúvo na base de partida, pre­
visões para a execução etc .. ) é 
uma operação indispensaveL 
Por si só não garantirá o suc­
cesso porem, to>nal-o-á mais 
prcria vel ; é um meio caminho 
para a victoria 

Completado pelo princ1p10 
da iniciativa dos chefes, satis­
fará a todas as necessidades. 

Por mais difficeis que se­
jam as situações e mesmo que 
par eçam ser irrcalizaveis, a 

ordem e o methodo .devem ser 
sempre procurados. 

D ecomposição do 6 - O pre,paro pre.vio do 
preparo previo a taqu e se subdivide em: 

a) - preparo do desloca­
mento; 

b) - pre,parc da surpresa; 
e) - preparo da coordena­

ção de fogos; 
d) - medidas auxi liares. 

a) PREPARO DO DES­
LOCAMENTO;• 

Problema 
cipal do 
que 

prin­
ata-

7 - O problema capital do 
ataque é deslocar os fogos, de 
modo a approximal-os cada 
vez m a is dos objectivos e 

O prepara> d o 
d e s 1 o e a­
mento compor­
ta 

Razão de ser dos 
objectivos suc­
cessivos. 

Distancia entre 
do.is objectivos 

succes.>ivos. 

augmentar-lhes o poder de des­
tru ição. 

8 - a) Determinação dos 
objectivos successivos; 

b) Deteminação da base 
de partida para o 1° objectivo. 

c) Determinação da base 
inicial de fogo; 

d) Determinação do dispo­
sit ivo de ataque ; 

e) Determinação do meca· 
nismo da manobra a realizar . 

9) - O ideal seria realizar 
no dispositivo de defesa uma 
entrada profunda, t ão para 
dentro quanto possivel, mas a 
isso se oppõem a capacidade 
offensiva limftada do atacante, 
a necessidade de re~ganizar 

o seu dispositivo e o systema 
de fogos desorganizado du­
rante o deslocamento. 

A noção dos objectivos sue• 
cessivos t em priucipalmente 
em vis ta .peri:nittir ao atacan · 
e, em cada um delles. reorga-

nizar-se, r eajus t ar o seu sys· 
tema de fogos e o seu dispo­
sit:,.,,o e a restabelecer a ordem. 
de modo a poder quer man­
ter-se no t erreno contra as 
re:i.cc;5es do inimigo, quer pro­
seguir no ataque ao object ivo 
seguinte. • 

10 - O afas tamento de dois 
obj ectivos successivos designa­

dos a uma unidade é funcção 
da capacidade offensiva dessa 
un~dade ( effectivo, quantidade 
e potencia de seus orgãos de 
fogo), de a lgum modo da fren-
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te do ataque e das reacções do 
in imigo. 

Q uant o maior a unidade 
maior a dis t a ncia entre os ob­
ject ivos que lhe são desig na 
dos. 

P a ra as D . I. essa d istancia 
é principalmente fun cção do 
a lca nce e ffi caz de sua A. de 
a poio. 

Para un idades menores, co­
mo o Btl., essa distancia (500 
a 1000 ms.) é condicionada 
pelo a lcance efficaz dos t iros 
de apo io da propr ia in fantar ia 
e pela n ecessida de de fazer-s~ 
novo reajus ta m ento do dispo­
siti,·o. 

P arada nos ob je- 11 - Em rada object ir•o 
ct ivos. ma rca-se uma parada, de du­

ra ção ma ior o u m enor, co m ~~ 
fim de deslocar a A. (se for 
necessario), r eajus tar o sys te· 
ma de fogos de L reorg anizar 
o di sposit'r;o e res ta belecer a 
o rdem, em ult ima analyse, pre· 
para r o ataqu e para o obje­
ctivo immediato ou organizar 
a defesa do ter reno conquist a · 
do. 

Q ue é a base de 
par t id'a? 

N o Btl. o a t aque é prepara­
do e or denado por phases de 
objectivo a objectivo. 

12 - E ' a zona do t erreno, 
m ais ou menos organizada e 
cujo limite anter ior é exacta 
m ente definido, e em q ue se 
dispõe o 10 escalão do ataque 
a n t es de inicia r este. 

P a ra o ataque do 1° obj e­
ctivo a base de par t ida é cons­
t ituída . em reg ra, pela linha 
m antida pelos elementos avan­
ç ados das t ropa s de contact~ 

Para os t:>bjec t ivos ulterio­
r es, cada obj ectivo conqui s-tado 
se~irá de ba se para o a t aque 
do obj ectivo im med iat o. 

Condições .ª q ue 13 - Em reg ra, a base de 
deve sa tis fazer par~ida é balisada pela linha 
a base de par- de coberta s immed iatam en t e 
t ida. aquem do object ivo. 

E' essencial que seja normal 
A direcção do ataque de modo 
q ue as tropas de a taque sejam 
collocadas b em com a frent~ 
para o objectivo. 

" Sob o fogo in imigo só é 
possiivel m a rchar p ara a fren te, 
nunca para os lados''. 

"Não se ma nobra sob o 
fogo". 

A dis tancia da base de par­
t ida ao objectivo é fu ncção do 
a poio de fogos, principalment e 

de A. 

Collocação d a 
t ropa sobre a 
base de partida. 

Que é base de 
fogo? 

Const ituição do 
dispos itivo de 
fcgos do Btl. 

Dispos itüo.•o 
fogos do 
(schema) . 

d e 
Btl. 

P ara pcrm it t ir o apoio da 
A. a distancia não deve ser 
menor de 200 a 300 ms. Para 
não se exig ir esforço mui to 
g rande das tropas corwem que 
essa dis tancia não exceda a 
1000 ms. 

14 - E ' operação que deve 
ser preparada e pre,·ista com 
cuida<lo. 

D e,·e ser execu tada, em re· 
rrra, fó ra das vistas do in im i­
go e. se necessario, sob a pro­
t ccção de fogos de A. e I. 

Principalmente q uando se 
quer obt er a surpresa, fa z-se 
a collocação á noite, mas em 
ordem e silencio para que o 
inimigo não perceba a opera · 
cão. 

15 - E ' o conjunc to dos 
meios de fogo de infantar ia 
destinado a facilita r a sahida 
da base de part ida, ou o reini­
r:o do ataque. a apoiar a pro­
gressão do escalão de fogo e, 
C'\·entualmen t e. a limitar-Ih.: o 
r ecúo cm caso de insuccesso. 

16 - No Btl. as Cias de 1" 
escalão · con:itituem com os 
seus F. 111. o primeiro escalã o 
de fogos ou s implesmente es­
calão de fogo. 

Com a s ::\ft rs. L .. Ptr. Acp 
e as ::\f t rs. P. pos tas á sua dis­
pos icão. o Cmt. do B tl. orga· 
n iza um scgt.ndo escalão de fo­
~o ou simplesm < 11 te base de 
fogo, por meio da qual elle ac­
cen rú:t a sua vontade na ma· 
nobra. 

17 - , 

8asedefogo 

01spos1l1vo de aiaqu.ç Gt> Blh. 
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Condições de col­
locação da base 

de fogos. 

Aspecto do dis­
positivo d e ata­
que. 

Frentes de ata­
que do B tl. e ~ 
Cia. 

Di spositivo n a 
ba se de partida. 
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18 - E ' conven ien te que a 
base de fogos possa apoiar o 
escalão de fogo até o obj ecti­
vo visado e, se p assivei, pro­
tejer a sua installação sobre o 
obj ectivo. 

19 - No seu conj unc to, o 
dispos it ivo in icia l de a t aque 
compreh ende: 

Um prim e iro esca lão, 
constitu ido por Cias que for­
necem o escalã o de fogos ; 

- os orgãos de fogo da base 
de fogo ; 

um segunde esca lã o, 
cons tituido por Cias que t ê m 
mi ssão d efinida n a manobra a 
r ea li sar -se; 

- uma r eserva, const ituída 
de Cias qu e devem ter missão 
pr evist à m as n ã o definida p elo 
comma ndan te da unidade do 
a taque para a t tender aos acci­
dentes da lucta. 

A s un idades de 10 escalão 
são orientadas para pontos de­
fi nidos do t erreno ( seus obje­
ctivos) ; a s do 2º, atraz de um 
ílanco que é preciso proteger 
ou orienta das para pontos onde 
se quer fazer maior esforço ou 
onde se quer a provei tar um 
succcsso e uma situação favo­
rave l. 

O dispositivo apresenta o 
mesmo aspecto g eral de pe­
quenas columnas ma neiras que 
fa cilitam o emiiJ rego do foge., 
o aproveitam en to do t erreno e 
a impulsã0 pa ra a frent e. 

Pode-se adm itt ir que cont ra 
uma posiç:..:.o [crtemente or­
ganizado o P el. ataque uma 
fr ente de 100 m s. (3 a 4 G. C. 
e m 1º escalã o) , u ma Cia 200 a 
250 m s. (2 ou 3 Pels. em 1° 
escalão) ; um Btl. 400 a SOO 
ms. (2 ou 3 Cias em 1° es· 
calã o). 

Em ter ren o livr e e cont r a 
posição sum mariam ente o rga· 
n izada essa s frent es pódem 
ser : Pel 200 a 250 m s.; Cia 
400 a 500 ms. ; Btl, 1.000 a 
1.200 m s. 

21 - N a base de par tida o 
di spositivo póde apresen tar-se 
com a pr ofundidade coruvenien­
te ou então, t odo elle cerrado 
sobre a testa par a par tir em 
bloco e re cuperar aqu ella pro­
fund idade dura nte a progres­
são. E' recomm endado esse se­
gundo m odo de proceder quan-

Mecanismo d a 
ma nobra a r ea­
lisar. 

Processos para 
conseguir - se a 
sur presa. 

Como obt er-se o 
segredo. 

do se v isa a surpr esa absoluta 
e .~ c:r ella subtrahir , o mais 
possível, a s ca udas do disposi­
t ivo a9s tiros da A. inimiga 
desencadeados com a partida 
do ata que. 

22 - A manobra é prepara­
da em suas minucias, tendo eru 
vista o que se conhece ou se 
suppõe conhecer do inim ig o, o 
seu dispositivo, as possibilida­
des do terreno e o apoio dos 
fogos de I. e A. 

T a nto qua nto poss ~vel, deve 
ser ella pr evista nas menores 
minucias e, a lém disso, o com­
m ando g uarda á sua dispo sição 
r eservas de hom ens e de fogo 
para poder agir tanto no sen­
tido das previsões feit a s, com<> 
no sentido dos acontecimentos 
que não fora m pr evis to:.. 

D esse modo as reser vas de­
vem occupar no disposi tivo 
um Jogar que lhes permitta pre· 
eni::icr um · intervallo que t e­
nha surg ido dura nte a progres· 
são, continuar a progr essão 
por onde o movim ento é mais 
facil, subs t itu ir uma unidade 
esgotada de 1° escalão, quer 
pela passagem de esca lã o, quer 
p ela s ub stitu ição propriam en · 
t e dita , e tc. 

Os orgãos de fogo d isponi­
veis ou r ecuperados poderão 
ser empregados para at t ender 
ás eventualida des de modo a 
favorecer o movimento de uni­
dades detida s ou ,para proteger 
o flanco de unidades mais 
a vançadas, etc. 

Em principio, durante o a ta­
que nã o deve haver orgão de 
fogo que n ã o es t eja atirando 
ou pelo m enos e m condições 
de atira r instan tan eamente. 

b) PREPAR O D A SUR­
PRESA. 

23 - "A a rte da gue rra c on­
s ist e em chegar-se no mom en­
to e no lagar em que se n ã o é 
esperado " . 

24 - Esses processos ;;ão: 
os segredos dos preparativos 
e, cm ce rtos casos, a ra pidez, 
ou m esmo a usencia de prepara· 
ção do a taque. 

25 - E1Vita ndo excess iva ou 
pr ematura divulgação das or­
den s pelas precauções qu e n ão 
d eixam o in imigo perceb er 
o s 1Preparativos do a taque, o 
obj ect'ivo escolhido e a ho ra. 
do ataq11e; 



Obj ectivos d: o s 
"fogos: 

.fogos antes da 
partida do ata­
que. 

Apoio do ataque. 

Apoio de fogos 
de I. 
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movimentos á noite · 
- as reuniões das t'ropas 

nos terrenos cobertos para es­
capar á insvestigação inimiga· 

- inalterabilidade aa vid~ 
na zona do ataque; 

- s ilencio nos movimentos 
principalmente á noite e na 
base d'e çiartida. 
lo) PREPARO DA COOR­
DENAÇÃO DE FOGOS. 

26 - Para vencer é preciso 
destruir o inimigo por fogos 
cada 1Vez de mais perto e por 
ultimo pela captura. 

Alem disso, .para facilitar o 
deslocamento do dispositivo de 
fogos é necessario impedir os 
fogos da defesa de atirarem. 

Afim de conseguir isso é 
necessario realizar : 

- a superioridade de fogos 
sobre o inimigo; 

- a plenitude de fogos, ba­
t endo toda a. frente inimiga; 

- . a permanencia de fogps, 
isto e, ter consta11Lemente lo­
gos durante todo o ataque. 

E stes tres desiderata podem 
ser obtidos, com m aior segu­
rança, g raças á perfeita combi­
nação de fogos de I. _ A., 
carros de combate e aviação. 

27 - Preparação do ataque 
- O a taqu e pode ser precedida 
por uma acção violenta de fo­
gos para destruir orgãos de 
fogo, organizações inimigas, 
abalar o seu moral e tornai-o 
incapaz de reagir. E ' a prepa• 
ração do ataque. 

Esta é realizada por con­
centrações de fogos, de Mtrs. 
e principalmente de A. 

A preparação pode dura r ho­
ras e mesmo dias, no caso de 
guerra de estabilisação; po­
rem, na guerra de movimento 
ella é limitada a algumas deze­
nas de minutos. 

Em muitos casos n ão haverii 
m esmo preyaração. 

28 - "A infanta ria marcha 
precedida e flanqueada oor 
projectis de todos os calibres". 

~9 - E' ~ssencial que cada 
u111dade de infantaria empre­
gue todos os seus orgãos de 
fogo, com o maximo proveito, 
para assegurar a propria pro 
gressão. 

No escal ão Btl. os fogos 
se decompõem em duas cama­
das : 

Base de fogo. 
Compartimento 
do fogo. 

Manobra àe fo­
gos de I. duran· 
te o ataque 
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. - o escalão de fogo, diri­
gido pelos Cmts. de Cias. do 1,. 
escalão. 

- a base de fogo, manobra­
da pelo Cmt. do Btl. 

!odo esse conjunto deve 
agir dentro de um mesmo com• 
partimento de fogo, isto é, a 
zona do t_e;reno, em que, devi­
do a ~ac1l:dade de observação 
e de ligaçao, uma unidade de 
in~antaria pôde combinar per· 
feitamente a acção de seus 
meios de fogos. Quando o B1l 
t~er que ~gir em dois compar' 
hmentos diversos, as operações 
ser'ão estudadas para cada um e 
os meios repartidos de modo a 
formar dois pequenos Btls .• um 
para cada compartimento, em­
bora continue a ser obrigato­
ria a ligação entre as duas 
acções. 

"Em qualquer caso, o Cmt. 
do Btl. de1VC constituir urna ba­
se de fogos (ou 2 pequenas ba · 
ses, quando ha dois comparti­
mentos differentes) organizada 
e commandada, constituindo a 
verdadeira espinha dorsal do 
dispositivo, e elemento essen­
cial da manobra offensi\·a . 

A' frente desta base, e,tará 
o escalão de fogo das Cia". d.:: 
lº escalão que e..xecutam o 
combate de accordo com as v i­
cissitudes do contacto, po­
rém, sempre sustentado pelos 
fogos da base de fogo. Atraz 
da base ha as unidade~ disooni­
veis e os elcm~ntos de remu­
niciawt>nto. 

->U - D esse modo, com o 
emp da maioria de seu5 
meios uc fogo, conseg-.ic o 
Cmt. do Btl. r ealizar a pleni­
tude e a superioridade de fo. 
gos, referidas no nº 26. Resta 
ver como obterá a continuiê!a­
de ou a permanencia de fogos . 

"A continuidade de fogos 
dent ro de um mesmo compar­
timento do terreno é possível 
graças : . 

- á faculdade do tiro conti-
nuado das armas automaticas 
d e pontaria estavel, mesmo por 
cima de tropas amigas em mo­
vimento; 

- á alternação ou escalona-
mento na mudança de posição 
(F. M. nos P els., 'Mtrs. L nos 
Btls. e Mtrs. P. nos R. l.) : 

- :'... 11tilizn1;ão do ÍOQ'O nh1 l 
,.,J dos carros de ~embate· 

·-· ª'' fogo em march·• do F 
M. 
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Quando o ataque passa de 
um compartimento de fog.o 
?ara um outro ha o perigo de 
diminuição da potencia do fo· 
go e produz-se quasi sempre 
um tempo perdido, devido a 
n ecessidade de deslocar a s ar­
mas pesadas e constituir nova 
base de fogo. Tud'o isso exige 
preparação minuciosa. ~ara 
fazer face a modificações ino­
pinadas do combaitc é indispe1~ ­
s;wel que o plano de fogo s.ei_a 
acompanhado por actos de m 1-
L1auva cm t0dos os escalõei; de 
c.:ommando do fogo, pondo em 
evidencia o reflexo de neutra ­
lização cont ra qualquer orgãu 
de fogo que se rev~le durante 
a progressão e agindo, tanto 
quanto poss ivel, por concen-
trações de fogos. . 

Alem disso, é preciso que no 
momento do deslocamento das 
armas pesadàs da infantaria, a 
artilharia compense com o se11 
apoio a diminuição de potencia 
d e fogo daquella e que a pro· 
gressão seja feita com certa 
lentidão e por lanços". 

Apoio da A. du- 31 - No combate a A. de 
rante o ataque: uma grande unidade se reparte 

em: 
- artilharia de acompanha-

mento immediato; 
artilharia de apoio dire-

cto ; 
artilhari:i. de acção de 

conjunto. 
Em principio, todas tres de· 

vem e podem fazer o apoio da 
I. durante o ataque. E llas se 
distinguem uma das outras 
pela n atureza das ligações t" 

dependencia de commando e n­
tre ellas e a I. 

A primeira é A. á disposição 
do Cmt. da urtidade de I. 
apoiada, º. qual ter;i CO?JP_et en­
cia para fixar-lhe as m1ssoes e 
os deslocamentos, sem entrar 
no fun ccionamento t echnico dos 
fogos. Seu material fica o mais 
perto possivel das primeiras li­
nhas. 

A segunda satisfaz as neces­
sidades de fogos das unidades 
d e ataque e attende aos seus 
pedidos, mas suas missões e 
deslocamentos continuam sen­
do da compctencia do Cmt. da 
A . D. (representando o Cmt. 
da Divisão). 

A terceira ás ordens do Cmt. 
da A. D. executa missões d e 
r.aracter geral cm toda a í rente 

Fogos de apoio: 

A barragem ro­
lant e : 

Fogos sobre oh· 
j ectivos succes­
sivos: 

do ataque, de accordo com as 
ordens da Divisão, mas não re­
cebe pedidos dir ectos da L Só 
excepcionalmente coopera n".> 
apoio do ataque. Realiza na 
maioria das wezes a contra ba­
teria, os fogos de interdicção 
e fogos de protecção. 

32 - Os fogos de apoio di-
videm-se em : 

- fogos de apoio directo 
- fogos de protecção. 
Os fc:igos de apoio directo 

são os que batem os objectivos 
ur1mediata e rii!'ectamente ata­
cados pela unidade respectiva 
e, pode-se dizer, que se deslo­
cam com a I. 

Os de protecção batem os 
orgãos de fogos in imigos ou as 
zonas que n ão estão send'o di· 
recta e immediatamente a taca­
llal-S pela unidade apoiada. (J:; 

i;rimeiros são : 
- barragem rolante; 

fogos sobre objectivos 
auccessivos (bombardeio). 

33 - A baragem rolante é 
processo de rico (muita A. e 
muita munição) mas é muito 
efficaz. 

E.."<ige um G. par a 200 ms. 
de frente ; 2 tiros por 15 ms. 
de frente e por m inuto, no 
ca so de terreno organizado. 

Póde-se usar a barragem dt:: 
µequeoi' duração em trecho.; 
onde apresenta gran de vanta­
gem. 

E' imprescindivel que não 
haja divorcio entre a barragem 
e o atacante. Este d eve pro­
gred.ir collado áque!la de modo 
a aproveitar-lhe os effeitos an­
tes que o defensor volte a si. 

Por isso a sua velocidade é 
funcção da velocidade que o 
atacante possa desenvolver no 
t erreno do ataque (100 ms. em 
tantos minutos). 

Comprehende-se faci lmen te 
o inconveniente da barragem 
desde que se verifique bastar o 
m enor obstaculo (uma arma 
alttomatica que se r ewele no 
ultimo momento, um obstaculo 
que se conse!lVou intacto , etc.) 
para retardar a progressão da 
I e fazer com que es ta não 
ma is possa aproveitar os ben e­
ficios da barragem. 

34 - Os fogos sobre obje· 
ctivos successivos (bombardei­
o•), isto é, fo~os dirigidos suc­
c:::3:livamente e de <iccordo com 
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Fogos de prote­
cção. 

Coordenação en­
tre a I. e os fo­
gos da A.: 

a progressão da l. contra os 
pontos importante~ e: onde ha 
ou se suppõe h:wer resistenci­
as, con~ti tuem processo ren­
doso. 

M a is é preciso evitar a dis­
p ersão e procurar de preferen­
cia obter concent racões curtas, 
successivas e de effeito muito 
util e n ão tiros s imultaneo:. 
mas fracos sobre varios pontos. 

35 - O s fogos de protecção 
são tiros de alguma duração 
contra orgãos de fogo e obser­
va torios sob a forma, em re­
gra, de concentração. 

36 - De modo geral, a co­
ordenação I-A se faz : 

- pelo conhecimento mutuo 
das missões e dos objectivos; 

- pelo conhecim ento da ma · 
nc bra a realizar pela I.; 
' - Piela jus tfiposição (sem­
pre que possível) dos P. C. da 
unidade d'e I. a poiada e dos Gs. 
ou Agrupamentos d'e apoio di­
recto; 

- pelos destacame~tos de 
ligação da A . junto da I. 

- pela creaçã o de um liora ­
r io da progressão e dos fogos; 

pelo emprego de signaes 
d e tra nsmissão. 

d ) PREPARO D AS ME­
DIDAS AUXILIARES. 

~fedidas 
res. 

auxilia- 37 - A n tes do a taque o 
comm ando deve t omar todas 
a s provid'encias complementa­
res e destinadas a assegurarem 
a. execução plena da s que lhe 
dizem respeito directamente ; 

E s t as cons is t em principal-
mente : 

- r econhecimen tos previos; 
ensaios da operação; 

- pr epar o do t erreno; 
- movimento e collocação 

dos orgão s de serviço ; 
. - organização do remuni­

ciam ento; 
- r eunião do m at er ial. 

· ·EXECUÇÃO DO ATAQUE 

Inicio do a-taque: 38 - Dispostas na base de 
progr essão pa rtida a t ra z de tropas j á em 

P rogressão 

lvfanobra do for­
te contra o fra­

co 

P arada s nos ob­
ject i,·os : 
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contacto e sem que o inimigo 
t enha percebido a sua presen­
ça (collocação á noite) ou ten· 
do a ttingido essa base graças 
á prepa ração da A., as tropas 
do a taque esperam com calma 
a hora . H ÍL"\.'<lda ou 0 signal 
convencionado para a partida 
do a t aque. 

39 - A essa hora ou s ignal, 
a L lança-se para a frent e, pro­
curando marchar na ivelocidade 
prescripta: lá onde tem dean ­
t e de si um a poio directo 
de A., ella procura acompanhar 
de perto esses tiros para apro­
veita r os seus effeitos; porem. 
no caso desse apoio directo 
cessar ou não existir, o es­
calão de fogo progride combi­
nando os fogos dos F. M. e 
Mtrs., apoiado e cober to pela 
base de fogo. 

Essa simultan edade entre o 
fogo e o movimento é de gran­
de impor tancia e o intervallo 
entre o cessar dos fogos de 
apo io directo e a chegada do 
atacant e ao objectivo deve ser 
muito pequeno para impedir o 
defensor de reagir. 

40 - Se alguns elementos 
do atacante são det idos em 
face de resist encias parciaes a 
progressão dos outros eleme~ · 
tos não deve cessar; o movi· 
mento dest es constitue ameaça 
de desbordan1ento e favorece a 
r educção da resist encia. 

o commando ab ~tem-se ce 
reforçar em efft:ctwo a unida· 
de detida porque isso nada ade­
antaria. O que deve fazer é au­
xiliar com fogos a neutraliza ­
ção da resistencia e orientar 
suas reservas para as partes 
onde 0 inimigo cede ou parece 
mais fraco. "E' pelas falha.s da 
couraça que se procura enter-
ra r o ferro" · 

41 - Cada objcctivo at tingi~ 
<lo é organizado e o atacante 
ahi faz una parada para r eor 
ganizar o d ispositivo, resiabt' ­
Jecer a ordem e para poder 
preparar o ataque ao objectivo 
seguinte. 

"A Defesa Nacional;;--,;ão é org•o de u m g rupo. Ella res­
ponde a uma necessidade das classes armad as e por 
isso deve e quer ser orgão autorisado d esta c lasse. 
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Subsíõíos para OS ~U'1Õt0S Oe 1Reser"a 
CAVALLARIA 

( Cont i n u u ç ão do n. 1 94 ) 

PATRULHA P QNTA DE VANGUARDA 

E ' a patl'Ulha que a vanguarda lança no 
seu itinerario para assegurar a sua propria se­
gurança na frente. 

CARACTERIS­
TICAS . •• • •• 

CONDUCTA • · 

f - o effectivo varia entre 6 a 12 

~ 
cavalleiros 

- o itinerario é fixo e delle não 
se afasta 

- o chefe é quasi sempre um 
official 

(

- quando o effectivo da van-
guarda é maior do que um 
esquadrão, tem um pelotão 
como apoio e neste caso o 
chefe da patrulha é o cmt. 
do pelotão. 

• 1 - manter-se-á numa distancia 
tal que cubra a tropa que 
marcha á retaguarda contra 
as surpresas do fogo de in­
fantaria. 

1 
t 
1 
1 

J 

\ 

o seu proceder durante a exe­
cução da · missão é o que está 
dito para a "patrulha". 

para o reconhecimento de uma 
coberta, dispersar a patrulha 
sobre a frente a reconhecer. 

- a ponta recebendo tiros envia 
grupos de exploradores para 
as direcções onde o inimigo 
não se tenha manifestado; 
se para isso f ôr necessario, 
lançará mão dos homens do 
pelotão de apoio. 

não podendo continuar o r e­
conhecimento a c a v a 11 o , 
apeará na ultima coberta e 
continuará a pé. 

encontrando u m a patrulha 
inimiga, deverá atacal-a sem 
esquecer que não deve aban­
donar sua missão. 

se a columna faz alto a pa­
trulha se transforma em um 
posto. 

As ligações com o elemento 
que a segue são feitas pela 
vista. 

deve utilizar a pistola signa­
lizadora no caso de approxi­
mação de autoJTneü-alhadoras 
de cavallaria inimiga. 

PATRULHA DE FLANCO 
E' uma patrulha destacada para o flanco 

âe uma tropa, em marcha, afim de cobril-a 
contra a!! surpresas do fogo. 

o effectivo maximo é de 12 
homens .. 

o itinerario é approximativo. 

CARACTERJS­
TICAS . . ••. • 

o c-hefe póde ser um official 
ou sargento. conforme as 
maiores ou menores difficul­
dade11 desse itinerario. 

quanto ao modo de serem lan­
çadas podem ser continuas, 
successivas, golpes de son~a. 

r CO?tforme O ef-{­
f ectivo da tro-

COBRE • .• ••• ~ pa, qiie (1, desta- -l ca contra as 
wurpresas ..... 

do fogo de 
Infantaria 

do fogo de 
artilharia 

1º) COBRINDO CONTRA AS SURPRESAS 
DO FOGO DE INFANTARIA 

é destacada pela vanguarda . 

- manter-se-á n a altura da pon· 
ta. 

- seus lances serão feitos para 
pontos que favoreçam a ob· 
servação. 

caso a columna faça alto col­
locar-se em Jogares de bôas 
vistas e estabelecer vedet9s, 
vigiando toda a profundida· 
de da vanguarda. 

encontrando uma patrulha ini­

CONDUCTA •• 
miga atacal-a sem se deixar 
arrastar á perseguição. 

se uma tropa inimiga se ap­
proxima, informa e mantém 
o contacto. 

se a vanguarda se engaja con­
tinúa a cobril-a, transfor­
mando-se em patrulha de 

\ 

combate. 
- utilizar-se da signalização op· 

tica como meio rapido dl' 
transmissão e em caso de 
necessidade um tiro. 

2º) COBRINDO CONTRA AS SURPRESAS 
DO FOGO DE ARTILHARIA 

CONDUCTA 

é destacada pelo grosso. 

{

- manter-se-á na altura do gros­
so da vanguarda. 

· · - proceder no mais como parn 
o 1° caso. 

PATRULHA PONTA DE RETAGUARDA 

E ' uma patrulha que vigia, na retaguard:i 
de uma tropa, o eixo de marcha e seus arre­
dores immediatos. 
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CARACTERIS­
TICAS ....•. 

( 
- na marcha para frente exer· 

ce funcção de policia 
na marcha em· retirada assu-

me uma importancia igual à 
da patrulha ponta de van­
guarda na marcha para 
frente 

seu effectivo e commando va­
riam com a importancia da 
missão 

póde receber o apoio de um pe­
lotão e, neste caso, o cmt. da 
patrulha é o do pelotão. 

1º caso - O inimigo persegue sem conse· 
guir aferrar-se. 

-CONDUCTA •• 

marcha por lanços, como toda 
patrulha 

en: cada lanço o seu cmt., após 
ver a tropa, que ella cobre, 
ganhar a distancia necessa­
ria para estar ao abrigo dos 
fogos de infantaria, reune 
sua patrulha e ganha em an­
daduras vivas o lanço seguin· 
te, fazendo vigiar as direc­
ções perigosas. 

Ligações por signaes e obe­
decer ás mesmas indicações 
que para a patrulha da pon­
ta de vanguarda 

2º caso - • O inimigo se aferra. 

-CONDUCTA , • 

- marchar ainda por lanços, of· 
ferecendo em cada um uma 
resistencia como puder. 

utilizar todos os meios, bar­
ricadas, arvores, arame, ao 
alcance, para retardar os 
elementos ligeiros inimigos 

quando o inimigo a recalcar 
sobre a tropa que ellá cobre, 
desvia-se para os flancos, 
deixando livre o campo de 
tiro, mas sempre em contacto 
e perturbando-o dentro do li · 
mite de seus meios. 

PATRULHA DE LIGAÇÃO 

E' uma patrulha destacada para ligar duas 
tropas que marcham, na mesma altura por iti· 
nerarios parallelos e sem ligação pela' vista. 

CARACTER IS· 
TICAS .. •• •• 

-
o "effectivo varia com o terre­

no em que vae operar e o 
afastamento entre as colum· 
nas 

o seu cmt., em geral, é um 
graduado. 

na. ordem que i·eceber devem 
constar itinerario das 2 co· 
lumnas, logares dos seus che· 
fes, altos previstos e logar 
onde termina a missão. 

CONDUCTA .• 

estudar a m1ssao, assigualan­
do na carta os itinerarios 
seguidos pelas columnas e es­
colhendo o que será seguido 
pela patrulha. 

- fa.zer os lanços em Jogares que 
facilitem tomar a ligação com 
as duas columnas 

- manter-se na altura dos gros­
sos das vanguardas 

- nos terrenos cobertos os lanços 
deverão ser escolhidos nas 
encruzilhadas 

- nos terrenos descobertos os ob­
servatorios marcarão os lan­
ços 

- reunir a patrulha antes de 
partir para novo lanço, mas 
se isto não fôr possível, de­
terminar o logar onde os ca­
valleiros deverão retomar a 
patrulha 

- havendo uma modificação em 
uma das columnas dá disto 
sciencia ao cmt. da outra. 

\

- encontrando-se com o inimigo, 
procederá como está indica­
do para a patrulha, ~as_ não 
se esquecer da sua m1ssao. 

PATRULHAS DE POSTOS AVANÇADOS 

E' uma patrulha destacada dos postos avan· 
çados, com a missão de prolongar ou com­
pletar a vigilancia. 

l º caso - A patrulha pertence a um posto 
de vigilancia. 

CARACTERIS· 
TICAS .•••• • 

CON DUCTA •• 

- o effectivo é, geralmente, de 
2 ou 3 cavalleiro:; 

- o cmt. é u:n graduado 
_ póde a.,;ir a pé ou a cavallo 
_ os ponto,; a vigiar são dados 

a vista no terreno 
- recebe os ponto:. de sabida e 

entrada na linha de vedetas. 

circula de tempos em tempos, 
quando o cffectivo do posto 
é pequeno 

circula. constantemente, se o 

1 
effectivo do posto é grande 

_ se o inimigo apparece e des­
apparece em seguida, n pa­
trulha activará a vigilancia, 
procurando esclarecer o que 

1 

ha de anormal e guardando 
o contacto se possivcl 

- pára, frequentemente, para 
vêr ou ouvir 

- se fôr surprehendida, preve­
nir po1· um til'o 

\ - reconhecer de dia . <• itin t:rario 
a 8<'6Ull' t.'i. i"! Vit~" 

2º caso - A patrulha \! l:esLacadn pelo <:mt. 
dos postos avançados . 
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CARACTERlS-
TICAS •••••• 

- o effectivo varia com o itine­
rario,, a distancia e a missão 

- o chefe é, geralmente, um gra­
duado 

- recebe os pontos de sabidas e 
os pontos de entrada na li­
nha de vigilancia 

- recebe na carta, geralmente, 
os itinerarios ou os pontos a 
vigiar 

CONDUCTA • • - os lanços devem ser peque-
{

- a mesma da patrulha de re­
conhecimento 

nos, sobretudo á noite. 
- cobrir-se o quanto possível. 

PATRULHA DE COMBATE 

E' uma patrulha que faz a segurança de 
nma tropa, quando essa tropa deixa as forma­
ções de estrada ou se lança ao combate. 

/ -

CARACTERIS-
TICAS • •• • • • 

o effectivo varia com a mis­
são, o terreno e a importan­
cia da tropa a cobrir 

a distancia é determinada pelo 
terreno, porém é menor que 
durante a marcha normal 

seu chefe póde ser um gra­
duado ou um official, confor­
me a importancia da missão. 

seus movimentos são ligados 
aos movimentos da tropa a 
cobrir e para isto deve se 
ligar pela vista 

se a tropa muda de direcção 
deve ganhar a mesma posi­
ção em que se achava, na 
nova direcção 

CONDUCTA • • - se a tropa se engaja, continúa, 
a pa~rulha a cumprir sua 
missão; as de frente ganham 
os flancos e as de flanco e 
retaguarda vigiam as direc­
ções que cobrem 

se o inimigo se approxima, 
prevenir com a maxima ra­

pidez possível (signaes). 

O Brasil, mais que nenhum outro paiz, tem 
necessidade de um exercito. Mas estricta e dis­
ciplinarente alheio á política. O ingresso ás ar­
mas deve implicar uma abdicação total, como a 
entrada numa ordem religiosa. Tem de ser um 
voto ci!vico de renuncia. As forças armadas são 
a columna vertebral da patria, o mecanismo ana­
tomico que a conserva de pé. Quem lhe qulzer 
pertencer tem de apurar, no mais alto gráo, o es­
pírito de sacrificio, que é a sua essencia, e que 
é mais incompatível com a indisciplina espirtual 
do que com a material. Uma rigorosa selecção 

PATRULHA DE RECONHECIMENTO 

E' toda a patrulha incumbida de buscar 
informações sobre o inimigo em um itinerario 
geral ou em um ponto. 

CARACTElRlS-
TlCAS ••• ••• 

CONDUCTA. 

o effectivo varia com a dis­
tancia e numero provavel de 
informações 

o seu chefe póde ser um of­
fial ou um sargento, vivo. 
astucioso e audacioso, conhe­
cendo sua funcção 

- recebe uma ordem completa 
- o chefe estuda a missão como 

está prescripta nos conheci­
' mentos geraes. 

deve fazer lanços de grande 
amplitude e em excellentes 
pontos de observação, afim 
de poder orientar a marcha 
dos seus exploradores e. mar­
char rapidamente. 

os exploradores devem mar­
char i·apido. 

deve ter homens e cavallos es­
colhidos 

~ aproveitar o quanto puder os 
caminhos desenfiados 

- se esbarra com uma patrulha 
inimiga, carregar. 

- o simples encontro com uma 
patrulha nãó é motivo para 
uma informação, entretanto, 
na primeira informação que 
enviar, poderá dizer a hora 
e Jogar em que a encontrou 

em caso de ser dispersada por 
um ataque de uma patrulha 
inimiga, todos os cavalleiros 
escapando-se por direcções 
differentes vão encontrar-se 
no lanço precedente 

- o chefe fará o mais amplo em· 
prego do binoculo. 

deve preceder a admissão nas fil eiras, de cujo 
estagio detve depender a conquista da cidadania, 
e a primeira lei d'o Decalogo militar tem de ser 
esta: "Tens de ser soldado e mais nada". 

A gloria de defender a nação, de ser a sua 
tranquilidade e a sua honra, compensa bem os 
sacrifícios dessa classe previligiada que, encerra­
da dentro na sua missão, deve ser a primeira, a 
mais cercada de carinho no coração de seus pa· 
tricios. 

(Do Livro "O Brasil e a Raça", Baptista.. 
Pereira). 
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R ADIOTELEGRAPHIA 
pelo 1° Ten. LIMA FIGUEREDO 

CAPITULO I 

PRELIMINARES 
(CONTINUAÇÃO) 

corresponde ao valor maximo do seno. 
O valor efficaz, que nos é dado pelos apparelhos de medida, é obtido 

pela relação 

Ec 

....;2 

A corrente é dada pela formula 

i -= ------- sen ( wt - <P 

O radical y R2 + w2 L2 -= z é chamado impedancia ou resistencia appa­
rente. 

Comparando as duas equações e -= E
0 

sen wt e i = ----- sen ( wt <Jl)' 

yR2+ro2L2 
- t A a 

veremos traçando as curvas ou mesmo experimentalmente que ellas nao em 
mesma origem e seus valores maxima e minima não se verificam ao mesmo 
tempo. 

Diz-se que a intensidade se acha em atrazo de phase sobre ª tensão ou 
que a tensão se acha em avanço de phase sobre a corrente, então o eff eito 
da self foi produzir um atrazo, de um angulo <J>, da corrente em relação á tensão. 

O valor maximo da intensidade será obtido, quando scn ( wt - cp) -= 1 

Eo 
mt - Q> = 90° e / 0 -= -------

V R 2 + w2 L:? 

Se considerarmos o nosso circuito sem 
teremos, fazendo na formula acima R -== o : 

Eo 
I -== ou 

w L 

resistencia e a nossa self pura, 

Eo = oo L I , 

bo d 
,,. 

fo~mula que nos dá a differença de potencial nos mes e uma se.i.. 
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Vamos considerar agora o circuito da figura 11, no qual vemos um con­
densador C em série com uma resistencia R e uma differença de potencial 
e = E., sen wt applicada nos seus bornes. 

e d 
R 

B 
,.-----. (.+) +A 1 e- ):..-------1 e 1------~ 

1 

1 
1 1 
~--- _________ _ e= é;, seri e....> ~ _ _ __ __ _ _ _ __ _ __ ->' 

Fig. 11 

As placas do condensador se acham isoladas pelo dielectrico, parecendo­
nos, então, que a corrente não passaria em tal circuito. 

Como se passa esse phenomeno ? 

- Se a corrente fôsse continua o condensador impediria a sua passagem, 
mas como se trata de corrente alternativa o condensador em nada lhe diffi­
culta a passagem. 

O motivo é o seguinte: sabemos que a corrente alternativa, ora apresenta 
uma alternancia positiva, ora uma alternancia negativa; durante a alternancia 
positiva vamos suppor que A seja positivo, +. e B negativo, - . Neste caso 
durante um tempo t a armadura e recebe uma carga positiva + Q, fixa na placa 
d uma carga negativa - Q, de sorte que uma carga + Q tornada livre sobre 
a armadura d se propague de d para B. A corrente que circula de A para e 

Q 

é dada por I = - e a de d para B é dada pela mesma formula, logo a corrente 
t 

é a mesma no tempo considerado de A. até B e tudo se passa, como se não 
houvesse interrupção no circuito em e e d. 

Durante o segundo semi-periodo, isto é, durante a segunda alternancia, 
a corrente muda de sentido (alternancia negativa), então A se torna negativo 
( - ) e B positivo ( + ) . 

A armadura d, recebe durante o tempo t uma carga + Q, circulando de B 

Q 
para d uma corrente I = --; a carga que d recebe, fixa uma carga igual, - Q, 

t 

em e, de modo que seja posta livre em e uma carga igual + Q que se propaga 

Q 
de e para A ; a esta carga corresponde urna corrente I = -- que, sendo igual 

t 
a qµe circula de B para d, nos leva a concluir que a corrente é uma unica no 
conductor BA. 

Pelo calculo encontraríamos para corrente a expressão: 

Eo 
i-= ------- sen (wt + <p) 
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O valor maximo desta funcção é obtido para sen (wt + cp) == 1, e temos: 

lo=------- (1) 

V R2+ 

Nt-ste caso a corrente se acha em avanço de um angulo de dephasagem cp sobre 
a tensão, ou a tensão se acha em atrazo do .mesmo angulo sobre a corrente. 
Então, um dos eff eitos do condensador foi de produzir um avanço, de um an­

gulo cp, da corrente sobre a t ensão. 

Se na formula (1) fizermos a resistencia nulla, isto é, considerarmos só­
mente a capacidade pura, temos : 

lo 
E

0 
= ---' formula que nos dá 

me 
ou 

a differença de potencial nos bomes do condensador. 

Consideremos agora uma porção do circuito AB, constituida' por uma resis­
tencia R, uma self L e um condensador C. 

Appliquemos entre as extremidades A e B deste circuito uma differença 
de potencial senoidal e, que no instante t vale e = E0 sen wt. 

e e á. 
A,_ ___ _, 
(:!-,, 

f 

L 

~i) 
1 
1 

1 
1 

1 
1 

1 
1 

1 

'+------------
t ' 1 e=~ sen. w ____________ ___ __ _,., 

Fig. 12 

Isto assentado podemos escrever a formula da corrente em um tal circuito: 

i sen (wt = <1') 

V R:! + (L W-

Neste caso a corrente se acha em atrazo ou em avanço do anguh:i cp 

sobre a tensão, conforme predominem no circuito os effeitos de self ou de 
capacidade. 

Se os effeitos de self forem predominantes, temos : 

V R2 + (Lw - )2 
o. e 

407 
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1 
Se os effeitos de capacidade dominarem no circuito, wL - -- será nega­

ooC 
tiva, mas, tendo que ser elevada ao quadrado, será positiva e temos: 

i sen (wt + cp) 

y'R'.l + (Lw - _ 1_ ):.! 
, e 

4. - Self-inducção. - Uma corrente de intensidade variavel não age só­
mente, por inducção, sobre um circ;uito vizinho; as differentes partes do mes­
mo circuito agem tambem umas sobre as outras. 

Os effeitos de inducção duma corrente sobre ella propria se chama self­
inducção ou auto-inducção e são mais notaveis, quando o fio, em que percorre 
a corrente, é enrolado em bobina; cada espira induz forças electromotrizes nas 
espiras vizinhas. 

l 
------"''-----11 t--~ 

p l 
Fig. 13 

Quando se fecha o interruptor l, da fi­
gura 13, uma corrente começa a circular no 
circuito, no sentido da flecha. Esta corrente 
levará um certo tempo para ir de zéro até 
ao seu valor definitivo, dado pela pilha P, isto 
é, haverá um período variavel em que a cor­
rente começa a se estabelecer e um período 
permanente em que a corrente toma o seu 
valor definiti~o. Podemos, então, dizer que, 
quando se fecha um circuito, durante o pe­
riodo de estabelecimento da corrente haverá 

inducção duma espira sobre a outra, visto ser a corrente, nesta occasião, 
variavel. 

Devido á lei de Lenz, cada espira induz na vizinha uma corrente inversa 
d'aquella que a percorre, logo, quando se fecha um circuito, nelle se desen­
volve uma extra-corrente inversa ou de fechamento. 

Quando se abre um circuito, isto é, quando se levanta o interruptor /, a 
experiencia nos diz que a corrente cessa e que uma corrente de self-inducção 
nasce no circuito com o mesmo sentido da corrente primitiva, indo produzir 
uma centelha no ponto de interrupção do circuito atravéz da qual a corrente 
continúa a passar. Esta ultima corrente toma o nome de extra-corrente directa 
ou de ruptura. . 

O mesmo effeito se observa, quando se quer pôr um corpo em movimento 
ou, quando se quer parai-o. Um corpo, devido á sua inercia, não pode ser posto 
em movimento instantaneamente; si se faz agir sobre elle uma força, sua ve­
locidade cresce progressivamente. Quando em movimento é impossível parai-o 
instantaneamente. 

Uma corrente electrica não cessa, nem começa instantaneamente e a força 
electro-motriz de self-inducção. produz effeitos analogos aos da inercia da 
ma teria. 
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Tanto a self-inducção, como a inducção são expressas por uma unidad~ 
pratica que se chama Henry. 

O Henry vale 109 unidades electromagnéticas C. G. S. 
Sendo esta unidade muito grande, usa-se commummente o microhenry 

que é um milhão de vezes menor do que o Henry, isto é: 
1 Henry -= 10ª microhenry. 

5. - Resistencia de um conductor. - Pela lei de Ohm vemos que a re­
sistencia de um conductor é a relação entre a differença de potencial appli­
cada aos bornes do conductor e a corrente que o atravessa. 

Com poucas letras a formula tudo diz: 

R 

R - resistencia do conductor, 
U - differença de potencial, 
l - intensidade da corrente. 

u 

I 

A unidade pratica de resistencia recebeu o nome de ohm. O ohm repre­
senta a resistencia, á temperatura do gelo fundente, d'uma columna de mer­
curio de 14,4521 grammas-massa, com uma secção constante e l06,cm3 de com­
primento. Esta secção é quase exactamente 1 millimetro quadrado. 

Frequentemente se emprega um multiplo e um subc-multiplo desta unidade 
que são: 

O m égohm que vale 1 milhão de ohms : 
1 1 -= lOªw 

O microhm que vale 1 millionesimo do ohm: 
l 

l microhm = o> = lQGw 

!OG 
A sabia experiencia nos diz que a resistencia de um conductor é propor­

cional ao seu comprimento e inversamente proporcional á sua secção. 
Designando por 1 o comprimento de um conductor e por S a sua secção, 

l 
temos para formula da resistencia R -== a X _ ( 1), aonde a é uma constante 

s 
que se chama resistividade e que depende da substancia de que é feito o con­
ductor. Se fizermos l=l e S=l, tem-se R=a, donde: a resistividade de u1:13 
substancia conductora é a resistencia dum fio cylindrico desta su~tancla, 
tendo a unidade de comprimento para comprimento e para secção a unidade 

de superficie. 
No systema C. G. s. a unidade de comprimento é o centímetro e a uni­

dade de superfície é 0 centímetro quadrado, logo a resistividade é ig1!:>~ ao 
numero que méde a resistencia dum fio de certa substancia de um centimetro 

de comprimento e um centímetro quadrado de secção. 
A resistividade é geralmente expressa em microhm-centimetros. 

409 
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Sendo a microhms-centimetros a resistividade dum metal ou duma liga, 
a resistencia dum fio de J centimetros e de S centimetros quadrados de secção, 
será dada por : 

l 

microhms 
s 

ou 
a X l 

R = ohms 
, 106 X S 

Porém, geralmente o comprimento do fio é dado em metros e a secção em 
millimetros quadrados e, sendo a resistividade indicada nos ~ormularios em 
microhms'-centimetros, é util, afim de que se possa obter incontinente a resis­
tencia, calcular a de um fio_.pe 1 metro de comprimento e de um millimetro qua­
drado de secção, expressa em ohms. 

a 
Sendo a expressa em microhms-centimetros temos : em ohms, quem 

106 

1 
tem 1 metro, tem 100 centimetros e 1 millimetro quadrado é -- do centimetro 

100 
quadrado, logo: 

a iOO a X 10 O X 100 a X 104 a 
R = -- X -- == -------- ----- = -- ohms 

10ª 1 10 6 
106 100 

100 

Façamcs agora um exemplo: S eja determinar a resistencia de um fio de 
cobre de 3 kilometros de comprimento e 1,5 millimetros quadrados de sP.cção. 

A resistividade do cobre é igual a 1,8 microhm-centimetro. 
Applicando a formula usada, vem: 

1,8 3000 18 X 200 
R == -- X ---

100 1,5 100 
----- ==- 18 X 2 = 36 ohms 

6. - Condensador. - Vamos estudai-o de um modo mais ou menos com­
pleto, porque a descarga oscillante de um condensador foi, durante muito tem­
po, o unico processo possível para a producção das correntes electricas de alta­
frequencia, isto é, correntes cujas variações retomam os mesmos valores 
30.000, 100.000 e 1.000.000 de vezes por segundo. 

Vamos ver, então, o que é um condensador, qual sua constituição e sua 
funcção. 

Para que fiquem bem claras estas noções, vamos fazer a seguinte ex.pe­
riencia: Colloquemos duas placas metallicas uma deante da outra, separadas 
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por uma pequena distancia e çom dois fios metallicos, liguemos em serie essas 
duas placas, um amperêmetro, uma pilha e um interruptor I'. 

" u Abaixando o interruptor I', vemos que a 

G 

l 

l' 

agulha do amperêmetro se desloca para voltar 
em seguida á sua posição de repouso, indicando 
a passagem de uma corrente de curta duração. 

Suspendendo agora o interruptor !', o que 
redunda em tirar a pilha do circuito e, abaixan­
do o interruptor r. vemos a agulha do ampêre­
metro se deslocar rapidamente, porém em sen­
tido contrario ao que se viu no primeiro caso, 
indicando tambem a passagem de uma corrente 

de curta du'ração. 

Fig. 14 

Acabamos de ver que o condensador é um 
armazenador de electrwidade : - emquanto a 
pilha esteve ligada ao circuito, o condensador 

fixou nas suas placas a electricidade de pilha, após ao seu desligamento, fi­
caram curto-circuitadas as placas do condensador e elle forneceu novamente 

ao circuito a energia armazenada. 
As laminas tomaram o nome de armaduras. 

A pilha faz passar o fluido electrico de uma lamina para a outra e cria 
entre ellas uma differença de nivel electrico que se chama differença de po­
tencial. Diz-se que esta differença de potencial entre as laminas A e B mede 
a força electromotriz da pilha. 

armaduras de um can­
se restabelece a igual­
um fio se chama isto 

Estabelecer uma differença de potencial entre as 
densador se chama carregar um condensador; quando 
dade de potencial entre as armaduras, ligando-as ·por 
descarregar um condensador. 

Entre as placas A e B havia sómente ar, mas podiamas collocar uma la­
mina fina de mica, vidro ou outro isolante qualquer. Esta lamina isolante toma 
o nome de dielec-trico. 

Vamos escrever duas relações importantissimas : 
(1) Q = · 1. t . (2) 

( 1) - Q - quantidade de electricidade em coulombs. 

(2) 

1 - intensidade da corrente em amperes. 
t - tempo em segundos. 
C - capacidade do condensador em farads. 
V - força electro-motriz da fonte em volts. 

Da relação ( 1 )', tirando o valor de 1, vem : 
Q 

l -= -
t 

Fazendo Q = 1 e t == l, temos 1 l, logo: 
1 coulomb 

1 ampere -= 
1 segundo 

O ampere é um couloµib por segundo. 

Q <== C. V 

411 
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Na relação (2) vemos que um condensador que tiver a capacidade de 
um farad é capaz de armazenar a quantidade de electricidade de 1 coulomb, 
quando fôr carregado por uma força electro-motriz de 1 volt. Na pratica se 

1 
emprega o microf arad que vale ----- ou 10-a do farad ou o millesimo 

1. 000 . 000 
1 

do microfarad que vale ------- ou 10-0 do farad. Para mostrarmos quão 
1.000.000.000 

grande é o farad, basta calcularmos a capacidade de uma esphera que tenha 
o raio igual ao da terra e veremos que ella será igual a O,farad0007! ! 

A capacidade de um condensador é dada pela formula: 

• KS 
e K' . ---

S - superfície de uma armadura. 
e - espessura do dielectrico. 

4 .rt e 

K - factor chamado poder inductor especifico do dielectrico e que para 
o ar é igual a 1. 

K' - factor que depende das unidades escolhidas para C, S e e. 

Pela formula se vê que, quanto maior fôr a superficie da armadura, maior 
será a capacidade do condensador. Na experiencia da fig. 14 tambem se vê isto: 
- o amperêmetro G, indica a quantidade de electricidade posta em jogo durante a 
carga ou a descarga e constata-se que esta quantidade é tanto maior, quanto 
maiores forem as armaduras do condensador. 

Então, se quizessemos construir condensadores de grande capacidade, ti­
nhamas que empregar armaduras muito grandes o que não é pratico. 

Obtem-se melhor resultado, empilhando-se as placas metallicas separadas 
por laminas isolantes e ligando-se de um lado· ás laminas impares e do outro 
as pares. Se a capacidade de um condensador elementar constituído por duas 
armaduras é e, de todo o condensador será (n-l)c, sendo n o numero de placas. 
Um condensador do typo da figura 15 é de- ====='====,.., 
nominado fixo e em radiotelegraphia, além 
do fixo, utilisamos condensadores variaveis 
com os quaes se pode variar á nossa von­
tade as suas capacidades. Esses condensa­
dores têm geralmente a forma semi-circular. 

Na figura 16 vemos uma lamina fixa 
(A) e uma lamina move! (B); a góla c 
deve ser a menor possivel afim de diminuir 

Fig. 15 

a capacidade residual que sempre existe, quando retiramos todas as placas 
moveis. Tem porém um limite a diminuição da góla; este limite é a rigidez 
do eixo que deverá atravessar as laminas, isto é, quanto menor a gó!a mais 
fine o eixo, então não podemos diminuir um elemento sem pensar no outro. 
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7. - Associação dos conàensadores. - Do mesmo 
modo que as pilhas, os condensadores poderão ser asso­
ciados em serie, em derivação e em associação mixta. 

Vejamos cada uma destas montagens. 
8. - Associação em parallelo ou em derivação. -

Consideremos 3 condensadores c1, c2 , c3 montados em de­
rivação e uma fonte de energia m que lhes dá entre os 
pontos A e B uma differença de potencial v1 - v~. 

Sabemos que a quantidade de electricidade que pó­
de receber um condensador é igual ao producto da diff e­
rença de potencial nos seus bornes pela sua capacidade. 

Tomando cada condensador isoladamente, vem: 

Q1 ~ C1 (V1 - V2 ) 

Q 2 == C2 (v1 - V2) 

Q a """' Cs (v1 - v:.J 

Fig. 16 

Sommando membro a membro, vem: 

+ "' -

Q
1 
+ Q2 + Q8 ~ (c1 + c~ + c3 ) (v1 -v2 ) 

Comparando com a formula geral 

Q=CV temos: 
C =s C1 . + C2 + Ca 

Si os condensadores forem iguaes temos : 
c =- 3 c 

Generalizando para o caso de n conden­

sadores iguaes temos : 
c ~ n c 

Com os condensadores em parallelo sue-Fig. 17 
cede exactamente o que se passa com as 

pilhas : - a capacidade de um condensador corresponde á capacidaàe de uma 
pilha. A corrente que pódem dar n pilhas identicas em parallelo é iguai a n 
vezes a corrente que póde dar uma pilha. A differença de potencial entre as 
armaduras dos condensadores ou entre os bornes das pilhas não muda. 

9. - Associação qos condensadores em série. - Supponhamos os mes-

mos condensadores montados em serie, como na figura 18. 
Considerando cada condensador isoladamente, t emos : 

q 

+ -:~ -

Fig. 18 

dades, vem : 

q 

e==> --

q -= c
8 

(v
3 

- v, ) ou v, - v.1 = '-' 

C a 

Sommando estas tres ultimas igual-
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1 1 1 
Vi - V 4 = q (- + - + -) ou q 

1 

Comparando com a formula geral Q =s C V temos : 

~-----------
1 1 1 

--+--+-

C3 C, 

1 

+ + 
1 

Si as capacidades forem iguaes, temos : C = -- = --, ou, generalizando 
3cZ 3 

para n condensadores iguaes : 

1 
C=--·c 

n 
Qual o interesse desta montagem ? 
- Vimos pela exposição feita que o conjuncto supporta uma tensão mais 

::orte do que cada condensador isolado. E' por este motivo empregada a asso­
-: iação em serie, quando se utilizam altos potenciaes que romperiam facilmente 
os dielectricos dos condensadores geralmente usados. 

10. - Associação mixta dos condensadores. - Pelo schema abaixo com­
;Jrehendemos tudo. 

I ..... -----. ~-t"!I 
C•2-o/ 

1 1 1 ~ 
c~2MJ c,2Mf. ..L c~v~ c-t'!f 

---- - - - -- - - - -P= ; Mf---- - - ---- --­
+ 

'------- - - ----• m 
Fig. 19 


